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“O poder é exercido por meio da coerção (o monopólio da violência, legítima ou não, 

pelo controle do Estado) e/ou pela construção de significado na mente das pessoas, mediante 

mecanismos de manipulação simbólica.” (CASTELLS, 2013, p. 13). 

 

 

Não nos deixemos, portanto, intimidar pelo número e pela violência dos 

ataques dirigidos contra a mulher, nem nos impressionar com os elogios 

interesseiros que se fazem à ‘verdadeira mulher’; nem nos contaminar pelo 

entusiasmo que seu destino suscita entre os homens que por nada nesse mundo 

desejariam compartilhá-lo (BEAUVOIR, 2016, p. 23-24). 

  



RESUMO 

 

 A teoria dos “modelos mentais”, proposta por van Dijk (2014; 2017), é uma abordagem 

fundamental para a análise crítica do discurso. Neste trabalho, analisamos Modelos Mentais 

como fruto de processos sociocognitivos, os quais servem à manutenção de hierarquias de 

poder. Entendemos, pois, que debruçar-se sobre eles é promover a desconstrução de 

estereótipos e, assim, reaver a identidade de grupos marginalizados. Como lócus investigativo, 

inserimo-nos em esferas virtuais de interação por entender que, atualmente, a internet figura 

como teia na qual todos os dias se tecem novas relações que conectam a sociedade em rede; as 

temáticas oriundas desses elos interferem na construção do pensamento humano e, 

consequentemente, nas atitudes de seus usuários. Dessa forma, nosso objetivo é aclarar 

significados encobertos por meio de categorizações depreciativas, imputadas às mulheres 

militantes da causa feminista, analisando discursos misóginos disseminados no site da rede 

social Facebook, com vistas à observação da construção de Modelos Mentais que emergem das 

produções linguístico-discursivas dos comentários reproduzidos nesses espaços. Para tanto, 

ancoramo-nos em pressupostos multidisciplinares embasados, sobretudo, na Análise Crítica do 

Discurso, especificamente, através das teorias desenvolvidas por van Dijk (1998; 2014; 2015a; 

2015b; 2015c; 2017), as quais, por meio da interface da socio cognição, nos revelam o corpo 

de significações que compõe as representações mentais. Para compreender a constituição social 

de gênero, recorremos à Beauvoir (2016) e Butler (2003;2019); no que concerne às influências 

tecnológicas/ideológicas dos meios digitais, amparamo-nos, essencialmente, em Recuero 

(2015) e Zuboff (2019); quanto às discussões teórico-analíticas, buscamos suporte em Ciulla 

(2014); Cavalcante (2011); Falcone (2008). Metodologicamente, adentramos nos domínios 

textuais da fanpage Quebrando o Tabu, do Facebook, por esta ser uma página que abrange temas 

de relevância para sociedade, especialmente sobre a violência de gênero, e cujo alto número de 

seguidores garantem uma rica fonte de Modelos Mentais. Ao destacar os modos de referir 

desses usuários, nosso intuito é mostrar como certos referentes são ressignificados na 

construção das redes de interação/significação, de acordo com as representações sociais, por 

meio das (re)categorizações. Dessa forma, convém enfatizar que nossa análise se centra no 

âmbito lexical e, ainda, multissemiótico dessas (re)categorizações. Os resultados revelam que 

os Modelos Mentais são pessoais e avaliativos, portanto, influenciáveis. Eles induzem 

categorizações que, por sua vez, operam no depreender sociocognitivo do evento comunicativo 

em que os interactantes estão inseridos. Assim, os Modelos Mentais, amparados pelo contexto, 

infligem à produção discursiva traços simbólicos inerentes ao conhecimento e às crenças 



compartilhadas entre grupos, sendo, pois, por meio dessas elaborações que as representações 

nascem e se solidificam no meio social, consolidando modelos legitimadores de uma 

“realidade” ideologicamente orientada. 

 

Palavras-chave: Modelos Mentais; Sociocognição; Discurso; Feminismo; Facebook. 

  



ABSTRACT 

 

 The theory of “mental models”, proposed by van Dijk (2014; 2017), is a fundamental 

approach for critical discourse analysis. At this work, we analyze Mental Models as result of 

socio-cognitive processes, which serve to maintain power hierarchies. We understand, 

therefore, that to focus on them is to promote the deconstruction of stereotypes and, thus, recover 

the identity of marginalized groups. As an investigative locus, we insert ourselves in virtual 

spheres of interaction because we understand that currently, the internet figures as a web in which 

new relationships are woven every day that connect society in a network; the themes arising 

from these links interfere in the construction of human thought and, consequently, in the 

attitudes of its users. Thus, our objective is to clarify hidden meanings through derogatory 

categorizations attributed to women militants of the feminist cause, analyzing misogynistic 

discourses disseminated on the social network website Facebook, with a view to observing the 

construction of Mental Models that emerge from linguistic-discursive productions of the 

comments reproduced spaces spaces. For this, we anchored in multidisciplinary assumptions 

grounded, above all, in the Critical Discourse Analysis, specifically, through the theories 

developed by van Dijk (1998; 2014; 2015a; 2015b; 2015c; 2017), which, through the interface 

of sociocognition, reveal to us the body of meanings that make up mental representations. To 

understand the social constitution of gender, we turn to Beauvoir (2016) and Butler 

(2003;2019); with regard to the technological/ideological influences of digital media, we rely, 

essentially, on Recuero (2015) and Zuboff (2019); as for the theoretical-analytic discussions, we 

seek support in Ciulla (2014); Cavalcante (2011); Falcone (2008). Methodologically, we 

entered the textual domains of the Facebook fanpage Quebrando o Tabu, as this is a page that 

covers topics of relevance to society, especially about gender violence, and whose high number 

of followers ensure a rich source of Mental Models. By highlighting these users' ways of 

referring, our aim is to show how certain referents are re-signified in the construction of 

interaction/signification networks, according to social representations, through categorizations. 

Thus, it is worth emphasizing that our analysis focuses on the lexical and even multisemiotic 

scope of these categorizations. The results reveal that Mental Models are personal and 

evaluated, therefore, influenceable. They induce categorizations that, in turn, operate on the 

socio-cognitive understanding of the communicative event in which the interactants are 

inserted. Thus, Mental Models, supported by the context, inflict symbolic traits on the 

discursive production inherent to the knowledge and beliefs shared between groups. It is, 

therefore, through these elaborations that representations are born and solidified in the social 



environment, consolidating models that legitimize an ideologically oriented “reality”. 

 

Keywords: Mental Models; Sociocognition; Speech; Feminism; Facebook. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A violência simbólica contra mulher, disseminada em espaços virtuais, muitas vezes 

ocorre de forma velada, tendo em vista a opacidade da língua e o complexo processamento de 

estratégias que circundam as implicitudes do discurso. Diante disso, os sites de mídias sociais 

podem ser um campo fecundo tanto para abstração, quanto para a (re)produção de modelos 

mentais que, por meio de representações sociais distorcidas das mulheres feministas, 

consolidam discursos e práticas discriminatórias contra esse grupo social. Entendemos, neste 

estudo, que, atualmente, dentro das redes sociais digitais, mais especificamente o Facebook, a 

língua aceita os sexismos da linguagem por meio das formulações discursivas de seus 

interactantes. 

Decorrente disso, o status quo que as feministas ocupam no cenário atual é de relegação 

a estereotipias forjadas por um discurso machista que subjaz a imagem dessas mulheres e 

invalidam suas reivindicações por equidade de gênero. A depender da aceitação, naturalização 

e legitimação, esse tipo de discurso tem o poder de estabelecer, por séculos, padrões opressores 

que levam a práticas de dominação social. 

Entendemos que “em si, a língua não é sexista, embora o seja o uso que fazemos dela. 

Por isso, a única forma de mudar uma língua sexista excludente e discriminatória, seja explicar 

qual a base ideológica em que ela se sustenta, assim como oferecer alternativas concretas 

viáveis de mudança” (CERVERA; FRANCO, 2006, p. 5). Isto posto, é imprescindível que 

reconheçamos a ilegitimidade de práticas sexistas manifestas através da língua em espaços de 

interação, pois a construção ideológica que se convenciona nessas esferas remetem a estratégias 

de ressignificação de sentidos e de manipulação mental contra o processo evolucionário de um 

discurso feminista. 

À vista disso, apesar de termos o conhecimento que a violência de gênero atinge as 

mulheres como um todo, neste estudo, voltamo-nos sobretudo para as narrativas criadas em 

torno dos atores sociais pertencentes ao movimento feminista, por entendermos que um discurso 

sexista é, em sua essência, antifeminista. Alinhamo-nos, dessa forma, com as assunções da 

filósofa Kate Manne – citada por Dilma Rousseff1 em seu ensaio escrito  para  o  livro  Sempre  

 

1 Primeira presidenta eleita do Brasil, que foi destituída de seu cargo no ano de 2016 por meio de um golpe 

político, forjado sob as implicitudes de discursos misóginos e sexistas, construídas nos mais diversos meios 

midiáticos. 
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foi sobre Nós (2021), em que a ex-presidenta relata a violência de gênero vivenciada por 

mulheres políticas do Brasil –, as quais dizem que seria ingenuidade achar que o alvo da 

misoginia seja qualquer mulher. Na verdade, ela é destinada às mulheres que não cumprem com 

o acordo societal de dominância masculinista, mais conhecido como patriarcado; àquelas que 

não se enquadram nos padrões patriarcalistas de gênero. Rousseff (2021, p. 59-60) destaca, 

ainda, que “na verdade, a misoginia só ataca as mulheres que se desviam de padrões dominantes, 

a começar pela norma segunda a qual aos homens é que cabe o exercício de poder”. 

Tal poder, segundo van Dijk (2014), pode ser exercido através do domínio da mente 

que, por sua vez, se molda em domínio discursivo. Controlando o discurso, suas 

(re)significações, as formas de dominação se enraízam no simbólico e modelam/alteram as 

percepções dos sujeitos. Ao assumirmos que os espaços de interação digital se tornaram esferas 

de compartilhamento de crenças e conhecimentos que influenciam diretamente o agir dos 

indivíduos na sociedade, nos indagamos o seguinte: que tipo de conhecimento é esse que está 

sendo compartilhado nas redes? A quem ele serve? O quê ou quem o legitima? E, 

principalmente, quais as implicações diretas na partilha desse conhecimento sobre a construção 

e naturalização do discurso sexista? 

Para respondermos essas indagações, o debate de gênero na sociedade, bem como suas 

implicações discursivas e sociocognitivas com o sexismo, requer uma multidisciplinaridade de 

olhares sob diferentes vieses que nos permitam analisar a dimensão do problema, desde suas 

origens até as ramificações sociais pelas quais ele se engendra. Atualmente, os sites de redes 

sociais ocupam um espaço abrangente nas relações e interações entre os sujeitos, moldando 

suas formas de pensar, tomadas de atitudes, posicionamentos individuais e sociais influenciados 

pelo alcance de pessoas que esses espaços conectam. Apesar de admitirmos que ainda exista 

um fosso digital entre alguns segmentos da sociedade, principalmente àqueles pertencentes a 

classes menos favorecidas, é inegável que a inovação das interações, intermediadas via internet, 

trouxe um novo cenário às formas de poder e legitimação discursiva. Nesse espaço de sociação 

e compartilhamento de vivências, a naturalização de discursos discriminatórios, tal como o 

preconceito de gênero, afeta não só quem está online mas também quem está offline.2 O que 

implica em dizer que nosso estudo não diz respeito tão somente às interações digitais, mas, 

sobretudo, às formas de exclusão desencadeadas por um  efeito  em  rede  –  dentro  e  fora  da  

 

2 Os termos online e offline são usados por Recuero (2015) para referir-se àqueles que estão dentro e fora das 

conexões virtuais. Todavia, tal qual assumimos nesta pesquisa, a autora assegura que, embora distintas, essas 

ligações são intercambiáveis, pois estão necessariamente ligadas entre si. 
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internet – que tais práticas discursivas ocasionam. 

Para um enquadre amplo das relações ideológicas, sociais e cognitivas que abarcam esse 

fenômeno, o norte teórico deste estudo recai, predominantemente, sobre a Análise Crítica do 

Discurso (ACD), por entendermos que essa vertente da linguística, justamente com seu teor 

articulatório de vieses, nos permitirá frutíferas acepções acerca do tema proposto. 

A linguagem, para a ACD, constrói mundos. Nessa perspectiva, discurso é língua, 

língua é discurso, e debruçarmo-nos sobre esta relação demanda um olhar nada limitado sobre 

os campos de atuação onde a língua acontece. Isso, necessariamente, implica uma junção 

secundária de orientações; como afirma van Dijk (2015a, p.114), “a análise crítica de problemas 

sociais, empiricamente adequada, é normalmente multidisciplinar”; assim é a ACD. Uma teoria 

que, por seu caráter plural, engloba diversas vertentes de pensamentos voltados às ciências 

sociais, reunindo em seus pressupostos não apenas vieses linguísticos ou gramaticais, mas sim 

todo conglomerado de estudos que estejam voltados a entender como se formam as relações 

sociais envoltas na/pela linguagem. 

Não confundamos, todavia, texto e discurso como instrumentos de pesquisas 

sociológicas, antropológicas ou psicológicas. São, antes de tudo, moldadores de um pensar, um 

agir transcrito e circunscrito nos atos sociais da língua(gem) e, quando aliados à pluralidade 

disciplinar de outros cânones, nos permitem uma ampla abordagem dos fenômenos observados. 

Portanto, nosso intuito, neste trabalho, é investigar a língua como exercício político, 

mergulhados na historicidade e fatos que melhor a sustentam do que em teorias descritivas e 

superficiais da língua. Dito isso, não nos furtaremos ao engajamento social que tal estudo nos 

direciona. Esta pesquisa pauta-se na defesa de um grupo social marginalizado e inferiorizado – 

as feministas – por meio de práticas discursivas aceitas e disseminadas em contextos sociais de 

interação, os quais corroboram para um tipo específico de violência contra mulher. Dessa 

forma, nos dispendemos da neutralidade científica, posto que ela não existe para os analistas 

críticos do discurso, e propomo-nos a identificar os principais elementos que reforçam essa rede 

de significação discursiva pejorativa em torno das feministas. 

A relevância deste estudo se justifica pela urgência em desenvolver estratégias de 

(re)conhecimento das práticas linguageiras que insuflam a violência simbólica contra o gênero 

social feminino, através de elementos linguísticos, uma vez que, intermediada por contextos de 

interações contemporâneos – os quais acreditamos ser palco para formação massiva de 

representações sociais –, esses discursos tendem a ser tomados como legítimos, e práticas de 
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ódio passam a ser naturalizadas. Decorrente disso, reconhecemos a necessidade de proceder 

uma pesquisa linguístico-discursiva que problematize essa realidade construída, em rede, por 

modelos orientadores de condutas discriminatórias em espaços virtuais de interação. 

Dessa forma, traçamos como objetivo principal dessa dissertação a análise de discursos 

misóginos disseminados no site da rede social Facebook, por meio da página Quebrando o 

Tabu, com vistas à observação da construção de Modelos Mentais que emergem das produções 

linguístico-discursivas dos comentários reproduzidos nesses espaços. Isso nos leva, 

consequentemente, a avaliar, diante dessas construções, a representação social deturpada que 

surge em relação às mulheres feministas. 

Sobre os objetivos específicos, definimos: 

 

▪ Focalizar as construções discursivas expressas através do gênero “comentários” 

do Facebook; 

▪ Abordar, dentro das especificidades do gênero textual em questão, a produção 

discursiva que compõe a rede de significações da (re)categorização da palavra 

feminismo, seja ela verbal ou não verbal; 

▪ Observar o processo que engendra tais (re)categorizações no discurso sexista, 

como: a deslegitimacão discursiva como recurso de manipulação; uso referencial na 

categorização da mulher feminista; a incidência do contexto na construção da 

Representação Mental do simbólico “feminista”; 

▪ Analisar posts que abordem tema de relevância e polêmico do universo feminista 

que, por ventura, venham a “extrair” a representação social que os interactantes têm do 

feminismo, como assuntos relacionados a feminicídio, aborto, liberdade sexual da 

mulher; etc. 

Como pressuposto, entendemos que o preconceito fomentado por estereotipias não é 

baseado em fatos, mas sim em modelos mentais. Dito isso, defendemos, nesta pesquisa, 

embasados teoricamente nas obras de van Dijk (1998; 2014; 2015a; 2015b; 2015c; 2017), que 

os modelos mentais, são orientados, também, por práticas e idealizações tradicionais, 

reguladoras da sociedade tal qual ela se apresenta. “Em outras palavras, os discursos e os 

modelos que expressam e transmitem são os principais meios de reprodução do conhecimento 

na sociedade, tanto na interação cotidiana quanto em muitos discursos públicos. (VAN DJIK,  
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2014, p. 53, tradução nossa)3. É, pois, com vistas à análise da construção dessas representações, 

como veremos adiante, que delimitamos os percursos teórico-metodológicos desta pesquisa. 

 

 

1.1 Definição do aporte teórico 

 

 

 Para compor o quadro teórico norteador desta dissertação, reportamo-nos aos 

referenciais teóricos da ACD, sob os postulados assumidos por van Dijk (1998; 2014; 2015a; 

2015b; 2015c; 2017), dentro dessa vertente. O teórico holandês recobre sua teoria pela interface 

que liga o discurso à sociedade: a cognição social. Essa especificidade nos estudos do autor 

adequa-se à proposta desta pesquisa por nos permitir adentrar em espaços pouco explorados 

ainda nos estudos da linguagem, e, assim, entender como os processos de subjetivação dos atores 

sociais se efetivam juntamente com as práticas sociais de interação, materializando-se nos mais 

diversos domínios discursivos. 

 Conscientizar e problematizar cientificamente as relações entre discurso e sociedade 

são os vetores condicionantes desta teoria, e, consequentemente, diminuir o abismo social 

promovido por instituições hierárquicas de poder. É uma forma de “investigar criticamente 

como a desigualdade social é expressa, sinalizada, constituída, legitimada, e assim por diante, 

através do uso da linguagem (ou no discurso)” (WODAK, 2004, p. 225). Isto é, a ACD busca 

questionar os pilares estruturantes de um corpo social alçado em antagonismos ideológicos os 

quais, uma vez inseridos na cognição dos interactantes, subvertem a noção de sociedade 

igualitária. É, ela, um projeto de ruptura dos sistemas de opressão, através da reflexão crítica 

ancorada política e ideologicamente. 

 Não obstante, admitimos que, devido às exigências de abordagem pluridisciplinar que 

teorizações críticas do discurso essencialmente requestam, as discussões do corpo teórico deste 

trabalho aliam-se a reflexões sociológicas e psicológicas, assim como o faz van Dijk em seus 

postulados, inclusive na obra “Discourse and Knowledge: A Sociocognitive Approach” (2014), 

da qual tiramos sustentação para nossa pesquisa. Dessa forma, contribuições epistêmicas de 

autores como os sociólogos Emirbayer (1997), Giddens (2013) e o psicólogo social Moscovici 

(2007), entre outros autores, através de seus cânones, enriquecem as discussões deste trabalho. 

 Em destaque, ressaltamos as conceptualizações psicossociais de Moscovici (2007) para  

 
3 Na versão original: “In other words, the speeches and models that they express and transmit are the main means 

of reproducing knowledge in society, both in everyday interaction and in many public speeches” (VAN DJIK, 

2014, p. 53) 
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nossa pesquisa, pois elas encontram-se intrinsecamente ligadas ao nosso objeto de investigação 

– os Modelos Mentais –, uma vez que van Dijk (2014) pactua das premissas do teórico romeno 

para compor sua análise cognitiva de discurso. Pelo viés das representações sociais proposta 

por Moscovici (2007), e acolhida por van Dijk, considera-se simbólico aquilo que está por trás 

dos significados construídos dentro de um contexto específico de interação, o qual passa a ser 

ativado através da linguagem e dos processos de memória, depreendendo daí as relações de 

significação sob crenças compartilhadas que edificam as representações e que, 

consequentemente, nos levam ao objeto que pretendemos discutir. 

 Para van Dijk (2017), a elaboração teórica de modelos mentais difere da concepção dos 

modelos mentalistas unicamente de natureza inata. O autor assevera que, embora modelos 

mentais sejam ativados através da subjetividade de memórias de longo e curto prazo, eles são 

filtrados, separados e (re)organizados de acordo com os filtros culturais e sociais que 

construímos ao longo da interação social e que refletem as experiências grupais. 

 Desse modo, ao ponderarmos sobre os modelos mentais como ponto de partida e 

compreensão do discurso de ódio4 contra as feministas nas redes sociais, procuramos fazer 

emergir como o conhecimento ou o que se toma como sendo conhecimento administra a 

produção dos sentidos em determinados contextos de interação e aduz ao consenso grupal, por 

vezes, configurando práticas discriminatórias. 

 A estimulação dos modelos frente à situação contextual em que o sujeito se apresenta, 

é ativada, segundo van Dijk (2014, p. 26, tradução nossa)5, por processos cognitivos – via 

organização de memórias6 – os quais estão relacionados às abstrações subjetivas que fazemos 

da situacionalidade comunicativa. Assim, “percepção, experiência, discurso, inferência” são 

critérios elencados pelo teórico para compor o corpo de significações que constroem as 

representações discursivas. 

 

 
4 O discurso de ódio atualmente figura como práticas que deslegitimam lutas e desproveem de humanidade o seu 

destinatário. Consiste no ataque explícito ou velado a grupos minoritários que performem, de algum modo, a 

ruptura tradicionalista de uma sociedade pautada em hierarquias discriminatórias. Segundo França (2019), é um 

discurso que incita à violência contra “alvos” (grupos), como forma de reação a posturas que ele – o discurso de 

ódio – toma como nocivas à “ordem estabelecida” pelos dominantes. Logo, o autor define discurso de ódio, como 

“violência motivada pelo ódio” (2019, p. 223). E mais, o estudioso diz que “a relação entre discurso de ódio e 

palavra (e fala) revela algo sobre o lugar de enunciação do autor” (França, 2019, p. 53). Ou seja, aquele que profere 

o discurso de ódio está inserido em uma posição, cuja observação nos dá indícios de suas crenças ideológicas. 

Logo, analisar discurso de ódio, nos meios sociais, permite não só vislumbrar os grupos atacados por essa prática, 

como, também, nos aponta o perfil de seus executores. 
5 Na versão original: “perception, experience, discouse, inference” (VAN DIJK 2014, p. 26,) 
6 O processo cognitivo pelo qual abstraímos as crenças, conceitos e representações sociais será abordado no 

capítulo 3 deste estudo. 
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 Os modelos mentais consistem, pois, em um “instrumento teórico epistêmico 

fundamental” para se compreender o discurso e as representações sociais decorrente dele (VAN 

DJIK, 2014, p. 25, tradução nossa)7, pois são eles estruturas cognitivas que refletem a 

representação da realidade. Baseados em atitudes sociais, são similares a conexões em rede, 

pois, à medida que falamos, compartilhamos, interagimos discursivamente a partir dos modelos 

mentais que construímos e, assim, passamos adiante – na situação comunicativa – os valores, 

opiniões pessoais mutáveis e construções generalizadas que desenvolvemos sobre eventos 

específicos. 

 Assim sendo, entendemos que o discurso é amparado pelos modelos mentais de seus 

interactantes, o que implica em dizer que a situação contextual, sociocultural, em que os atores 

sociais estão inseridos, inflige à produção discursiva traços simbólicos inerentes às 

representações compartilhadas entre grupos de atores ligados entre si. A produção discursiva é, 

pois, impulsionada por eventos específicos e, por conseguinte, legitimada e naturalizada como 

fonte epistêmica de saber; pois, são ações contínuas do dia a dia, da experiência vivida, das 

crenças produzidas e compartilhadas, que as representações se engendram na sociedade. 

 

 
1.2 Delimitação do corpus da pesquisa 

 

 
 Tendo em vista que os estudos da língua devem estar onde a vida acontece e que, 

atualmente, as redes sociais ocupam um espaço significativo na interação entre os sujeitos, 

entendemos, tal qual postula Recuero (2015, p. 23), que “as redes sociais são metáforas para 

estrutura de agrupamentos socias. Elas são constituídas pelas relações entre os indivíduos e vão 

servir como estrutura fundamental para a sociedade.” À vista disso, chegamos à delimitação do 

nosso corpus, partindo inicialmente de um estudo exploratório em sites de redes sociais. 

 A pesquisa foi norteada em busca do site que nos levasse: 1) ao maior número de 

usuários ativos; 2) que fosse utilizado como fonte de informação e troca de conhecimento. 

Assim, após um período de observação entre as principais mídias digitais como Facebook, 

Instagram e Twitter, concluímos que Facebook seria o mais adequado ao nosso estudo, tendo 

em vista o número de adeptos da rede “com mais de 2,2 bilhões de contas ativas – sendo 130  

 

 

7 Na versão original: “[...] fundamental epistemic theoretical instrument” (VAN DJIK, 2014, p. 25). 
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milhões delas brasileiras”8, e o perfil dos seus interactantes que se adequa ao propósito dois. 

 Uma vez definido o campo de atuação, restringimos as análises a uma das fanpages9 

mais influentes e com maior número de interações no Facebook: a página “Quebrando o 

Tabu”10. O motivo da escolha deu-se pelo fato de, além da página tratar de temas polêmicos 

com destaques significativos em apoio ao movimento feminista, ela agrega seguidores de 

crenças e opiniões distintas, Isso nos permitiu analisar como os sujeitos fazem uso das 

estratégias de persuasão e manipulação do conhecimento, por meio dos comentários, 

utilizando-se de retóricas argumentativas, modos de referenciar e categorizar, para que seus 

valores de verdade e sistemas de crença se sobressaiam aos daqueles que possuam outra forma 

de pensar. 

 É importante enfatizar a relevância dessa opção, pois, se selecionássemos uma página, 

cujos atores compartilhassem dos mesmos vieses ideológicos, consequentemente, os modelos 

expostos, através dos discursos, seriam de interesses comum a um único grupo, portanto, 

desprovidos da necessidade de persuasões mais explícitas, o que limitaria nossa capacidade de 

investigação. “Pressupor atitudes idênticas ou relacionadas a respeito de questão sociais ou 

ideologias mais gerais altera de maneira profunda as estruturas retóricas e argumentativas do 

discurso” (VAN DIJK, 2017, p. 141). Ao proceder, pois, análises em um lócus que nos desse 

os modelos mentais claramente apresentados, nosso trabalho de análise seria apenas o de 

descrevê-los e aqui reproduzi-los. E como já fora dito antes, esse não é o nosso propósito. 

 Assim, envoltos numa metodologia de natureza qualitativa e caráter interpretativo, 

passamos a analisar as representações mentais dos sujeitos inferidas de acordo com as 

verbalizações e discursos encontrados nesses espaços. 

 

 

1.3 Percurso Organizacional do trabalho 

 
 

 A composição organizacional desta dissertação destaca-se da seguinte forma: 

 No primeiro e presente capítulo, como vimos, tratamos da apresentação, exposição e 

retomada dos principais aspectos abordados durante o trabalho. Procuramos, nesta parte, tecer,  

 
8 Dados retirados do site:https://resultadosdigitais.com.br/blog/redes-sociais-mais-usadas-no-brasil/. Acesso em 

27/10/2020, às 21h10min. 
9 Fanpages ou páginas de fãs é um espaço específico dentro do Facebook destinado para pessoas ou marcas. As 

fanpages abordam diversos temas relativos aos mais variados campos e, com isso, agregam seguidores na medida 

em que estes se interessam pelos assuntos que estão sendo expostos. 
10 A Quebrando o Tabu surgiu em 2011, e foi criada por Guilherme Melles, este permanece no comando da página 

até hoje. Atualmente, ela figura no ciberespaço como maior canal de mídia do Facebook, na qual, até o final desta 

pesquisa, contabilizava 10.838,485 seguidores. 

https://resultadosdigitais.com.br/blog/redes-sociais-mais-usadas-no-brasil/
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de forma incisiva, porém introdutória, sobre os construtos e ilações que nos levaram à 

problemática aqui levantada. A partir disso, os demais capítulos foram introduzidos de modo a 

criar um encadeamento teórico-analítico articulado sobre a proposta apresentada. 

 Assim, no segundo capítulo, refletimos sobre as benesses da interdisciplinaridade nas 

ciências humanas que constituem a práxis históricas dos construtos epistêmicos sociais 

modernos, sobretudo, nos estudos da linguística. Nele, apresentamos questões, como o da 

legitimidade científica, buscando, assim, chamar atenção para o fato de que o controle do 

conhecimento em uma sociedade induz à manipulação e assimilação de modelos dominantes 

socialmente hierarquizados, bem como evocamos também as várias noções que conectam uma 

sociedade em rede, tanto na teoria social quanto no plano sociocognitivo. O intuito de 

enveredarmos por tais domínios é mostrar que o ponto de intersecção com outros campos de 

estudo, além de ser próprio dos domínios da ACD, constitui um processo significativo de 

evolução científica, essa retratada, aqui, sob o paradigma da “nova racionalidade” (SANTOS, 

2004). Entendemos que o “fazer ciência” pela ACD é uma proposta pela não neutralidade 

científica e discursiva, sendo, através do posicionamento político-reflexivo de seus analistas, 

que grupos sociais marginalizados ganham espaço nas discussões societais. 

 O terceiro capítulo é destinado à explicação do processo que põe em funcionamento o 

objeto desta pesquisa: discutiremos como a construção sociodiscursiva de Modelos Mentais 

(MM) condicionam as representações sociais em torno das feministas. Dessa forma, 

conceitualizaremos discurso e conhecimento, ambas elaborações evocadas, à luz dos 

pressupostos de van Dijk, com o fito de traçarmos os aspectos epistemológicos de uma análise 

sociocognitiva do discurso. Decorrente disso, discutiremos sobre as projeções ideológicas que 

recobrem a socialização do gênero feminino na sociedade, com ênfase nas redes sociais digitais 

de interação. Neste trabalho, assumimos ideologia como a “substância” que corporifica o 

discurso, transformando-o em práticas e ações, motivo pelo qual discutiremos em profundidade 

sobre o conceito no capítulo em questão. 

 No quarto e último capítulo, trataremos da apreciação metodológica e observação dos 

resultados deste estudo. Abordaremos, através da exposição e categorização do corpus, o 

percurso seletivo, bem como algumas teorizações pertinentes ao locus de análise, os 

comentários de Facebook, (doravante, FB) e aos processos de categorizações referenciais, que 

enredam as abstrações dos MM expostos nas análises. 
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2 POR UMA ANÁLISE MULTIDISCIPLINAR DE DISCURSO 

 

 
A ciência pós-moderna não segue um estilo unidimensional, facilmente 

identificável; o seu estilo é uma configuração de estilos construída segundo 

critério e imaginação pessoal do cientista. A tolerância discursiva é outro 

lado da pluralidade metodológica 

(SANTOS, 2004, p. 78). 

 

 
O intuito desse capítulo é apresentar uma ótica interdisciplinar de conglomerados 

epistêmicos nos estudos da língua que, ao contrário do que alguns defensores de vertentes mais 

formalistas asseveram, contribuem para expansão e evolução teórica da linguística nos mais 

diversos campos e, sobretudo, naquele que é do seu próprio domínio e o motivo dela existir, a 

interação entre os seres. 

Não temos, com isso, o interesse de contestar ou fazer novos paradigmas sobre vertentes 

linguísticas, mas sim ampliar perspetivas existentes no intuito de articular discussões e, assim, 

dar continuidade às progressivas assunções teóricas cujas premissas já se mostraram ser 

frutíferas e revolucionarias nos estudos linguísticos-sociais. Não tratamos aqui de teorias 

obsoletas, descartáveis, mas sim de rupturas que desaguam em outras vertentes. Pois, como o 

próprio pai da linguística assevera “[...] bem longe de dizer que o objeto precede o ponto de 

vista, diríamos que é o ponto de vista que cria o objeto [...]” (SAUSSURE, 1916, p.15). 

Entendemos que a linguagem pressupõe ações conjuntas em redes de interação. 

Nenhuma atuação do sujeito é sozinha; suas práticas comportamentais são intermediadas por 

fatores que condicionam seus atos na sociedade. Tais fatores podem ser de ordem cognitiva, 

histórica, cultural, social, ou, simultaneamente, articulados à volta das interações sociais. Logo, 

compreender a linguagem implica, necessariamente, discutir as principais premissas que 

integram os campos de estudos relativo às imbricações entre sujeito e o meio que este ocupa. 

Dito isso, e em defesa do conceito de ciência social crítica, concebida através de 

um continuum articulador entre vieses, a subdivisão deste capítulo dar-se-á da seguinte maneira: 

 
Os três primeiros tópicos expõem as confluências entre diretrizes teóricas, sociais e 

psicológicas que datam de aspectos interativos/relacionais. A princípio, refletiremos sobre como 

a ciência moderna está fincada em moldes tradicionais. Posteriormente, inserirmo-nos em 

conceitos da pós-modernidade científica (SANTOS, 2004) como parâmetro norteador de todo 

diálogo deste trabalho. 

Antes de tudo, cumpre-nos deixar claro que, apesar de considerarmos fortes junções 
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com outras linhas de estudos – sociologia, psicologia, filosofia –, a presente pesquisa está, 

sobretudo, baseada na linguística. A partir da seção 2.3, passamos a tratar, em profundidade, 

como a ciência da língua e suas vertentes evolutivas – com ênfase em Análise Crítica do 

Discurso – consolidam os domínios investigativos da relação entre sujeito e sociedade. 

 

 
2.1 A nova racionalidade como direcionamento científico 

 

 

A ciência produz discursos. Dito isso, nesta pesquisa, tomamos como parâmetro 

norteador o conceito de “nova racionalidade científica”, sob os direcionamentos de Santos 

(2004), o qual nos conduz para acepções teóricas e analíticas de que todo conhecimento 

científico é socialmente construído, devendo ser este – o social – o ponto de partida para 

articulação entre conhecimento científico e senso comum. Em outras palavras, é debruçar-se 

sobre o que a academia legitima como ciência e sobre o que ela toma como a distinção entre 

fatos socais e fatos naturais, uma vez que, enquanto estes são vistos e aceitos pela comunidade 

epistêmica do saber, aqueles são julgados irrelevantes e desconsiderados como categorias de 

observação. Todavia, essa noção dualista e desacoplada é considerada um modelo mecanicista 

de fazer ciência, obstáculo este que pesquisadores contemporâneos se propõe a ultrapassar, 

partindo de uma visão humanística catalisadora de paradigmas que produz novas revalorizações 

científicas e, por consequência, novos discursos. 

Podemos falar, grosso modo, em um modelo de ciência emergente – a ciência pós-

moderna – que engendra seus fundamentos em perspectivas não-dicotômicas, tais como 

sujeito/objeto, natural/social, científico/senso comum e que, sobretudo, questiona a relação 

hierárquica entre conhecimento científico e conhecimento vulgar, disseminada em áreas que 

carregam o tradicionalismo acadêmico como fonte inquestionável do saber. 

O preconceito entre o saber natural, considerado científico, e o empírico, baseado nas 

vivências dos sujeitos, é herdeiro dos moldes tradicionais do positivismo – que institui 

uma hierarquia entre as ciências naturais –, defendendo a ideia de que o conhecimento científico 

seria a única forma de conhecimento verdadeiro. Desenvolvida por Comte (1798-1857), a 

filosofia positivista abarca acepções éticas e morais que fundamentam a ordem e os valores de 

condutas na sociedade. Assim, podemos dizer que postular em prol de seus preceitos de ciência 

inquestionável, é também voltar-se a aceitar sistemas dogmáticos e dominantes de autoridades 

hegemônicas consubstanciadas em torno do que se toma como conhecimento. 
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Ao enveredar por caminho da nova racionalidade, admitimos que não há um 

determinismo natural para os fatos da vida; e que estes são construídos em relação intrínseca 

com a atuação do sujeito no mundo. Por esse viés, ações evolutivas pressupõem abordagens em 

conjunto com aspectos naturais e sociais. Santos (2004) assevera que três pontos são essenciais 

para compreendermos a ciência pós-moderna: 1) todo conhecimento científico natural é 

científico social; 2) todo conhecimento é local e total; 3) todo conhecimento é 

autoconhecimento. 

Desse modo, sendo o conhecimento uma ação conjunta, pressupõe multiplicidade de 

olhares para sua compreensão, uma vez que o nexo de causalidade dos fenômenos, pelo viés da 

nova racionalidade, deve ser descrito com o foco não somente em seu funcionamento na 

sociedade, mas sim em como ele se pôs em funcionamento na sociedade. Do mesmo modo, 

deve-se atribuir a essa perspectiva a não segregação dos saberes, ou seja, não existe um saber 

unicamente local que não possa transcender barreiras e expandir-se em outras áreas. Com isso, 

Santos (2004, p. 77) endossa que a divisão do conhecimento deva ser temática e não disciplinar, 

pois, sendo “total não é determinístico, sendo local, não é descritivista. É um conhecimento 

sobre as condições de possibilidade”. 

No que tange ao último aspecto da ciência pós-moderna, a dicotômica relação entre 

objeto e sujeito cede lugar ao protagonismo que este ocupa na produção do conhecimento. O 

intuito é transcender o elitismo científico que se coloca acima das vivências humanas reduzindo-

as a meras cobaias de laboratório. O sujeito empírico é aquele forjado no seio de suas interações, 

e, portanto, carrega consigo conhecimentos próprios, não devendo ser, por princípios 

reducionistas, dispendido de suas próprias produções. 

As ilações de uma abordagem à luz da ciência pós-moderna nos infligem a adoção de 

parâmetros menos substancialistas e mais relacionistas em nossas análises. Isso pressupõe 

estendermo-nos até à seara de construtos multidisciplinares, com vistas a desenvolver um 

campo mais coeso de observação. 

Acompanhemos a próxima seção. 
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2.2 A sociedade em rede: metodologias relacionais, transacionais 

 

 

A teoria das redes, que nos auxilia na construção do objeto desta pesquisa, é evocada 

pelo viés sociológico de Simmel (1950). Considerado como um dos primeiros teóricos a 

debruçar-se sobre os padrões comportamentais que surgem da relação indivíduo-sociedade, o 

sociólogo alemão buscou traçar, através de sua obra, a correlação estrutural entre a filiação de 

indivíduos a grupos de coletividade, movimentando os estudos acerca da dinamicidade das 

redes de interação e buscando entender como a sociação – processo de construção do fazer-se 

sociedade – dá-se em uma perspectiva relacional. Muito embora assumamos que, em teoria de 

redes, não podemos falar única e exclusivamente de uma genealogia de autores, mas sim 

compreender que todos, dentro do campo sociológico, abarcam perspectivas e teorias de 

relevância, é pelas imbricações de Simmel (1950) em articulação à Emirbayer (1997) – outro 

estudioso relacionista – que redigimos a relação dos parâmetros conexistas societais. 

Outro ponto que se faz necessário aclarar previamente é que, nesta pesquisa, as 

abordagens de redes não serão expostas ad hoc. Elas serão tomadas – com vistas à assimilação 

em ações comunicativas – como ponto interseccional de elaboração teórica e compreensão dos 

resultados. Apenas. Desse modo, ao optarmos por uma ótica “relacional” (EMIRBAYER, 

1997), admitimos que enxergar a língua por parâmetros metodológicos de redes, implica em 

reconhecer seu atributo plástico, moldável, que se reorganiza e se reconfigura o tempo todo 

através da atuação/interação dos falantes. 

A análise de redes em ciências sociais é propícia, pois possibilita que vislumbremos o 

campo de ação preenchido pelos actantes. Ou seja, quando falamos em redes, não falamos no 

individual, mas sim em atores que interagem. Apesar de, obviamente, apresentarmos recortes 

para fins de compreensão teórica – dos aspectos macros e micros –, a ênfase de uma 

perspectiva conexista não se ocupa nem do ator e nem da estrutura, mas sim das relações que 

emergem de todo o processo constitutivo da interação desses elementos. Daí a categorização de 

abordagem relacional. 

As redes não se mantêm sozinhas, ou seja, elas não são estáticas; precisam ser 

alimentadas. Isso define o caráter transacional de uma estrutura – o fluxo ininterrupto mantido 

pelo agir conjunto e contínuo dos interactantes. Para Simmel (1999, p.43 apud HIGGINS; 

RIBEIRO, 2018, p. 18), “estas ações recíprocas significam que os vetores individuais destas 
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pulsões e destas finalidades iniciais constituem então uma unidade, isto é, uma ‘sociedade’”. 

Na visão do autor, só há sociedade onde há interação humana. Não há, pois, como lançarmo-

nos em direção de casos sem antes compreender que todo fenômeno individual é determinado 

por uma infinidade de fatores do ambiente humano. 

Emirbayer (1997, p. 305, grifo nosso), diz que metodologias relacionais e transacionais 

são forjadas para analisar a ordenação de papeis sociais mediante mudanças sócio-históricas 

que a sociedade incorpora durante seu processo de construção. Por essa ótica, é possível infligir 

“uma mudança na maneira de pensar sobre o conceito como uma expressão categórica única e 

começará a pensar nele como integrado a redes relacionais complexas que são intersubjetivas e 

públicas”. O teórico postula ainda que 

A abordagem [relacional, transacional] insere o ator em relacionamentos e 

histórias que mudam ao longo do tempo e no espaço e, portanto, impedem uma 

estabilidade categórica na ação. [...] A classificação de um ator como uma 

entidade divorciada da relacionalidade analítica não é ontologicamente 

inteligível ou significativa (EMIRBAYER, 1997, p. 293, tradução nossa)11. 

Tal qual uma abordagem relacional se opõe ao separatismo histórico entre indivíduo e 

sociedade, a visão transacional se opõe ao determinismo das situações estáticas como 

definidoras de fenômenos; isto é, não podemos considerar, segundo essas abordagens, 

que um mesmo fenômeno ocorrerá sempre que houver os mesmos contextos situacionais. 

Pensar assim evocaria um princípio classicista no qual as coisas têm um princípio fundante 

e constância universal, e, portanto, contrárias a uma ótica conexista. É, pois, a abordagem 

transacional, reflexiva e opositiva sobre a ordem lógica de que o mundo esteja dado a priori. 

Nesses termos, os dualismos existenciais – certo e errado; bem e mal; ordem e caos – 

são construtos forjados nos laços de convívio entre os seres, em que, decorrente disso, recebem o 

status quo que os agentes imputam-lhes no círculo social; logo, por uma ótica de redes, não 

devem ser definidores ou pré-definidores da realidade, pois, tomá-los assim, é optar por uma 

racionalidade imutável dessas dicotomias e, assim, fechar os olhos para o que de fato as 

condiciona que, por sua vez, é perfeitamente alterável, o mundo em rede. Isso posto, cumpre-

nos saber como as idealizações da realidade são construídas mediante uma ótica socialmente 

condicionada que influencia nosso jeito de pensar, agir e falar. 

 

 
11 Na versão original: el enfoque [relacional, transaccional] inserta al actor dentro de relaciones e historias que 

cambian a través del tiempo y el espacio y, por lo tanto, precluye una estabilidad categórica en la acción. [...] La 

clasificación de un actor como un ente divorciado de la relacionalidad analítica no es ontológicamente inteligible 

ni significativa” (EMIRBAYER, 1997, p. 293). 
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O conceito de uma abordagem teórica que se aprofundasse no conceito de representação 

da sociedade pelos indivíduos começou a ser construído no campo da sociologia com os estudos 

inicias de Émile Durkheim (1858-1917). Em seus pressupostos, o termo foi inicialmente 

empregado como “representações coletivas” em oposição às “representações individuais”, 

numa perspectiva de que estas deveriam ser objetos de estudo da psicologia enquanto àquelas 

da sociologia (DUBBEEN, 2007). Por esse motivo – pela separação entre social e psicológico 

– foi que os pressupostos de Durkheim não foram completamente desenvolvidos, tal qual na 

área da psicologia, cujos conceitos deveriam ser complementares e intercambiáveis. Embora seja 

atribuída ao sociólogo as acepções germinais de um conceito de representação social, foi 

somente com as teorizações de Moscovici (2007) que o termo “Representações Sociais” passou 

a ser estudado como fruto de imbricações sociais e cognitivas. “Através de sua própria análise 

destes textos fundantes da sociologia moderna, que o referencial explanatório exigido para 

tornar os fenômenos sociais inteligíveis deve incluir conceitos psicológicos, bem como 

sociológicos” (DUBEEN, 2007, p. 25). 

Moscovici apresenta uma teoria revolucionária ao contestar o tradicionalismo científico 

e fincar-se em campos de estudo empíricos. Ele defende que a ciência começa com os saberes 

da prática e, portanto, não há como dissociá-los. O objetivo principal da sua teoria é explicar o 

funcionamento do conhecimento social e de como este poderia transformar a ciência em senso 

comum. 

 Por entender que as pessoas aprendem com o grupo social no qual elas estão inseridas, 

Moscovici defende que a partilha dos saberes coletivos de um determinado grupo resulta no 

condicionamento das práticas, atitudes e ideias de seus interactantes. Podemos dizer, grosso 

modo, que a teoria das representações sociais é a teoria do pensamento social compartilhado; 

entretanto, não deve ser confundida como opinião, pois as representações sociais são, antes de 

tudo, saberes incutidos no coletivo, os quais, uma vez tomados como verdade, são propulsores 

das normas estabelecidas no/pelo corpo social. 

[...] notamos a intervenção de representações que tanto nos orientam em 

direção ao que é visível, como àquilo a que nós temos de responder; ou que 

relacionam a aparência à realidade; ou de novo aquilo que define essa 

realidade. Eu não quero dizer que tais representações não correspondem a algo 

que nós chamamos o mundo externo. Eu simplesmente percebo que, no que se 

refere à realidade, essas representações são tudo o que nós temos, aquilo a que 

nossos sistemas perceptivos, como cognitivos, estão ajustados (MOSCOVICI, 

2007, p. 32). 

O que o autor postula acima é que a representação de algo ou alguém é uma forma de 

conhecimento moldado por práticas e costumes construídos interativamente. Decorrente disso, 
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a realidade ou construção de tudo que tomamos como real são conceitos dados por processo de 

formação coletivo ao qual o sujeito adere. Ela é construída e mantida pela coletividade, a fim de 

sugerir representações que culminem na manutenção grupal. 

Da mesma forma que essas representações podem resultar em equilíbrio da coletividade, 

com valores e costumes que visem o bem-estar entre os seres, elas também podem ser usadas 

como formas de segregação e marginalização de grupos. Assim, ao concebermos determinada 

ideia, estamos abstraindo conceitos que foram formulados para atender determinado fim. Logo, 

o princípio fundante das Representações Sociais não são as ideias – pois estas não existem por 

si mesmas –, mas sim todo o acordo simbólico, culturalmente erigido, que culmina nas 

representações. Embora as representações sejam de ordem simbólica, elas tornam-se tangíveis 

ao serem materializadas através de práticas que as põem em funcionamento. O discurso é uma 

delas. 

Nas palavras de Denise Jodelet, cientista social e colega durante muito tempo de 

Moscovici, a representação é uma “forma de conhecimento prático [...] conectando um sujeito 

a um objeto” (Jodelet, 1989, p. 43, apud Dubbeen, 2007, p.21). Dessa forma, os grupos, ao 

dialogarem na construção da realidade, ativam um processo de construção de massa que 

desemboca em representações estruturantes da sociedade, sendo que esse mesmo processo 

é permeado por condutas em relação a grupos antecedentes, o que significa que, para se ter a 

densidade de uma representação social, é preciso analisar a cultura e o contexto histórico em 

que se situa determinada representação. 

Diante disso, assumimos, neste trabalho, que os sujeitos, ao se coordenarem para 

construírem-se sociedade, utilizam simultaneamente recursos individuais e coletivos, e que o 

ponto observável desse processo constitutivo é, sobretudo, de ordem da linguística, pois, é a 

língua, expressão máxima de significar e ser significado. Ademais, a apropriação da linguagem 

pelos sujeitos – para, assim, representar-se no meio – é resultado de um processo sócio-histórico 

de evolução natural da relação entre os falantes. Isso posto, as indagações afloradas no âmbito 

da ciência linguística nos trazem significativas contribuições de plurais vertentes que ajudaram 

a consolidar o entendimento de língua enquanto fenômeno que ultrapassa a imanência estrutural 

do sistema para uma noção sociocognitivo-discursiva. Por esse viés é que escolhemos adentrar 

na seara da Análise Crítica do Discurso para, assim, tecer nossas considerações em torno da 

sociação dos sujeitos, pois, entendemos que, justamente por abarcar o social como fator de 

contextualização em suas acepções, ela nos concede a premissa de traçar os construtos 

discursivos que levam à produção e reprodução da desigualdade social através da língua. 
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Vejamos mais sobre essa importante vertente da linguística na seção seguinte. 

 

 
 

2.3 Análise crítica do discurso: o farol da linguística 

 

 

Como dito, a vertente da análise Crítica do Discurso (ACD) ancora seus preceitos no 

conceito de língua como sociointeração. Assim, nossas considerações serão à luz dos 

pressupostos teóricos de van Dijk (1998; 2014; 2015a; 2015b; 2017), os quais norteiam esta 

pesquisa com vistas à compreensão dos fenômenos sociais, cognitivos e discursivos das 

interações socialmente culturalizadas. 

Previamente, cumpre frisar que a ACD sem recorte linguístico, pelo viés funcional 

morfológico, não abarca a linguagem como um todo; é preciso que haja uma adjeção entre os 

aspectos do macro (social) juntamente com o micro (linguístico); só assim teremos uma visão 

ampla do campo discursivo e das diferentes nuances que esse domínio alcança. A união entre 

os prismas macro e micro é intermediada através da sociocognição – fator salutar no presente 

trabalho – cujas condensações teóricas são inerentemente peculiares aos estudos de van Dijk, e 

sobre a qual falaremos mais adiante. 

Por ora, cabe familiarizarmo-nos melhor com a heurística da ACD, que é, por natureza, 

debruçar-se sobre determinado fenômeno, a fim de não só de descrevê-lo, mas sobretudo, 

discorrer sobre seus precedentes histórico e sociais; os fatores fundantes de sua origem – 

aqueles que evidenciam o porquê de o fenômeno existir –, dos caminhos percorridos que nos 

levam até onde ele se estabelece. E, por fim, relacioná-lo com uma abordagem linguístico-

social, a qual culmina na compreensão de como esse fenômeno se efetiva na sociedade por meio 

dos discursos. 

 Nesse viés, a ACD emerge, ainda que germinalmente, em meio às transformações 

sociais12, políticas e culturais que ocorriam entre as décadas de 1960 e 1970. A cobrança por 

um ideário plural que conectasse os variados sujeitos de diferentes grupos,  à  época,  passou  a 

 
12 Na linguística, teorias marxistas, foucaultianas e psicanalíticas – propulsoras de levantes sociais da década de 

60 e 70 – influenciaram teoricamente no direcionamento de novos paradigmas; a exemplo da Pragmática e, 

posteriormente, Análise do Discurso Francesa (AD), momento em que esta passou a enfatizar a posição que o 

sujeito ocupa em detrimento daquela, que se voltava a entender a língua por meio da intencionalidade de um sujeito 

“uno e consciente” envolto às circunstâncias enunciativas. A AD passa, a partir daí, a figurar como ponto de partida 

para as demais divisões do discurso, tendo no “sujeito, verdadeiro fulcro das diferenças entre AD e outras 

disciplinas em relação às quais ela produziu sua ruptura” (POSSENTI, 2011, p. 363). 
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ser comum a todas às ciências sociais. Procurava-se, sobretudo, que os novos modelos de fazer 

ciência fossem pautados com vistas ao papel valorativo dos sujeitos na construção das relações 

sociais. 

 No campo linguístico, essa premissa se ergue ainda na Escola de Frankfurt, sob a 

linguística instrumental de Halliday (1916-2010), tendo continuidade com as conjecturas da 

“linguística crítica” (LC) (FOWLER et al, 1979), proposta por outros pesquisadores, dentre 

eles, e o qual explicita bem o cerne inicial da ACD, Fowler (2004, p. 209), que afirma que “a 

linguística crítica insiste que todas as representações são mediadas, moldadas por sistemas de 

valores que estão impregnados no meio (neste caso, a linguagem) usado para a representação”. 

Nisso, a LC se difere da linguística tradicional, pelo fato de ter tentado compreender as 

estruturações das fundações sociais, da organização e dos sentidos comportamentais nos textos. 

 Entretanto, apesar de identificarmos nas palavras de Fowler (2004) uma forte tendência 

aos atuais estudos críticos do discurso, é especificamente na década de 1980 que essa linha de 

pesquisa se consolida como uma vertente pós-moderna da linguística, cujo principal objetivo 

era lançar-se, essencialmente, sobre os discursos sociais veiculados em diferentes esferas de 

comunicação, uma vez que adentrar nesses espaços, por meio de um viés crítico, permitiria aos 

analistas aclarar a opacidade da língua – despendendo-a de vieses estruturalistas –, 

evidenciando, assim, seus elementos persuasivos e de manipulação. Como é sabido, as 

imposições nem sempre são vistas, sentidas ou aplicadas diretamente; o velado é justamente o 

que está nas entrelinhas do discurso, e é o que a ACD procura fazer emergir. 

Dito isso, é salutar que retomemos, tal qual foi enfatizado no tópico 2.2 deste estudo, 

que a relação do ser humano com a realidade não é pré-definida, mas sim resultado de 

processos. A realidade ou construção de tudo que tomamos como real são conceitos oriundos 

de práticas de interação – troca de conhecimento entre os sujeitos – num processo coletivo, 

estruturador das concepções simbólicas, cujas normas sociais são intermediadas por filtros 

sociais, culturais e cognitivos inerentes à capacidade que o sujeito possui em tecer significações 

à medida que interage com o contexto de atuação. 

Apesar de van Dijk (1998; 2014; 2015a; 2015b; 2017) não se aprofundar na teorização 

das questões que abarcam o sujeito nos estudos discursivos, consideramos aqui ser este um 

importante elemento das práticas interacionistas. Dito isso, defendemos aqui que a noção de 

um “sujeito reflexivo” (GIDDENS, 2013) seja posta frente às situações de comunicação para 

que entendamos que as “representações sociais”, erigidas via discurso, não são ações isoladas, 

mas sim frutos da agentividade do sujeito. “Não se trata de um sujeito individual e sim de um 
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sujeito social que se apropria da linguagem ou que foi apropriado pela linguagem e a sociedade 

em que vive” (MARCUSCHI, 2008, p. 93). Assim, torna-se indispensável a esta pesquisa que 

tais dimensões sejam sinalizadas e retomadas durante toda a nossa discussão, pois a ação 

socioevolutiva de comunicação entre os falantes implica em compreender que a língua é um 

fenômeno social que se constrói a partir de práticas e interações sociais. Esse meio possui mão 

dupla, uma vez que, na mesma proporção que a língua cria, ela é (re)criada pela sociedade num 

processo de construção contínuo e não dicotômico. 

Por conseguinte, não só os indivíduos, mas também as instituições e os grupos sociais 

possuem significados específicos que se expressam de forma sistemática por meio da 

linguagem, firmando, desse modo, uma rede discursiva cujo uso está condicionado às 

interações contextuais provenientes da fala e da escrita. Nessa teia de significações, “o discurso 

não é analisado apenas como um objeto “verbal” autônomo, mas também como interação 

situada, como uma prática social, ou como um tipo de comunicação numa situação social, 

cultural, histórica ou política” (VAN DJIK, 2015, p.12), estando o discurso diretamente 

imbricado às formas de como os sujeitos abstraem a realidade a sua volta. 

Desse modo, o que, de fato, caracteriza as recentes pesquisas em ACD é a análise do 

fenômeno dentro de um processo investigativo que concatene sujeito e sociedade, 

evidenciando, assim, o modo pelo qual as práticas linguístico-discursivas se relacionam com as 

estruturas sociopolíticas. O valor histórico deve estar sempre presente nas discussões, 

independentemente de o analista estar imbuído em um recorte específico – a historicidade dos 

fatos deve ser a medula que sustenta toda sua abordagem. 

Em pesquisas com ACD, é comum que se ultrapasse a linha divisória (se é que ela 

existe) entre investigação científica e argumentação política, pois é preciso contextualizar o 

fenômeno dentro do espaço em que ele se apresenta. Por exemplo, não haveria como falar de 

machismo na sociedade brasileira sem trazer à tona o enfoque cultural e social no qual este 

fenômeno se finca; e isso exige uma tomada de posição, pois manter-se em uma “suposta” 

neutralidade é tecer considerações vagas e desprovidas de criticidade diante de um fenômeno 

claramente excludente. Falar em nome do oprimido é, pois, automaticamente renunciar o 

opressor, e este é o papel da ACD: situar o discurso historicamente dentro de um processo de luta 

e mudança social, em que as teorizações provenientes de uma análise crítica, discursiva e 

culturalizadas revelem-se propulsoras para a desconstrução de realidades fabricadas sob os 

moldes de instituições dominantes em que poder e dominação são tidos como parâmetros 

normatizadores para erigir instituições que visam, por consequência, regular a vivência humana. 
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As relações de poder revelam-se coeficientes que determinam a dicotômica relação 

entre dois grupos: aqueles que ocupam estrato mais alto da sociedade e aqueles que compõe e 

sustentam a base de suas estruturas. São essas relações que subjazem determinados grupos – 

geralmente as minorias étnicas, raciais, sexuais –, impelindo-os a serem resignados pelo o que 

a classe hegemônica – aquela que ocupa o topo da pirâmide, institucionaliza como Estado, cujos 

valores são erigidos primordialmente em pilares excludentes e discriminatórios. 

É, portanto, com as lentes teóricas focadas nessa injusta relação de dominância, que a 

ACD ampara seus pressupostos. Não se trata, todavia, de demandar indagações, apenas, sobre 

qualquer tipo de poder manifesto na sociedade, mas, sobretudo, no abuso dele materializado 

por meio da língua. E mais, importa-nos teorizar sobre as consequências, resultantes desse 

processo de desigualdade social, de forma a identificar e combater as práticas discursivas 

discriminatórias aceitas e legitimadas no círculo dos interlocutores. Acreditamos, pois, que uma 

investigação sobre como opera o discurso no seio social requer uma análise politizada sobre 

fenômenos complexos e polêmicos que, geralmente, culminam em exclusão de grupos e 

indivíduos. 

Assim, as discussões sociais que perpassam o indivíduo frente a uma determinada 

cultura, abrangendo seus valores, sistemas de crenças, orientações ideológicas, conhecimento 

compartilhado, entre outros aspectos que, pelo viés critico, concebem o sujeito como “ator 

social”13 de suas práticas e ações, transforma-o em um agente engajado em causas que 

impliquem na construção, formação e percepção social para emancipação de mundo. 

Isto posto, com o fito de explicitar melhor essa relação que ACD nos apresenta em 

conceber a língua através da relação discurso-cognição-sociedade, é importante ressaltar que 

essa vertente possui uma série de construtos históricos no decorrer de sua gnose. Todavia, não 

nos cabe aqui fazer uma retomada de tais vicissitudes. Importa-nos mais dissertar a despeito 

das formulações específicas que regem os princípios desta pesquisa e sobre os fatores 

significativos que fizeram desse viés uma importante ferramenta de luta social. 

Nisso, um elemento salutar para a teoria dos modelos mentais é sua relação com o 

contexto, posto que este, para van Dijk (2017, p. 89), constitui “um tipo específico de modelo 

mental” que interfere diretamente na construção da “(inter)subjetividade interpretativa” dos 

atores sociais frente à situação comunicativa a qual estão inseridos (VAN DIJK, 2017, p. 170). 

 
13 O conceito de “ator social”, segundo Van Dijk (2015), refere-se à postura que membros de grupos específicos 

assumem dentro de um engajamento político-ideológico. São indivíduos categorizados em um cenário de luta 

social com objetivo de promover mudanças dentro de uma perspectiva de não passividade do sujeito. É, pois, ele 

– o ator social – que reivindica, argumenta, reflete, se posiciona e critica. 
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Sobre esse importante elemento na teoria dos modelos mentais, nos aprofundemos mais, a 

seguir. 

 

 

2.4 Abordagem sociocognitiva de contexto: a base dos modelos mentais 

 

 

Para os nossos propósitos aqui, é imprescindível que se faça a distinção entre as 

imbricações semânticas que o conceito de contexto ocupa na seara dos estudos críticos 

discursivos. Dentre os principais nomes que nos remetem a diálogos estruturantes acerca do 

termo, porém com enfoques distintos, além de van Djik, está o teórico Norman Fairclough 

(2016). 

Para ambos, o discurso, numa descrição ampla, consiste em prática política e ideológica. 

Tanto um quanto outro dispendem a tal objeto a preocupação em descrever como ele influencia 

na construção de mundos, significados, edificação de identidades sociais e de representações – 

este último elemento com a ressalva de que Fairclough (2016) não o concebe como sendo fruto 

da cognição como o faz van Dijk, uma vez que, para este “o discurso é assim definido como 

uma forma de interação social na sociedade ao passo que ele é a expressão e reprodução da 

cognição social” (2014, p.13, tradução nossa)14, enquanto que para aquele – fortemente 

influenciado pela Linguística-Sistêmico-Funcional (LSF) de Halliday – a dimensão cognitiva 

não é abordada dentro de um entendimento sociodiscursivo. 

O olhar que esses dois autores tecem em relação ao contexto – da forma com este é 

apreendido pelo usuário – pontua a divergência no panorama teórico tanto de um quanto de 

outro, resultando em análises e conclusões substancialmente diversas entre si. Se, para 

Fairclough, o contexto é algo situacional e culturalmente construído; para van Dijk (2017), a 

ideia de contexto está atrelada às “experiências humanas”, sendo, pois, o experenciado pelo 

sujeito que demanda a forma como os participantes do discurso definem o tipo de situação a 

qual estão inseridos. Logo, o teórico holandês não enxerga a situação social como 

determinística para produção discursiva, mas sim o modo como os sujeitos a interpretam, 

inferem, significam e, por fim, contextualizam-na cognitivamente. 

 
14 Na versão original: “Discourse is thus defined as a form of social interaction in society and the same time as 

the expression ad reproduction of social cognition” (van DIJK, 2014, p. 13). 
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Para van Dijk (2017), a noção de contexto está alçada em pilares cognitivos. Descarta-

se a base simplista de que contexto seria, apenas, algo trazido de fora para dentro do discurso, e 

assume-se o paradigma dos efeitos da sociocognição como atividade coletiva e articulada entre 

os falantes sobre a produção discursiva, adentrando, assim, no eixo interativo que circunda o 

discurso, seja ele psicológico, cultural, filosófico, psicossocial, antropológico ou qualquer 

outro viés emoldurador do cenário comunicativo. 

Pela concepção de van Dijk (2017), é possível vislumbrar como e porque essas 

produções influenciam nas variações e escolhas do uso linguístico, pois é na interação das 

“partes” que concebemos o processo de formação e negociação dos sentidos que está sendo 

apresentado no todo; tal qual explica o teórico, ao usar a metáfora do iceberg para exemplificar 

essa questão, “os discursos são como icebergs, dos quais geralmente apenas as novas 

informações são 'visíveis' e expressas explicitamente, mas a vasta quantidade de informações 

conhecidas ou inferíveis permanece em grande parte 'invisível' ou implícita". (VAN DIJK, 

2014, p. 4, tradução nossa)15. Segundo o autor, o que vemos e ouvimos é apenas um pedaço do 

todo – aquilo que está exposto, “a ponta do iceberg”. E, para que, de fato, entendamos o oceano 

que circunda o discurso, a conjuntura na qual este é formado, é preciso olhar para além do 

explícito; debruçar-se nas estruturas submersas que o sustentam – o não dito, tudo aquilo que 

está por trás do simbólico, do contexto de produção das representações e que incide diretamente 

sobre a capacidade cognitiva dos atores sociais, ao formularem suas crenças e valores. 

 van Dijk assevera, assim, que a relação discurso-sociedade não é direta, não devendo o 

contexto ser reduzido apenas a fruto de uma exterioridade, restrições objetivas da sociedade ou 

cultura, pois é, na tríade discurso-cognição-sociedade – preceito basilar de seus pressupostos –

, que os textos são erigidos, moldados e influenciados. Dessa forma, para ele, a relação discurso- 

sociedade não pode ser depreendida sem a interface da cognição. A produção textual-discursiva 

alude à projeção semântico-cognitiva em que os fatos da língua incidem sobre o social. Assim, 

por meio de uma ótica cognitiva, os aspectos da língua recaem sobre a interação e não somete 

sobre o funcionamento daquela. Não data, desse modo, na investigação de um produto acabado, 

mas sim no seu processo constitutivo, de uma abordagem cognitiva para explicar os 

mecanismos de construção do discurso e de como ele entra em ação – através da interação entre 

os sujeitos – diante das mais diversas semioses. 

 
15 Na versão original: “discourses are like icebergs of which usually only the new information is ‘visible’ and 

explicitly expressed, but the vast amounts of known or inferable information remains largely “invisible’ or 

implicit.” (VAN DIJK, 2014, p. 4,). 
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 É nesse ponto que recai a grande crítica do teórico holandês em relação aos estudos 

faircloughianos. Segundo ele, “apesar da abordagem social (ou sociossemiótica) da língua, não 

há pesquisas sociais que explorem a natureza dos contextos, e os modos como a propriedade do 

contexto influenciam sistematicamente a língua ou o discurso” (van DIJK 2017, p. 85). A visão 

simplista de contexto proposta por Fairclough não se sustenta pelo viés crítico, cuja perspectiva 

seja a sociocognição como palco ancorador do discurso, pois, “o contexto do discurso não é a 

situação comunicativa ou sociopolítica, mas sim os modos como o usuário da língua 

subjetivamente interpreta tais situações como modelos mentais” (VAN DIJK 2015b, p. 40). 

Interpor, assim, na visão de van Dijk, uma análise funcionalista de aspectos sociais sem 

a devida aplicação da interface cognitiva no processo de interação, é envidar-se em um projeto 

com sujeitos sem mentes, e, portanto, tecer análises vagas e defectivas em relação à estruturação 

do discurso, cujo sujeito como ator social é parte indispensável à compreensão do objeto. E 

mais, negar o aspecto sociocognitivo dos sujeitos no discurso é como robotizá-los e, assim, 

retroceder a premissas estruturalistas – já transcendidas – em que o sujeito é “desconsiderado” 

como autor de suas próprias produções. 

O âmago da abordagem cognitiva de van Dijk sobre contexto recai na capacidade 

individual, porém socialmente compartilhada, que os sujeitos, imbuídos de ação crítica-

reflexiva, apresentam na interação com o social, em que, a partir dessa relação causal-interativa, 

os modelos de contexto se formam e, por conseguinte, derivam construções, coletivamente 

elaboradas e compartilhadas, levando-nos a depreender as coisas do ambiente à nossa volta 

através de preceitos sociais simbólicos. Decorrente disso, os símbolos que emergem desse 

construto social não são reflexos da realidade, mas sim a representação dela; a forma pela qual 

os sujeitos constroem e interpretam o seu entendimento de mundo. 

Segundo Giddens (2003, p. 26), “os atores empregam esquemas simbolizados 

(fórmulas) no decorrer de suas atividades diárias para resolver rotineiramente as situações da 

vida social”. As abstrações desses modelos levam os sujeitos a agir no mundo e produzir 

comportamentos e ações embasados nesse entendimento de representar a “realidade” a sua 

volta, possibilitando que novos indivíduos venham a agir do mesmo modo, num processo 

contínuo e nunca estanque. O autor propõe, através da sua “teoria da estruturação” (GIDDENS, 

2003, p. 30) que abarca os aspectos estruturantes da língua – a forma dela de se relacionar 

como social de forma virtual e transformadora –, que é possível, por meio da agência reflexiva 

do sujeito, a reelaboração do que está posto, erigido socialmente. “De acordo com a teoria da 

estruturação, o momento da produção da ação é também um momento de reprodução nos 
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contextos do desempenho cotidiano da vida social, mesmo durante as mais violentas convulsões 

ou as mais radicais formas de mudança social” (GIDDENS, 2003, p. 30) 

Para tanto, a reflexividade deve ser entendida não meramente como autoconsciência, 

mas como característica de monitoramento do fluxo contínuo da vida social. Para o autor, ser 

um ser humano é ser um agente interacional capaz de reestruturar as estruturas estruturantes. “A 

noção de consciência prática e fundamental para a teoria de estruturação é aquela característica 

do agente ou sujeito humano para a qual o estruturalismo tem sido particularmente cego” 

(GIDDENS,2013 p. 7). 

As reflexões da teoria de Giddens acerca do papel estruturante da língua, juntamente 

com as acepções de van Djik diante das relações sociodiscursivas, evocam uma abordagem da 

atuação cognitiva em interface com o discurso e a sociedade, voltadas às relações de poder que 

dessa tríade emergem. Os sujeitos, ao conceberem o objeto – fruto de construtos sociais – 

projetam nele conceitos que se internalizam por meio de elementos cognitivos – os modelos 

mentais – e que, por sua vez, em uma relação síncrona com o contexto, firmam as elaborações 

simbólicas do que os sujeitos estabelecem com “real”, decorrendo daí suas realizações 

discursivas. 

Vejamos, abaixo, a ilustração16 que segue: 
 

Figura 1 - relação constitutiva entre contexto, modelos mentais e sujeito 

 

 

 

Se tomarmos, a exemplo de objeto, a construção de gênero social17 na sociedade, 

estaremos diante de uma relação subjetiva que se estabelece com base na interpretação que  os  

 
16 Figura elaborada pela pesquisadora. 
17 Neste trabalho concebemos gênero como construção social, cultural e ideológica. Debatermos o conceito, 

mais profundamente, sob a perspectiva de Judith Butler no capítulo 3 desta pesquisa. 
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participantes do discurso – os sujeitos – fazem do evento comunicativo do qual fazem parte. Ou 

seja, no que os sujeitos experenciam da representação social do gênero feminino. Se os sujeitos 

estão inseridos num ambiente onde há predominância da cultura machista, seus sistemas de 

crença, valores e conhecimentos serão permeados por uma relação cíclica de construção mental 

que os leva a conceber o gênero feminino por meio da ativação de filtros cognitivos individuais, 

porém socialmente partilhados, formados dentro de um processo interacional de uma sociedade 

discriminatória. 

Consideramos ser cíclica essa relação, pois “embora seja capaz de codificar e realizar 

relações de dominação e outras estruturas sociais de modo variado, através das mentes sociais 

dos membros do grupo, o discurso também pode, da mesma maneira, reproduzir essa 

dominação.” (VAN DIJK, 2015b, p. 47). Entretanto, essa relação não está dada, pelo contrário, 

ela é construída por modelos históricos e culturais que podem servir a ideologias de controle e 

manutenção da estrutura patriarcal, as quais, uma vez naturalizadas nos domínios sociais, 

vivificam estereótipos e legitimam a produção do discurso sexista, fortificando, assim, as 

estruturas de dominação. Esta, para van Dijk (2015b, p.21), tida como “um desvio de modelos 

ou normas de interação aceitos, para favorecer o grupo mais poderoso, resultando em várias 

formas da desigualdade social”. 

Em termos de produção discursiva decorrente dessa relação, as abstrações que os 

sujeitos fazem de um determinado objeto é inferível na língua quando, por meio de escolhas 

lexicais, referenciação, categorizações, entre outros mecanismos linguísticos, a construção de 

sentido é operada, discursivamente, de forma a consolidar um sistema de opressão que denote 

os traços de dominação através do discurso. À medida que selecionamos, organizamos e 

explanamos palavras, estamos também absorvendo e externalizando conceitos baseados no 

conhecimento e abstrações que possuímos sobre determinado fenômeno; da mesma maneira, ao 

nos debruçarmos sobre novas visões de mundo, novas formulações conceituais irão surgir e se 

materializar por meio de nossas escolhas lexicais. Os processos cognitivos nos ajudam, por 

exemplo, a entender o quanto que está envolvido por trás de uma ressignificação/categorização 

de referentes que se escondem, por exemplo, atrás de um discurso sexista. 

Para van Dijk, discurso é poder, e, assim sendo, estudar as formas que as relações de 

poder produzem e reproduzem nas sociedades, “tais como manipulação, doutrinação ou a 

desinformação” (2015a, p. 28) é elementar para que entendamos como estruturas de poder se 

manifestam na fala e na escrita, revelando, assim, os modelos mentais dos participantes do 

discurso. Mostrar como o poder social – poder de um grupo sobre o outro – é reproduzido por  
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meio da legitimação discursiva, consoante às representações mentais socialmente partilhadas, 

constitui o cerne dos estudos sociocognitivos de van Dijk (2017, p. 170), em que os modelos 

de contexto agem, numa interface cognitiva, como a base que ancora a produção, compreensão 

e recepção do discurso. 

É, portanto, através do mundo externo, da apropriação dos sentidos fabricados, criados 

no mundo social, que desenvolvemos nosso mundo interno da individualidade. Sendo esse 

processo dialético, pois à medida que somos construídos pelas significações sociais – ao 

estarmos em processo ativo e constante nos meios de interação –, nós também construímos o 

mundo, conforme vamos relacionando novos tipos de conhecimentos e ampliando a capacidade 

de abstrair novas perspectivas por meio de vivências socialmente experienciadas. 

Esses elementos, nos quais o autor debruça sua investigação analítica do discurso, só 

podem ser compreendidos por uma ótica sociocognitivista, pois o sentido não está dado – não 

nos é transparente –, ele é negociado entre os interactantes; construto de sentidos provenientes 

de conhecimentos partilhados. 

 Sobre a cadeia de elos que formam os processos sociocognitivos, vejamos o que diz o 

teórico: 
 

A cognição social deve ser analisada como a interface entre discurso e 

sociedade, e entre os participantes de uma fala individual e os grupos dos quais 

eles são membros: (1) o discurso é realmente produzido/interpretado por 

indivíduos, mas eles são capazes de fazê-los apenas com base em 

conhecimentos e crenças socialmente partilhados; (2) o discurso só pode 

‘afetar’ as estruturas sociais através das mentes sociais dos participantes do 

discurso; e reciprocamente (3) as estruturas sociais só podem afetar as 

estruturas de discurso através da cognição social (van DIJK, 2015b, p.23). 

 

As variáveis que moldam as atitudes, valores, crenças e comportamentos dos indivíduos 

no meio social regem os pilares determinísticos da sociocognição de van Dijk. São elas alguns 

dos principais aspectos sobre os quais incide a interface da cognição. Todavia, salientamos que 

os processos que envolvem uma abordagem cognitiva/sociocognitivista de língua, são 

permeados por vários outros estratos analíticos, aos quais devem ser despendidos igual rigor à 

investigação. Porém, para atender aos propósitos da presente pesquisa, é na produção de 

modelos mentais e nos demais construtos envoltos à sua representação, que ampliamos nossas 

lentes de análises. 

Para tanto, no próximo capítulo, abordaremos como um dos principais aspectos da 

abordagem sociocognitiva – os modelos mentais – operam na construção do discurso, 
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delimitando, por conseguinte, as principais categorias analíticas que nos permitem “tateá-lo” na 

materialização discursiva.  
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3 MODELOS MENTAIS E A REPRESENTAÇÃO SOCIAL DAS FEMINISTAS: 

UM TRATO IDEOLÓGICO DA REALIDADE 

 

 
Explicar a relação entre discurso e sociedade através da interface da cognição, como 

vimos nas discussões anteriores, é a tarefa que os analistas críticos, adeptos à análise cognitiva 

de van Dijk, se predispõem a cumprir. Imbuídos nesse dever, neste capítulo, discorreremos 

mais especificamente sobre a elaboração cognitiva dos modelos mentais, através da averiguação 

dos discursos e dos tipos de conhecimentos compartilhados entre os sujeitos. Nossas lentes 

estarão voltadas, principalmente, para os modelos que orientam, desencadeiam representações 

pejorativas e exclusão do gênero feminino na sociedade, sobretudo para aquelas mulheres que 

são/estão politicamente engajadas em causas de equidade de gênero, as feministas. 

O conceito de representação social (RS), abordado no capítulo anterior, será retomado 

em associação aos princípios discursivos que permitem aos usuários da língua interpretarem ou 

construírem seus modelos de eventos. Seguindo uma linearidade teórica, buscamos sublinhar 

as condições intrínsecas à ativação da subjetividade representativa dos sujeitos frente ao grupo 

social de mulheres feministas. 

Não se trata de nivelar, tampouco hierarquizar, mas sim apontar os diferentes aspectos 

que compõem uma análise sociocognitiva do discurso. Neste ponto, trazemos para discussão os 

tipos de representações sociais mais permanentes, segundo van Dijk (2015b, p. 45). São elas: 

“o conhecimento, as atitudes e as ideologias”. Nosso objetivo é, então, enfatizar, nesta parte do 

trabalho, as implicações sociocognitivas que tais fatores infligem sobre a construção do papel 

social do gênero feminino na sociedade. 

van Djik (2017) postula sobre a adequação de modelos mentais no interior da língua e 

do discurso, por volta da década de 1980. Estudos do autor, aliados ao de Kintsch (1983) e 

Johsson-Laird (1983), objetivaram “explicar como as pessoas compreendem o discurso no 

âmbito de uma teoria mais geral do processamento do discurso mediante estratégias” (VAN 

DJIK, 2017, p. 90). Tais estratégias podem ser descritas como o mecanismo de aquisição, 

assimilação e interpretação do discurso via interface cognitiva. 
 

Modelos são representações mentais subjetivas de eventos e situações 

específicos e têm em comum um esquema cognitivo fundamental, definidor de 

todas as experiências humanas, organizado por categorias básicas tais como 

cenário (tempo, lugar), participantes (e suas identidades, papéis e relações), 

eventos, ações ou situações em curso, e objetivos. Tais modelos mentais não 

servem apenas para representar ações passadas, mas também para controlar a 
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conduta em curso e planejar ações futuras de membros do grupo (VAN DIJK, 

2015c, p. 56). 

Para van Dijk, os modelos mentais são elementos de organização de experiência. 

Todavia, não estão diretamente relacionados com o vivido, mas sim com a construção 

representativa que fazemos das experiências de vida. Os modelos mentais não são fixos, nem 

rígidos; são completamente maleáveis e reorganizáveis no nosso aparato cognitivo à medida 

que vivemos as experiências de mundo. O autor postula que “a compreensão do discurso 

envolve a construção, controlada pelo contexto, de modelos mentais baseadas em inferências 

fundamentadas no conhecimento” (VAN DIJK, 2017, p.92); e, assim sendo, discorrer sobre o 

conhecimento torna-se elementar para o processo de teorização sobre a construção dos Modelos 

Mentais. 

van Dijk (2014) toma o conhecimento legitimado como vetor dos modelos mentais. A 

base da cognição social, pois para que um indivíduo venha a arguir ou formular conceitos de 

significações acerca de um determinado objeto, é necessário que ele “conheça”, esteja 

familiarizado com a representação social do objeto. Dito isto, o autor levanta proposições que 

inserem as atitudes individuais e grupais como “resposta” à absorção do tipo de conhecimento 

fabricado na sociedade. O autor impele-nos, assim, a refletir sobre as implicações culturais do 

discurso, da forma que ele é disseminado, o meio pelo que atinge às massas, e de como isso 

influencia direta e indiretamente nos comportamentos sociais. Para o teórico, há uma relação 

intrínseca entre conhecimento, discurso e poder. Segundo ele, esta relação constitui o cerne da 

dominação social. 

O conhecimento compartilhado entre determinados grupos é responsável pela influência 

sobre a grande massa. Basta que esses grupos estejam posicionados em lugares que exerçam 

poder de indução e persuasão, para que o domínio discursivo que se pretenda alcançar seja 

disseminado como forma de conhecimento e verdade inegável. O conhecimento é a forma pela 

qual reconhecemos o discurso e maneira pela qual somos responsivos a ele. É preciso, pois, 

atentarmos para a linha tênue que liga o conhecimento ao discurso e vice-versa. 

Para van Djik (2014), o papel do conhecimento no discurso está diretamente relacionado 

com as abstrações empíricas que absorvemos durante nossas vivências – guardadas nos modelos 

mentais –, onde as generalizações nos permitem assimilar os acontecimentos que ocorrem à 

nossa volta e, desse modo, produzir o discurso. “Assim que observamos, compreendemos, 

representamos ou falamos ‘sobre’ esses fatos naturais, projetamos mental ou linguisticamente 

e identificamos, delimitamos, categorizamos, definimos e, portanto, interpretamos esses ‘fatos 
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naturais’” (VAN DJIK, 2014, p. 39, tradução nossa),18 fazendo com estes passem a ser fonte de 

produção de novas informações. À vista disso, da mesma maneira que o discurso transforma o 

conhecimento, o conhecimento molda as escolhas discursivas dos sujeitos. Seria, então, o 

discurso, uma manifestação do conhecimento, ou daquilo que os sujeitos concebem como sendo 

conhecimento e por meio do qual formulam suas “verdades”, e nisso está enraizado seus 

sistemas de crenças. 

E o que necessariamente viria a ser esse sistema de crenças? Podemos dizer que seria a 

forma subjetiva como vários segmentos da sociedade organizam suas questões sobre fatos 

sociais ou naturais. É como uma rede de compartilhamento ativada durante as interações 

interpessoais, principalmente as comunicativas, que, ao serem reproduzidas, originam 

percepções que podem ser distorcidas ou adequadas à subjetividade de determinados grupos 

sociais. Essas crenças, uma vez legitimadas e naturalizadas, passam a ser consideradas como 

conhecimento. Contudo, o que tem valor de verdade para um grupo, pode não, necessariamente, 

ser para membros de grupos distintos. Isso acontece porque os grupos sociais organizam seus 

sistemas de crenças de acordo com as predileções de seus membros. 

Isto posto, é elementar que frisemos bem o papel dos grupos sociais no processo de 

produção dos modelos mentais, pois os grupos sociais, numa visão sociocognitiva de discurso, 

consistem na interação de atores sociais, cujos valores, ideologias e conhecimentos são comuns 

entre si, formando uma rede de interação em defesa de interesses mútuos. Por exemplo, a união 

de mulheres feministas, engajadas por propósitos de mudança, valorização e equidade de gênero 

na sociedade, constitui um grupo social. Assim, o ator social “feminista” só existe por pertença 

e identificação aos conhecimentos e conceitos articulados no grupo. 

Na mesma linha, pessoas avessas aos princípios partilhados entre essas mulheres, 

tendem a demonstrar inclinações a preceitos que renegam a transformações requestadas pelas 

feministas. Fazem, pois, parte de um sistema dominante (machismo) instituído com base em 

crenças políticas, culturais e religiosas que invalidam as lutas e reforçam a marginalização da 

mulher na sociedade. A esses indivíduos que coadunam com propósitos de inviabilização da 

igualdade de gênero, o grupo de pertença reflete crenças machistas e de opressão de uma cultura 

patriarcal. Decorrente disso, o sujeito mulher, enquanto ser cognoscente  e  pleiteante  de  seus  

 
18 Na versão original: “As soon as we observe, understand, represent or talk ‘about’ such natural facts, we mentally 

or linguiscally project and identify, delimit, categorize, define and hence construe such ‘natural facts” (VAN 

DJIK, 2014, p. 39). 
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direitos sociais – as feministas – é reduzido pelo patriarcado a estereótipos de objetificação, 

com vistas a manter a dominância machista na sociedade. 

Esses dois exemplos de grupos sociais mostram que as construções de crenças e 

conhecimentos partilhados são dispostas através das conexões ideológicas dos grupos sociais. 

É diferente, pois, de um aglomerado de pessoas que, ao acaso, se juntam para realizar atividades 

do cotidiano, tais como clientes que fazem compra no supermercado, indivíduos em filas de 

banco, passageiros de ônibus etc. É preciso haver engajamento político, social e cultural para 

termos grupos sociais e, consequentemente, seus respectivos atores sociais. Assim, uma vez 

que os modelos mentais dos grupos são naturalizados, eles passam a ser inseridos em outras 

esferas discursivas que alcançam cada vez mais agentes. É o caso das mídias, tanto as 

tradicionais, quanto as sociais – domínio discursivo de investigação desta pesquisa –, que são 

responsáveis por grande parte da disseminação e naturalização dos modelos mentais na 

sociedade’. 

Dessa forma, é o conhecimento pessoal unido ao social – sendo este último o limiar de 

um sistema de crenças coparticipado entre membros de uma comunidade – que as projeções do 

que vem a ser conhecimento se formam, pois, como postula van Dijk (2014, p. 95, tradução 

nossa)19 “o conhecimento não é meramente uma crença individual justificada, mas deve ser 

analisado como  um tipo de crença social compartilhada”; ou seja, a análise de circulação de 

crenças como conhecimento deve estar pautada em processos contextuais e inerentes aos 

círculos socioculturais dos indivíduos. 

O autor elenca ainda os critérios que fazem do conhecimento um conjunto de crenças 

pessoais. São eles: a) aquisição: dá-se por meio do discurso e da situacionalidade ao qual os 

membros da sociedade estão dispostos; b) distribuição: a legitimação das crenças passam a ser 

socializadas e aceitas culturalmente; c) justificativa: as crenças aderem status quo diante 

de instituições sociais; d) referência/intencionalidade: remete ao tópico discursivo (objeto 

social) ao qual se atribui determinada crença, e que geralmente seja de valor social relevante. 

É, pois, através do conhecimento compartilhado, das representações subjetivas de 

eventos envolvidos na produção e compreensão do discurso – “definido como uma forma de 

interação social na sociedade e ao passo que ele é que a expressão e  reprodução  da  cognição  

 

 
19 Na versão original: “knowledge is not merely justified individual belief, but should rather be analyzed as a type 

of shared social belief. Knowledge is social belief in various senses” (VAN DJIK, 2014, p. 95). 
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social” – que podemos explicar como se constroem os modelos mentais (VAN DJIK, 2014, p. 

13, tradução nossa).20 Tudo o que está posto na sociedade é uma realidade fabricada por um 

contrato social firmado por meio de representações mentais que ajustam os desejos, valores e 

condutas de alguns grupos aos da sociedade na qual estão inseridos. São as crenças grupais 

socialmente erigidas que nos permitem enxergar o mundo pelo olhar do que tomamos como 

sendo “realidade”, pois são, nas ações contínuas do dia a dia, do experenciado, das práticas 

produzidas e compartilhadas nesse processo de interação que as representações nascem e se 

solidificam no meio comunicativo. 

 

 

 
3.1 Ativação do conhecimento através dos níveis de memórias 

 

 

A maneira pela qual armazenamos, codificamos e, em seguida, evocamos o 

conhecimento nas interações sociais, ocorre através da memória. Grosso modo, poderíamos 

dizer que a memória é responsável pela retenção de um aprendizado, o que implica em dizer 

que, para que os modelos mentais, constituídos nas práticas sociais, se materializem nos 

discursos, eles passam por um processo de organização que se realiza dentro da nossa memória. 

Assim, esse processo mental, porém de ordem social, é responsável pela aquisição, 

alteração e confirmação dos conhecimentos adquiridos, transformando as informações 

absorvidas em novas de acordo com o que o já temos internalizados sobre elas, o que nos 

permite classificá-las como sendo de maior ou menor relevância. van Dijk (2014) atesta que 

o transcurso dessas informações na nossa cognição funciona seguindo parâmetros de filtragem, 

os quais condicionam a produção e compreensão discursiva. Acerca desse processo, vejamos o 

que postula o autor: 

Devido às nossas limitações de processamento e memória, o vasto multimodal 

(por exemplo, complexidade visual, auditiva, sensório-motora) das cenas, 

situações, eventos, ações, pessoas e objetos do meio ambiente que não podem 

e não precisam ser totalmente processados, armazenados ou reproduzidos. 

Portanto, ele precisa ser reduzido e organizado em termos de representações 

estruturalmente menos complexas que deram a informação situacionalmente 

relevante de nossas experiências  diárias:  modelos  de  experiência.  Estes  os  

 

 

 

 
20 Na versão original: “[…] defined as a form of social interaction in society and the same time as the expression 

ad reproduction of social cognition” (VAN DJIK, 2014, p. 13). 
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modelos são, ao mesmo tempo, a base cognitiva de nosso discurso e 

comunicação sobre tais experiências, como é o caso na narrativa cotidiana. 

(VAN DIJK, 2014, p. 49, tradução nossa)21 

 

É, dessa maneira, como se os modelos mentais ficassem alojados na memória mais 

“acessível” que temos para mais rapidamente ativá-los, e, assim, compreendermos a rede de 

significações que está posta diante da situação discursiva em que estamos. A essa memória de 

“fácil” acesso, van Dijk (2014) nomeia de memória episódica (ME). A ME é encarregada pela 

“organização” e filtragem dos “aprendizados” absorvidos cognitivamente, dentro de um espaço 

onde possamos constantemente atualizá-los e reformulá-los mediante as interações vivenciadas. 

Decorrente disso, dá-se a produção e compreensão dos eventos comunicativos (textos), por 

meio da junção de velhas memórias (conhecimentos concebidos e guardados ao longo do 

tempo), em contato com novos modelos, que nos permitem formular nossas representações 

acerca dos objetos de mundo. 

van Djik (2014) explica que a memória episódica funciona como um “grande depósito” 

de armazenamento das experiências cotidianas às quais somos mais constantemente expostos. 

Vejamos, é mais fácil lembrarmos do que fizemos na última noite, do que há duas semanas; 

isso porque, devido à quantidade de eventos que somos inseridos no dia a dia, nosso cérebro 

tende a organizar as informações mais recentes e relevantes, descartando aquelas que não 

necessariamente sejam, de algum modo, essenciais. É, pois, como se fosse uma memória 

autobiográfica de modelos mentais que retém informações das vivências diárias. Todavia, o 

autor ressalta que este esquema de armazenamento também pode guardar memórias de alto 

valor à medida que somos submetidos a contextos que nos remetam a situações fortemente 

experenciadas, mesmo tendo ocorrido há muito tempo, tais como situações traumáticas ou 

qualquer outro evento de carga emocional significativa. 

É na interação, na partilha de saberes, na experiência conjunta, na soma desses 

elementos com aspectos linguístico-comunicativos e de múltiplas apreensões semióticas das 

situações discursivas, que os modelos se formam e reformulam a todo tempo. Proveniente disso 

– da singularidade comunicativa e, consequentemente, da  ativação  situacional/interacional  dos  

 
21 Na versão original: “Due to our processing and memory limitations the vast multimodal (e.g., visual, auditory, 

sensorimotor) complexity of the scenes, situations, events, actions, persons and objects of the environment cannot 

and need not be fully processed, stored or reproduced. Hence it needs to be reduced and organized in terms of 

structurally less complex representations that define the situationally relevant information of our daily 

experiences: experience models. These models at the same time are the cognitive foundation of our discourse and 

communication about such experiences, as is the case in everyday storytelling” (VAN DIJK, 2014, p. 49). 
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modelos mentais – é que o aspecto cultural é de extrema relevância para compreensão dos MM. 

Assim sendo, analisar as formações, construções e materializações do discurso envolve ativar os 

modelos autobiográficos em conjunto com aqueles formados socialmente. 

Os modelos sociais são aqueles que absorvemos durante o processo interacional. Não 

há como avaliar os modelos pessoais sem a devida aplicação de critérios socialmente relevantes. 

Analisá-los “envolve generalização, abstração e descontextualização dos modelos mentais de 

experiência, por um lado, e comunicação do conhecimento geral, por outro” (VAN DJIK, 2014, 

p. 44, tradução nossa).22 O papel do gênero feminino na sociedade, por exemplo, é composto 

por modelos diacrônicos que imputam características e padronizações de comportamentos em 

conformidade com o que a sociedade preceitua como ideário do “ser mulher”. Esses padrões, 

socialmente impostos, exercem uma certa influência sobre como formamos nossos sistemas de 

crenças – guardados na memória episódica –, vindo a ser posteriormente distribuído, 

compartilhado e representado no geral ‘semântico’ (memória social) por membros de uma 

comunidade epistêmica. Assim, a esse espaço, onde arquivamos o conhecimento global e 

culturalmente construído, van Dijk (2014) chama de “memória semântica” (MS). 

Embora não sejam todos os teóricos que façam distinção entre memória global e 

memória pessoal, para van Djik, é justamente na ativação da memória semântica, juntamente 

com os modelos autobiográficos, que tecemos nossas significações sobre o conhecimento. 

Ambas fazem parte da memória de longo prazo (MLP) – onde ficam alojados os conceitos 

formulados sobre as representações precisas dos fatos naturais e sociais. A MLP é a parte 

da cognição que não acessamos facilmente, pois, para isso, é necessário que haja uma reflexão 

sobre os filtros aquisitivos das representações aos quais somos/estamos submetidos e, 

decorrente disso, é preciso ir “buscar” a gama de informações alojadas nesse espaço para 

compreensão mais profunda e complexa sobre as conceptualizações que envolvem determinado 

objeto. Se, na memória episódica, as informações retidas são aquelas de cunho mais relevante, 

e às quais somos mais submetidos rotineiramente, na memória de Longo Prazo, a capacidade 

de “arquivar” vários tipos de conhecimento é considerada ilimitada. Dessa forma, os modelos 

conceituais são cognitivamente acessados para auxiliar a construção dos modelos mentais, 

instituindo, assim, como um conhecimento é aceito em determinada área. 

 

 
22 Na versão original: “[…] involving generalization, abstraction and descontextualization of mental models of 

experience, on the one hand, and communication of general knowledge, on the other (VAN DJIK, 2014, P. 44). 
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Para aclarar mais como operamos com os modelos conceituais da MLP, basta voltarmo-

nos para a análise de como alguns conceitos adquiridos durante o período escolar somem ou 

permanecem na nossa memória, auxiliando no decurso de nossas acepções durante a vida. Em 

relação ao reconhecimento textual-discursivo, por exemplo, além de acessarmos os modelos 

mentais para compreendê-los, ativamos também a nossa capacidade conceitual em 

identificarmos pistas cotextuais que nos remetam a aprendizados enciclopédicos, tais como 

organização textual, paragrafação, sentenças frásicas etc. Isso nos mostra como a união dos 

ciclos de memória trabalham concomitante para produção e compreensão do discurso. 

Outra demonstração bastante perspicaz da efetividade da MLP é a forma que lidamos 

com os vários tipos de preconceito presentes na sociedade. Admitido que o preconceito não é 

baseado em fatos, mas sim em modelos mentais, lutar contra o preconceito exige que 

reconheçamos suas implicações culturais, sociais e ideológicas, ou seja, acessar os princípios de 

formação conceituais de sua base, o que se torna uma tarefa árdua pelo fato desses elementos 

estarem justamente alojados num espaço cognitivo de difícil acesso, a MLP. 

Analisemos mais sobre os níveis de memória, partindo da ilustração23 abaixo. 
 

 

Figura 2 - níveis de memória 

 
 

 

 

 

 
23 Figura desenvolvida pela pesquisadora com base nas leituras de van Dijk (2014). 
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Os modelos mentais, organizados através dos níveis de memória, servem, pois, como 

ponto de partida do discurso, ou seja, é o que o agente aciona, a princípio, para produzi-lo. A 

figura representativa acima alude ao processo de construção dos MM, condicionado pelos 

modelos de contexto – já descritos no capítulo anterior –, ao qual se atribui a função instrucional 

de auxílio à compreensão discursiva. Aplicando em termos de materialidade, quando somos 

inseridos em um determinado contexto de evento comunicativo, nossas abstrações e inferências 

são intermediadas pela representação social ativada através deste. Um exemplo: ao lermos um 

texto sobre feminismo, nossa compreensão do tema é pautada no que tem sido disseminado 

acerca desse assunto; nós, os sujeitos, como parte estruturante de um corpo social, absorvemos 

tais representações e, mediante os filtros culturais e ideológicos que compõem nossa 

internalidade cognitiva, acessamos a ME no intuito de entendermos e forjarmos nossas próprias 

representações sobre o tópico abordado. E isso nos serve de ponto de partida para a produção 

de novos discursos. 

Decorrente disso, a representação social será reforçada através dos modelos abstraídos 

e processados cognitivamente. Se, na sociedade, o termo feminista remete – em sua 

representação social – a enquadres arquétipos pejorativos e discriminatórios desse grupo de 

atores sociais, sendo tais práticas legitimadas e disseminadas, rotineiramente, nas várias esferas 

de circulação discursiva, tais como o midiático, o noticioso, sites de mídias sociais etc., esses 

serão os tipos de modelos que ficarão mais facilmente armazenados na memória episódica. 

Assim, os sujeitos passarão a formular suas crenças e opiniões, baseadas numa visão 

estereotipada acerca desse grupo. 

Vejamos como van Dijk (2014, p, 105) representa a relação de representação 

social/modelos mentais24: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

24 A figura “system of social beliefs, and the integrated position of representations” (VAN DIJK, 2014, p, 105) 

foi adaptada (traduzida) pela pesquisadora. 
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Figura 3 - Sistema de crenças socias, e a posição integrada de Representações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em ilações à figura, percebemos que os modelos mentais são estruturas cognitivas 

que refletem a representação da realidade. Estão atrelados a valores, opiniões e a nossas 

construções ideológicas como atores sociais. A ideologia, para van Dijk, (1998, 2014, 2015c), 

funciona como uma coesão dos valores e identidades construídas em defesa dos interesses do 

grupo que, inevitavelmente, condiciona a representação social, partindo daí a construção da 

“realidade” por grupos sociais. 

Portanto, na seção seguinte, nos aprofundaremos sobre esse nexo grupal e o agir 

coordenado em torno de crenças sociais específicas, a ideologia. 

 

 
3.2 Ideologia: a categoria axiomática dos Modelos Mentais 

 

 

Discutir ideologia no presente estudo nos faz, necessariamente, situar esse conceito com 

base na nossa pesquisa, uma vez que ele é plural de acordo com a vertente a que se apresenta. 

Uma tarefa árdua, tendo em vista a complexidade teórica inerente ao tema. Todavia, esse debate 

é um ponto determinante nos estudos cognitivos, uma vez que, para van Dijk (1988), a ideologia 

constitui um “axioma” dos Modelos Mentais; ou seja, constitui um elemento fundamental e 

indispensável à análise cognitiva do discurso. 
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Isso posto, entender ideologia por meio das acepções de van Dijk requer uma abordagem 

multidisciplinar que transcenda apenas aspectos filosóficos e epistêmicos tradicionais, 

principalmente àqueles que a definem como falsa consciência. Assim, essa abordagem 

multidisciplinar requer mover-se nas acepções culturais do sistema de crenças e valores atrelado 

à interação social, pois, para van Dijk (1988, p, 49, tradução nossa)25, “as ideologias consistem 

naquelas crenças sociais gerais e abstratas, compartilhadas por um grupo, que controlam ou 

organizam o conhecimento e as opiniões (atitudes) mais específicas de um grupo”. 

Diferentemente do que postulavam Marx e Engels (1986), que concebiam ideologia 

como um mecanismo de distorção e ilusão do real voltada para camuflar as contradições sociais, 

van Dijk (2015c) apresenta ideologias como “autoesquemas mentais” compartilhados 

socialmente que atendem interesses coletivos, sejam eles x ou y. Na visão marxista, ideologia é 

um instrumento de poder a serviço da classe dominante26; já, para van Dijk, ela possui duas faces, 

isto é, “as ideologias podem funcionar tanto como legitimação da dominação quanto da 

resistência à dominação, como é o caso do sexismo e feminismo, capitalismo e socialismo, 

militarismo e pacifismo.” (VAN DIJK, 2014, p. 97, tradução nossa)27. 

O teórico holandês bebe em fontes gramscianas para depreender suas acepções em torno 

da ideologia. Segundo Gramsci (1996), deve ser atrelado um sentido positivo à ideologia, 

tomando-a como uma forma de “conhecer” as “verdades” que se põe em circulação nas esferas 

socias. Desse modo, mesmo sendo de ordem cognitiva e axiológica, as ideologias não devem 

ser lidas sem a devida imbricação com contexto social ao qual se apresentam. 

As elaborações gramscianas não reduzem, pois, ideologia unicamente à luta de classes; 

embora, ela esteja, sim, vinculada à relação de poder e ao empreendimento da dominação, 

busca-se, sobretudo, situá-la em contextos históricos, os quais requestam uma conscientização 

da realidade como fonte ideológica e propulsora de mudanças sociais. A noção de ideologia de 

Gramsci distancia-se, assim, do imaginário marxista e ajusta-se ao  “valor  gnosiológico  e  não 

 

 
25 Na versão original: “ideologies consist of those general and abstract social beliefs, shared by a group, that 

control or organize the more specific knowledge and opinions (attitudes) of a group” (VAN DIJK, 1988, p, 49). 
26 É importante pontuar que, apesar da diferenciação de posicionamentos teóricos, bem como da orientação sob 

viés da ACD sobre a conceitualização de Ideologia adotada nesta pesquisa, entendemos que o percurso de definição 

do termo recobre longos processos transformacionais, inclusive dentro da própria denominação Marxista. Como é 

o caso de Althusser, por exemplo, que faz uma releitura de Marx sobre ideologia. Logo, o termo “dominante”, aqui 

referenciado, expressa unicamente a premissa dicotômica dos vieses, por nós defendida. Não remete, em essência, 

às particularidades presentes no interior da teoria marxista. 
27 Na versão original: “Ideologies may function as a legitimation of domination as well as of the resistance against 

domination, as is the case for sexism and feminism, capitalism and socialism, militarism and pacifism” (VAN 

DIJK, 2014, p. 97). 
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puramente psicológico e moral” (1966, p,52), orientando, desse modo, as práticas sociais 

compartilhadas. 

Destarte, a proposta conceitual de van Dijk para debater ideologia consiste em premissas 

sociocognitivas com vistas à construção da identidade de grupo, representando suas normas, 

atitudes e valores compartilhados. No entanto, o uso da ideologia, tal qual van Dijk nos 

apresenta, não consiste unicamente na visão de um determinado grupo, mas sim um 

entendimento coletivo que organiza esse sistema de valores. Ela se constitui em três 

aspectos, cognitivos, sociais e discursivos; todavia, é sempre através do discurso que ela mais 

se propaga. O “discurso ideológico é tipicamente polarizado entre Nós, o endogrupo, e Eles, o 

exogrupo. Dessa forma, ele tende a enfatizar as boas coisas do Nosso próprio grupo e as más 

dos Outros, e a negar ou mitigar os Nossos maus aspectos e os bons aspectos Deles” (VAN 

DIK, 2015c, p. 53). 

O que o autor postula na citação acima é que as ideologias são tidas, geralmente, como 

pontos de conflitos que trazem em sua essência posições antagônicas; por exemplo, a ideologia 

A é oposta a ideologia B, em que essa segregação visa uma predominância de uma sobre a outra 

e a exposição dos principais pontos que compõe a dualidades entre ideologias distintas. 

Decorrente disso, alguns valores sociais são tidos como predominantes ou superiores a outros. 

Isso faz com que, para van Dijk (2015c, p. 56), a ideologia seja considerada um dos artefatos 

mais poderosas na construção cognitiva. É, pois, um sistema de organização de entendimento 

de mundo, a partir de um viés na qual sua função social é permitir que membros de um grupo 

se reconheçam e afirmem os valores comum entre si, evidenciando, assim, que elas “não são 

inatas, mas aprendidas”. 

No tocante à materialização das ideologias, estas são concretizadas por meio das 

atitudes. Van Dijk (2015c, p. 55) afirma que “enquanto as ideologias podem definir a coerência 

geral de diversas atitudes de um grupo, as atitudes em si são mais específicas e tendem a 

influenciar mais diretamente nosso discurso e outras práticas sociais como membros do grupo”. 

É, pois, por meio das atitudes, que reconhecemos as ideologias. 

Se tomarmos como exemplo atitudes oriundas de sistemas opressores, estas podem, 

então, ser lidas como práticas genéricas discriminatórias, baseadas nas crenças compartilhadas 

entre os grupos, as quais culminam na disseminação de estereótipos e fortalecem o preconceito. 

Se um determinado grupo possui orientações moldadas em ideologias machistas, 

consequentemente os membros desse grupo se portarão tal qual suas representações mentais o 
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direcionam. Desse jeito, homens adeptos ao machismo serão recorrentemente identificados por 

suas práticas – atitudes – de hostilidade contra o gênero feminino. 

No discurso – seguindo a mesma linha de raciocínio de atitudes pautadas em ideologias 

machistas –, tais práticas podem ser reconhecidas através de aspectos linguístico-discursivos 

que, juntamente como o contexto comunicativo, nos fornecem pistas consubstanciais de um 

discurso sexista. Estes elementos de significação podem ser revelados, segundo van Dijk 

(2015c, p. 57), observando: 

[...]• quem tem a palavra em um debate ou conversação, • quem tem acesso 

ativo ou passivo ao discurso público, • tópicos gerais do discurso, • descrições 

de pessoas e suas ações e propriedades, • itens lexicais, • metáforas, • 

implicações e pressuposições, • argumentos, • estruturas narrativas, • 

operações (figuras) retóricas, tais como hipérboles e eufemismos, • imagens e 

fotos. 

Dessa forma, inferimos que a ideologia, não só organiza as representações sociais do 

grupo, como também orienta cognitivamente o discursivo, de acordo com os interesses grupais 

compartilhados. Entretanto, é salutar que ressaltemos que a ideologia é apenas uma das 

dimensões do processo cognitivo que leva à compreensão e produção discursiva, e que ela, por 

si só, não cumpre essa função; é preciso, pois, o agir concomitante de outros âmbitos cognitivos 

– sistema de crenças e conhecimento –, sobre os quais já discutimos anteriormente, para que se 

efetive a coerência no discurso. 

Vimos que, dessa maneira, os modelos mentais, interpretados por atores sociais como 

membros de um grupo, revelam a forma pela qual as ideologias são experenciadas e 

materializadas nas práticas sociais. Cabe-nos, portanto, fazer uma breve, porém importante, 

distinção entre o conceito que distingue ideologia e senso comum, tendo em vista que a relação 

entre esses dois construtos é estreita e mutável mediante a época em que eles se encontram 

circunscritos. 

O senso comum é descrito como crenças básicas erigidas no convívio entre os 

indivíduos e que permeiam as relações cotidianas. Seria a espontaneidade dos comportamentos 

praticados rotineiramente, sem reflexões e criticidades, dada a naturalização dos costumes que 

estamos inseridos. Santos (2004, p. 90) endossa que “o senso comum aceita o que existe, tal 

como existe; privilegia a ação que não produza rupturas significativas no real”, para que, dessa 

forma, se mantenha incontestável. 

Já as crenças ideológicas são pautadas no limiar simbólico entre o certo e o errado; no 

conflito dicotômico entre os “Nós” versus “Eles”; na defesa de opiniões sobre o que se alega 
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ser verdadeiro e o que se acredita ser passível de refutação. “A retificação das relações sociais, 

ou a "naturalização" discursiva das circunstâncias e produtos historicamente contingentes da 

ação humana, é uma das principais dimensões da ideologia na vida social” (GIDDENS, 2003, 

p. 30). Assim, a aceitação ou transformação das estruturas sociais estão diretamente 

relacionadas ao senso comum e às crenças ideológicas. 

Da mesma forma que a cultura entre gerações forma o senso comum e emprega práticas, 

a sociedade também se transforma no decorrer do tempo e, junto com ela, seus valores e 

costumes também são condicionados à situacionalidade histórica. Assim, o que ontem 

configurava formas de aceitação mecânica e passiva de valores não questionados – senso 

comum –, amanhã pode vir a ser apenas um conjunto de crenças de alguns grupos devido às 

refutações ideológicas de outros. 

É o caso da luta feminista ao longo das últimas décadas que alçou significativas 

conquistas contra os padrões impostos ao papel social da mulher frente à supremacia masculina. 

Entretanto, alguns grupos sociais ainda compartilham crenças que relegam a existência feminina 

a estereótipos e objetificação do gênero social. 

Isso porque a luta pelos direitos de uma minoria afeta diretamente aqueles que estão no 

poder, fazendo com que toda e qualquer manifestação que reivindique direitos básicos seja vista 

como uma ameaça à ordem social hegemônica. Entendendo que a crença tida como saber 

inquestionável é vetor para propagação de ideologias totalitárias – uma vez que “deixado a si 

mesmo, o senso comum é conservador e pode legitimar prepotências” (SANTOS, 2004, p.90) –

, o paradigma da causa feminista deve ser analisado sob a ótica de ruptura do pré-estabelecido 

– por crenças obsoletas –, visando à desconstrução do assujeitamento da mulher a uma 

sociedade machista que subjaz sua existência e reforça a ideologia de submissão e inferioridade. 

Falaremos mais sobre como esse modelo foi e continua sendo legitimado na sociedade, 

na seção seguinte. 

 

 
3.3 Modelos sociais de gênero sob vieses ideológicos 

 

 

Nos termos desta pesquisa, os modelos vigentes do gênero social feminino – que 

refletem na construção de novos modelos e ressignificação de sentidos associados aos atores 

sociais feministas – são discutidos em consonância com a historicidade que o termo “mulher” 
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ocupou/ocupa durante o processo de afirmação tanto das práticas sociais quanto dos discursos 

culturais relativos a essa categoria. Entendemos que o processo sociocultural atua na 

solidificação de conceitos moldando e ditando parâmetros reguladores da vivência feminina. 

Isso posto, refletir histórica e criticamente sobre a trajetória do feminismo, nos leva, pois, à 

compreensão de como esses modelos foram/são forjados pelo paradigma dominante do 

patriarcado. 

A luta feminista internacional se afirma, ainda no século XIX, quando o indivíduo 

mulher, apagado e silenciado das decisões societais, cede espaço a um coletivo organizado de 

mulheres, que origina, a partir disso, atores sociais politicamente engajados e reivindicantes da 

participação do gênero feminino na esfera pública. As pautas postuladas por esse grupo 

germinal eram, essencialmente, a emancipação e garantia dos direitos sociais em prol de 

reconhecimento e igualdade. Entre as principais conquistas, o sufrágio universal figura como 

marco da, até então, primeira onda feminista. 

É importante ressaltar que, nesse primeiro momento, nem todas as mulheres foram 

contempladas com status quo de luta coletiva, pois a categoria mulher que estava sendo 

requestada, nesse período da história, era a de mulher branca. As mulheres negras, que não 

ocupavam o mesmo espaço na escala hierárquica de classe social, foram “esquecidas” e 

apagadas do movimento feminista na sua fase inicial, o que circunscreveu a luta pelo direto ao 

voto a convenções de raça28 e classe, apenas. “Ainda assim, as mulheres negras apoiaram a 

batalha pelo sufrágio até último minuto” (DAVIS, 2016, p.150). 

Nos anos subsequentes, o femismo consolida-se como um discurso, filosófico, político 

e intelectual, passando a vigorar como um movimento revolucionário que busca romper os 

padrões tradicionalistas que infligiam a diferenciação entre os sexos. Nesse ínterim, não só a 

categoria mulher – politicamente engajada – começa a ser forjada, como também os arquétipos 

contrários ao feminismo, os quais buscavam inserir as mulheres dentro de um padrão ideal a 

ser seguido, numa tentativa de se contrapor ao discurso feminista que começava a ganhar cada 

vez mais espaço, para que as próprias mulheres  passassem  a  enxergar  a  mudança  feminista 

 
28 Faz-se necessário salientar que, neste estudo, nosso olhar não se aprofundará nesta demanda que, 

obrigatoriamente, exige um recorte expansivo de questões raciais, sobretudo da representação social, singularmente, 

construída em torno da mulher negra. Se, aqui, nos depuséssemos a debater tal temática sem o devido espaço que 

esta requer, incorreríamos no erro do tradicionalismo acadêmico em tratar superficialmente assuntos relacionados 

à negritude e, por sua vez, estaríamos contribuindo para reforçar os modelos que amortecem – e relegam a segundo 

plano – os efeitos do racismo na sociedade. Dessa forma, para entender esse conteúdo em sua totalidade, indicamos 

a leitura do livro “Mulheres, Raça e Classe” (2016) da autora Ângela Davis, bem como “Teoria Feminista: Da 

Margem ao Centro” (2019) e “Eu não sou uma Mulher?” (2020), ambos de autoria da escritora bell hooks.  
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como nociva à ordem natural do mundo e as suas “bases familiares”. 

Dessa forma, narrativas baseadas em modelos misóginos instituídos ainda no século XV 

– nas quais as mulheres que “ousaram trabalhar fora do lar em um espaço público e para o 

mercado, foram representadas como megeras agressivas, ou até mesmo como ‘putas’ ou 

‘bruxas’” (FEDERICI, 2017, p. 189) – foram resgatadas e inseridas no campo semântico junto 

à categoria mulher, com o intuito de tecer o controle sobres esses corpos que, inevitavelmente, 

insurgiam-se contra a forma de poder dominante. A estratégia utilizada foi a de persuadir 

mulheres, apontando para elas que, como cuidadoras do lar, ocupavam um papel fundamental 

na manutenção do sistema público. Como afirma Davis (2016, p. 25): 

A clivagem entre economia doméstica e economia pública, provocada pelo 

capitalismo industrial, institui a inferioridade das mulheres com mais força do 

que nunca. Na propaganda vigente, “mulher “se tornou sinônimo de “mãe” e 

“dona de casa”, termos que carregam a marca fatal da inferioridade. 

O uso da língua para construir formulações fictícias sobre os sexos foi/é um recurso 

utilizado pelas instâncias ideológicas de dominação. Incutir que a divisão do trabalho é algo 

naturalmente atribuído às peculiaridades do gênero foi uma das mais bem sucedidas 

manipulação machista/capitalista na construção do gênero social homem/mulher. Zerzan (2011, 

p.7) diz que “a divisão sexual do trabalho conduz à domesticação e à civilização, que, por sua 

vez, produziu o sistema globalizado de dominação atual.” Essa linha repetitiva e dicotômica 

assumiu os pilares embrionários das formulações de gênero social, tal qual temos hoje. 

Embora, desde que o movimento feminista eclodiu, a sociedade patriarcal vise “punir” 

quem não desempenha corretamente o seu gênero, engendrando discursividades sexistas nos 

mais variados setores sociais, a postura de enfrentamento ao poder instituído continuou e 

continua sendo um dos principais emblemas do feminismo. Essa organização política que, 

historicamente, é dívida em três ondas – períodos distintos da história, em ordem cronológica, 

que remetem à trajetória emancipatória da mulher até a contemporaneidade –, constitui símbolo 

de resistência contra um sistema excludente, e, decorrente disso, é alvo de ataques simbólicos 

cujo objetivo é minar a força da mudança que tal movimento inflige contra os modelos pré-

existentes de gênero. 

Assim como inicialmente a marca de luta do movimento feminista vigorou pela 

conquista das sufragistas na esfera pública, assegurando o direito ao voto; num segundo 

instante, filósofas feministas da segunda onda passaram a teorizar sobre os aspectos 

relacionados à mulher também dentro da esfera privada, pois, verificou-se que eram nesses 

espaços que as contra narrativas estavam sendo incutidas na mentalidade social como um apelo 
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à manutenção de culturas tradicionalistas, e onde a subalternidade da mulher frente aos homens 

era mantida. Nesse período, autoras como Simone de Beauvoir se dispendem a especular sobre 

a liberdade da mulher e a figuração que a ela foi imputada na vida doméstica a qual, segundo a 

escritora, “trata-se de uma atividade que não a arranca de sua imanência, que não permite a ela 

uma afirmação singular de si próprio” (2016, p. 2021), fortalecendo, assim, o sistema patriarcal 

vigente. 

Beauvoir (2016) acrescenta às reflexões reminiscentes da primeira onda uma teorização 

crítica sobre a ideia de dominância, que está socialmente alicerçada em modelos de 

hierarquização, pautados em silenciar e reprimir essa “voz” insurgente do feminismo. A autora 

assegura, então, que não deveria haver distinção entre vida pública e privada; que as aspirações 

das feministas deveriam abarcar igualmente tanto uma quanto a outra, pois o sexismo estaria 

enraizado em todos os segmentos sociais, e, dentre eles, a domesticação da mulher – seus 

deveres matrimoniais e maternos – figuraria, então, como um locus da dominância machista. 

Dessa forma, a feminista existencialista volta-se a discutir as raízes estruturais do patriarcado, 

desse acordo social entre estruturas dominantes que visa à manutenção de um sistema opressor 

e que dita as regras do “tornar-se mulher” dentro de uma dada cultura, tal qual ocorreu no 

feudalismo, burguesia e no, até então, capitalismo. 

As asserções de Beauvoir logo passam a vigorar fortemente entre os coletivos de 

mulheres feministas. O trabalho “não remunerado” da vida doméstica; a repressão sexual e 

cultural imposta pelo patriarcado foram temas levantados por ela que, através de obras como 

“O segundo Sexo” (2016), além de criticar o autoritarismo do Estado sobre as mulheres, 

desnudou assuntos anteriormente tidos como tabus no universo feminino, impulsionando as 

feministas a reivindicarem com mais ênfase a autonomia sobre os seus corpos, bem como se 

consolidarem politicamente enquanto indivíduos dentro e fora de casa. 

Ao enunciar a célebre frase “não se nasce mulher, torna-se”, Beauvoir (2016, p.11) 

insere, ainda que germinalmente, na segunda onda, as discussões que permeiam o núcleo da 

terceira, e atual29, onda feminista, ou seja, a construção do gênero social, em que o “sexo” é 

tido como uma questão biológica – macho/fêmea –, e o “gênero”  representa  um  construto  de  

 
29 Embora não haja um consenso entre teóricas feministas contemporâneas acerca do atual momento histórico do 

movimento – se estamos vivenciando ainda a terceira onda ou se transcendemos a um período pós terceira onda 

feminista, em que o ativismo digital figura como o início de uma quarta onda –, aqui, nesta pesquisa, defendemos 

que os desígnios interseccionais levantados na última onda ainda não foram consolidados, o que, teoricamente, nos 

impede de posicionarmo-nos em um momento diferente deste, apesar de reconhecermos que a emergência de uma 

nova onda se aproxima. Sobre esse novo modelo, é necessário que discutamos ad hoc. um outro momento. Talvez. 
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imposições sociais baseadas no binarismo homem/mulher. Assim, a terceira onda feminista 

emerge ancorada na criticidade frente às velhas e novas questões, inclusive dentro do próprio 

movimento. Neste último aspecto, o feminismo existencialista de Beauvoir impulsiona a atual 

discussão sobre “performatividade de gênero” de Judith Butler (2003), a qual oferece uma 

(re)leitura do que é ser mulher na sociedade contemporânea e, sobretudo, dentro do movimento 

feminista. 

O olhar filosófico de Butler recai sobre as conceptualizações iniciadas ainda na segunda 

onda do feminismo. A feminista estadunidense condensa alguns conceitos, embrionariamente 

discutidos por Beauvoir, bem como também discorda de alguns aspectos levantados pela 

existencialista, todavia essa “discordância” epistêmica é moldada no eixo interdisciplinar de 

teorizações filosóficas em que ela discute sobre a construção social de gênero e questiona, num 

processo de autocrítica, a categoria universalizante de um “sujeito do feminismo” na 

contemporaneidade. Para ela, o status quo atual do movimento não abarca as peculiaridades e 

as subjetividades que o compõem, pois, posto como está, o movimento feminista, por muito 

tempo, concentrou sua teoria no corpo feminino como materialidade e, desse jeito, não o 

concebe como construto social; pelo contrário, continua caindo nas armadilhas do binarismo 

ideológico que constrói um modelo específico de mulher e exclui corpos que não se encaixem 

no que se dizer ser o “tornar-se mulher” da perspectiva beauvoiriana. 

Segundo Butler (2003, 2019), a exclusão de corpos que não performam feminilidade 

vem de uma hierarquia de gênero, aquela que Beauvoir tanto se predispôs a criticar, em que não 

só o padrão masculinista, mas principalmente o heteronormativo, rege as características e 

condutas do socialmente aceito. Isso, para a autora, constitui uma forma de discriminação, pois 

“pode haver formas de gênero dentro da homossexualidade que exijam uma teorização que se 

mova para além das categorias de “masculino” e “feminino”’ (BUTLER, 2019, p. 394), como 

postula Beauvoir. As mulheres lésbicas que não performem feminilidade, por exemplo, são 

comumente estereotipadas com termos masculinizados que ponham em “dúvida” a noção de 

ser ou não uma mulher. Esta rechaça atual de corpos que não se encaixam numa supremacia 

heteronormativa equipara-se à inferiorização imputada às mulheres negras no movimento 

sufragista, pois, tal qual estas foram invisibilizadas por questões raciais, aquelas que não 

atendam aos padrões comportamentais do que se concebe “ser uma mulher” são igualmente 

colocadas à margem de uma sociedade cujo eixo gira em torno do que Butler nomeia como 

“matriz heterossexual”. Diante disso, a filósofa assegura que o patriarcado se sustenta nas 

divisões ideológicas de gênero, sendo que essas binaridades estão para além do machismo e 
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feminismo; elas englobam igualmente a homofobia e o racismo. Desse modo, para enfraquecer 

essa dominância, é necessário encerrar binaridades constituídas e inserir todos os corpos 

marginalizados. 

Nesse construto cumulativo de asserções teóricas entre autoras feministas, alicerçado 

durante as últimas décadas, as proposições emblemáticas do movimento atual performa e 

postula uma ruptura sistemática contra formas de poder que legitimam as práticas de violência 

e institucionalizam a rechaça simbólica contra o movimento feminista no momento presente. 

Assim como a proposta de Judith Butler (2003, 2019), nosso olhar sobre o feminismo 

não é meramente cultural ou comportamental; ele é, antes de tudo, político, pois entendemos que 

a luta feminista é contra um sistema totalitário aliançado entre ideologias de ordem econômica, 

cultural, heteronormativa, que recobrem, assim, uma superioridade social sobre o gênero 

feminino. Defendemos, juntamente com a autora, que não há compreensão do feminismo 

contemporâneo sem o devido reconhecimento das interseccionalidades que o compõe. Isso 

posto, a multiplicidade de nuances dos atores sociais que integram o movimento feminista é, 

por nós apresentada, dispendida de ideologia binária, a qual, para Butler, é um instrumento de 

controle falocentrista e cujo modelo de dominação é adotado por estruturas hegemônicas 

mantenedoras do patriarcado. Desse modo, os modelos mentais que fortalecem o discurso 

sexista como, por exemplo, o conceito que foi inserido na coletividade de ser gênero sinônimo 

de sexo, é contestado, sob as assunções teóricas vistas até aqui, pois entendemos que esse 

modelo reforça estereotipias e, por conseguinte, o discurso sexista.  

Os valores, crenças e conhecimentos sócio e culturalmente atrelados à imagem da 

mulher na sociedade estão condicionados às discursividades que fomentam modelos de 

exclusão. A ruptura deste padrão consiste na consciência do ator social feminista como ser 

racionalizante do mundo. Ao dialogar com filósofos da linguagem, como John Austin, Butler 

se insere no campo do interacionismo, onde a significação é naturalizada no diálogo, pensando, 

assim, um sujeito reflexivo que ponha em prática a noção de agência, aliando prática e 

reprodução. Para a autora “a linguagem pressupõe e altera seu poder de atuar sobre o real por 

meio de atos elocutivos, que repetidos, tornam-se práticas consolidadas e, finalmente, 

instituições” (BUTLER, 2003, p.169). 

Assim, a noção de agência proposta pela filósofa, já previamente discutida no capítulo 

dois deste estudo, sob os pressupostos de Giddens (2003), constitui a consciência de que as 

feministas, embora estejam submetidas aos modelos sexistas na sociedade, possam ocupar uma 
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posição de poder. O que não significa estar para além de qualquer outra organização política 

social, mas sim romper com modelos pré-estabelecidos de subalternidade e, dessa forma, ocupar 

espaços culturais de forma socialmente equânime. Para isso, Butler tece suas colocações acerca 

da socialização de gênero, mostrando como essa construção influi nas práticas do cotidiano. 

Em seu livro problema de gênero (2003), a autora sinaliza que o sujeito é produzido na 

ação, ou seja, fruto da interação cognitiva e sociodiscursiva entre as materialidades socias que 

o circundam. Nesse ponto, o sujeito feminista, para Butler, é aquele que está para a cultura e 

para o discurso sem deixar de estar para si mesmo; isto é, “o sujeito culturalmente enredado 

negocia suas construções, mesmo quando estas constituem os próprios atributos de sua própria 

identidade.” (BUTLER, 2003, p. 206). A autora desenvolve seu conceito sobre um sujeito 

feminista plural que não está circunscrito dentro de conjunturas rígidas de gênero, por mais que 

sejam estas as “ficções sociais vigentes compulsórias” na contemporaneidade, e que o 

rompimento dessas normas está, inevitavelmente, condicionado à reflexão das amarras 

societais. 

Um conceito inerente aos estudos butlerianos é o da “performatividade de gênero”, o 

qual versa sobre a exigência de certos comportamentos masculinos ou femininos, não 

ontológicos, escritos nas esferas discursivas, os quais tecem uma conduta binária de 

“normalidade” dentro da matriz heterossexual, e que serve de referência para categorizar os 

modelos assumidos como “coerentes” para o contrato social. Butler (2019, p. 16) diz ainda que 

“a performatividade deve ser entendida não como um ato singular ou deliberado, mas como 

uma prática reiterativa e citacional por meio da qual o discurso produz os efeitos daquilo que 

nomeia”. Ou seja, a performatividade constitui uma modalidade de poder tal qual o discurso, 

pois nossas performances seguem “scripts” sociais de aceitação, naturalização e legitimidade. 

E mais: 

“[...] a linguagem tem uma possibilidade dupla: pode ser usada para afirmar a 

universalidade verdadeira e inclusiva das pessoas, ou pode instituir uma 

hierarquia em que somente algumas pessoas são elegíveis para falar, e outras, em 

virtude de sua exclusão do ponto de vista universal, não podem “falar” sem 

desautorizar simultaneamente sua fala (BUTLER, 2003, p.174). 

Dessa forma, se a performatividade vigente é guiada por uma matriz heteronormativa 

devido à binaridade ideológica – homem/mulher; se a relação atual entre os gêneros está 

pautada hierarquicamente por modelos patriarcalistas, o discurso legitimado na rede de 

inteligibilidade social será, inquestionavelmente, aquele que esteja alinhado a condutas 

estratégicas de promover a dominação sexual e, assim, se dá a permanência de sociedades 
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masculinistas que produzem as realidades sociais. E, tal qual qualquer discurso excludente, o 

discurso sexista fere o direito de vivência, participação e emancipação da mulher frente à rede 

de opressões que a circunda. O ódio legitimado, naturalizado e replicado nas esferas 

comunicativas contra mulheres feministas cerceia pontos de vistas e monopoliza 

representações, fazendo com que tudo que seja posto como “diferente” venha a ser considerado 

como uma fenda na ordem “natural” das coisas do mundo. 

Por isso, é elementar que pontuemos os impactos que um discurso movido pelo ódio 

pode ocasionar na dinâmica estruturante dos valores e normas societais. Pois como afirma Butler 

(2020, p. 399): 

os efeitos das expressões performativas, entendidas como produções 

discursivas, não se encerram ao término de determinada declaração ou 

enunciado[...] o alcance de sua significação não pode ser controlado por aquele 

que pronuncia ou escreve, uma vez que tais produções não são propriedades 

de quem as profere. Elas continuam a significar apesar de seus autores e, às 

vezes, contra suas intenções mais preciosas. 

 

A autora nos alerta sobre a influência que nossos dizeres têm sobre as nossas práticas e 

atitudes rotineiras, bem como a proporção que, independentemente de onde esteja circunscrito, 

esses discursos podem tomar. Como um eco que ressoa para além do ambiente em que se 

origina, assim é o discurso sexista. Ele parte de um enunciante que, por mais que este “delimite” 

o seu enunciatário, não tem o controle das implicações que esse discurso alcança nas 

subjetividades sociais. 

França (2019, p. 259) diz que, sob a perspectiva discursiva, o discurso de ódio é fruto 

da violência movida pelo ódio, a qual destina-se sempre a uma minoria, cujo objetivo é “atacar 

“a representatividade coletiva do indivíduo e não a sua pessoa propriamente dita. O autor diz 

ainda que animalização e coisificação são recursos inerentes a essa prática discursiva, em que 

a desumanização do outro aponta para elevação de si. Isso constitui representações binárias de 

superioridade/inferioridade que normatizam práticas de violência. No caso do nosso estudo, 

percebemos, como veremos nas análises do corpus, que esses elementos, os quais França afirma 

serem o cerne do discurso de ódio, estão intrinsicamente ligados ao discurso sexista. Este que, 

por sua vez, também é atribuído a um grupo específico de atores. Assim, ele se insere nos 

construtos simbólicos por meio de generalizações e abstrações dos Modelos Mentais 

(re)produzidos na sociedade. E mais, quando os meios pelos quais se proferem tais discursos 

são dotados de peculiaridades avultantes, nossas práticas linguageiras tendem a ser mais 

rapidamente legitimadas e transformadas em atitudes institucionalmente consolidadas. 
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Sobre esses meios amplificadores, e sua mediação no discurso sexista, vejamos o 

próximo tópico. 
 

 

 
 

3.4 Mediação Tecnológica/Ideológica em espaços do Facebook: fabricando Modelos 

Mentais 

 

 

Os mecanismos tecnológicos de interação midiática ocupam espaço significante nos 

meios comunicativos da contemporaneidade. Atualmente, a internet figura como teia na qual 

todos os dias se tecem novas relações que conectam a sociedade em rede; as temáticas oriundas 

desses elos interferem na construção do pensamento humano e, consequentemente, nas atitudes 

de seus usuários. Alguns espaços de redes sociais como Facebook, por exemplo, diversificam 

o alcance dos vários discursos que circulam na rede, proporcionando uma rápida e maior adesão 

às formas discursivas que se engendram como representações legitimadas no social. O propósito 

deste tópico é discutir, pois, como o ambiente midiático das redes digitais sociais, em especial 

o Facebook, contribui para a massificação, reprodução e disseminação de velhos e novos 

modelos mentais inerente às feministas na sociedade. 

Neste trabalho, consideramos que as plataformas de redes sociais não são unicamente 

palco de discursos ou sociação. Elas estão para além disso. Entendemos que as plataformas 

digitais, em especial o Facebook, figura como um suporte que possui massiva participação na 

construção de modelos mentais na atualidade, atuando na alteração de percepções e 

influenciando na construção de subjetividades individuais e coletivas. Diante da multiplicidade 

de atores que compõem esse espaço, os discursos que reverberam desse então “amplificador” 

contemporâneo são (re)produzidos em escalas de interação que adentram nos diversos 

universos ideológicos de seus interactantes. 

Recuero (2015, p. 23-24) afirma que “as redes sociais são metáforas para agrupamentos 

sociais”. Desse modo, os sujeitos nesses espaços devem ser lidos do mesmo modo que em 

outras esferas: atores ideológicos historicamente contextualizados dentro de uma sociedade 

conectada em rede online, que não diferente da offline, obedece a parâmetros de hierarquia. 

Entretanto, não confundamos tal afirmação com alegação de que a internet constrói sujeitos; 

não é este o ponto. O que estamos aqui a defender é que as redes polarizaram os discursos 

sociais, através de mecanismos específicos a esse tipo de mediação, de modo que as pistas 
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linguísticas deixadas pelos atores, através de suas produções, permitem-nos traçar os modelos 

pelos quais suas práticas discursivas e representações estão sendo orientadas. “O estudo de 

redes é, portanto, o estudo dos padrões sociais” (RECURO, 2015, p. 24). 

Na era da pós-modernidade, os meios tradicionais de comunicação em massa, como 

rádio e televisão, cedem espaços para as mídias digitais, as quais são tidas por seus usuários como 

fontes, muitas vezes a única, de informação. Para nós, consiste, aí, um paradoxo, pois à medida 

que esses meios podem exercer uma espécie de contrapoder, elas também instauram um novo 

tipo de poder que, através do controle em massa dos usuários, tendem a criar caminhos de 

conectividade que sirvam não somente aos interesses dos actantes, mas, sobretudo, aos de um 

sistema econômico que olha para esses meios emergentes de comunicação como uma era de 

capital cujo as mercadorias são laços sociodigitais. Isso determina a forma como qualquer tema 

é perpassado nesses espaços, sejam eles religiosos, afetivos, políticos, sociais ou qualquer outra 

forma de interação. Todos eles estão sujeitos ao enlace tecnológico das redes digitais, que 

visam, acima de tudo, objetivos financeiros. 

Ao tomarmos o processo de socialização de gênero social no FB, verificamos que a 

interações nesses locais são permeadas pelo acesso diversificado de usuários (estejam eles em 

qualquer lugar do mundo), os quais consomem e produzem o que está sendo veiculado desde o 

primeiro instante que se conectam a esses espaços. Com uma “plateia” tão grande, é possível 

que um discurso, ao ser enunciado, alcance lugares onde, sem a mediação de tais tecnologias, 

ele não poderia chegar, o que, em termos de representação e conhecimento, é um ponto positivo 

para as causas sociais de grupos minoritários; afinal, a ideia de romper com as barreiras, 

impostas pelo hegemônico, por meio de plataformas, desmediatizadas dos meios tradicionais 

(rádio, tv), que facilitam o livre acesso aos vários tipos de conhecimento, realmente parece ser 

algo revolucionário. 

Entretanto, algumas formas de violência simbólica, devido à proporção interativa dos 

meios pelos quais elas são disseminadas, alcançam mais rapidamente seu público alvo. E o que 

exatamente, nos termos desta pesquisa, isso significa? Que tal qual o movimento feminista 

expandiu sua “voz” com o advento tecnológico nas redes sociais – fazendo das plataformas 

virtuais palco de luta e resistência –, ele também passou a ser mais enfaticamente atacado pelos 

seus detratores. Os discursos de ódio contra as feministas se proliferam na rede com a mesma 

ou mais intensidade das violências, por elas, vivenciadas offline. Isso porque cada ação efetuada 

nesses ambientes – cliques, curtidas, compartilhamentos, comentários – permanece alocada na 

rede, acessível e passível de replicação a qualquer momento, o que torna o conteúdo que está 



66 

 

sendo veiculado cada vez mais visível a outros usuários. Se uma determinada opinião contra 

mulheres feministas for emitida por um actante – quando, por exemplo, fala-se que elas são 

abortistas, contra a família, satanistas ou ditadoras30 – e esta atingir um público que a conceba 

não meramente como juízo de valor, mas sim com status de “informação” ou conhecimento 

legitimado, essas afirmações não só receberão atenção e visualizações em rede, como também 

passam a concatenar atores que partilham da mesma visão de mundo, conectando-os e 

fortificando a replicabilidade da desinformação enunciada, bem como a legitimidade 

constitutiva desse discurso de ódio. Em um espaço onde não há ferramentas que impeçam que 

tais construções sejam elaboradas – não como cerceamento de expressão, mas sim como 

resguardo à dignidade das mulheres – esses discursos passam a ser fonte de manipulação 

mental e reguladores comportamentais. 

Além do mais, o “conforto” de fala que o distanciamento físico das redes sociais oferta 

faz com seus usuários se sintam à vontade de declarar as mais abjetas idealizações, sem 

dimensionar o impacto que tais práticas infligem ao social. “A desconstrução da distância 

espacial acompanha a erosão da distância mental. A medialidade [...] do digital, nesses termos, 

é nociva ao respeito” (HAN, 2018, p. 12, grifo nosso) e impele a deformações conceituais que 

abrem margem para polarizações de discursos agressivos. E à medida que esses discursos são 

aceitos pela coletividade, através de likes e reações positivas, sem qualquer sanção que os 

impeçam, que o usuário passa a ter a sensação de estar sendo entendido e aceito pelos demais 

usuários da rede social, aumenta a confiança de reproduzir cada vez mais esses discursos. 

Advém, daí, uma falsa sensação de controle que antagoniza influenciador versus 

influenciável, onde o intuito não é refletir sobre a informação que está sendo replicada, mas 

sim, ser o transmissor, o “autor” dessa informação, seja através de likes, comentários, ou 

qualquer outra forma de engajamento que cause no indivíduo o sentido de existência dentro dos 

laços da grande rede. Dizemos ser falsa essa sensação, porque não fortuitamente esse “bem 

estar” é concedido ao usuário do FB. Se o usuário quer, o FB entrega. Isto é, há uma 

especificidade nesses espaços de interação que regulam e monitoram a subjetividade dos 

indivíduos fazendo com que estes passem o maior período de tempo na esfera da internet. 

Também não por acaso, essa “presença” é requestada, e devidamente planejada, nas redes; ela 

serve a propósitos financeiros que visam extrair o máximo dos padrões comportamentais dos 

actantes para, assim, tecer demandas que servem  a  fins  capitalistas.  É  o  que  Zuboff  (2019)  

 
30 Dados retirados da materialidade corpora deste estudo, disponíveis nos anexos. 
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chama de “capitalismo de vigilância”31, onde um processo de desinformação ou informação 

tende a monitorar a percepção do usuário; uma base de vigilância algorítmica32 que pode 

influenciar as crenças e percepções de mundo do indivíduo. A economia de vigilância funciona 

assim como a produção de conhecimento regulado, modulando as percepções do usuário para 

que este, instigado pela sua interação e através de suas produções, alimente cada vez mais a 

base de dados do FB. Segundo Zuboff (2019, p.320, tradução nossa)33 “o capitalismo de 

vigilância é uma forma sem fronteiras que ignora as antigas diferenças entre mercado e 

sociedade, mercado e mundo, ou mercado e pessoa”. São indivíduos vistos unicamente por 

olhos mercadológicos, em que a lógica do capital supera a lógica de humanidade. 

A autorregulação da sociedade é cimentada por exercícios de poder que direcionam os 

valores e interesses socioculturais. Se a sociedade se transforma, se transformam com ela os 

meios pelos quais as instituições buscam manter o controle sobre os corpos e mentes dos 

indivíduos. Cassino (2018) assevera, numa articulação com pensamentos deleuzianos e 

foucaultianos, que passamos de uma sociedade disciplinar para uma “sociedade de controle”, 

onde não é necessário punir o corpo, se é possível controlar a mente. Ou seja, nas sociedades de 

controle, a manipulação do pensamento é feito de forma sutil, velada, e seu maior meio de 

disseminação é através dos eventos comunicativos, em que, na era cibernética, se promove 

essencialmente através das mídias digitais de comunicação em massa. É o que Han (2018) 

afirma ser o “psicopoder”: vigiar e controlar o indivíduo por dentro. 

Para Han (2018, p. 124), “vigilância e controle são uma parte inerente da comunicação 

digital”. Nisso, um dos mecanismos mais eficazes desse exercício de controle das plataformas 

digitais é a modulação. Segundo Cassino (2018, p.15), a modulação “tem por poder modular, 

cristalizar, uma determinada subjetividade desejada na memória, no cérebro das pessoas”, 

traçando, assim, um caminho para o usuário, onde ele possa deixar o máximo de rastros que o 

identifique frente a questões culturais, sociais e ideológicas, bem como auxiliando-o a adequá-

las, conforme os interesses de uma sociedade digital emergente. 

 
31 Na versão original: Surveillance Capitalism (ZUBOFF, 2018). Segundo a autora, o capitalismo de vigilância é 

uma nova forma de poder que controla o comportamento dos indivíduos com o intuito de depreender padrões em 

rede e vender essas informações para grandes companhias que possam utilizá-las em benefício próprio. Esse 

modelo de economia cresce e obtém êxito com a mesma magnitude que as conexões em redes são/estão 

globalizadas. 
32 “Algorítmicos podem ser descritos como uma série de instruções delegadas a uma máquina para resolver 

problemas pré-definidos. São processos codificados para transformar dados de entrada em uma saída desejada e 

estão presentes praticamente em todas as funções que executamos em rede” (MACHADO, 2018, p.48). 
33 Na versão original: “surveillance capitalism is a boundary-less form that ignores older distinctions between 

market and society, market and world, or market and person” (ZUBOFF, 2019, p.320). 



68 

 

Desse modo, modular consiste em reduzir o campo de visão do indivíduo, uma vez que 

o sentido da modulação é proporcionar uma zona de conforto, distante de conflitos, que o 

mantenha conectado a elos que compartilham de valores e opiniões afins, fortificando, à medida 

que esses elos aumentam, seus sistemas de crenças, sejam eles quais forem. Isso não significa 

moldar o pensamento, mas sim a forma que um indivíduo pensa sobre um dado tema, cuja escala 

de valor é ampliada ou minimizada, conforme os interesses desse usuário na rede. Como afirma 

Silveira (2018, p. 38), 

A modulação é um processo de controle da visualização de conteúdo, sejam 

discursos, imagens ou sons. As plataformas não criam discursos, mas possuem 

sistemas algoritmos que distribuem os discursos criados pelos seus usuários, 

sejam corporações, sejam pessoas. Assim, os discursos são controlados e 

vistos, principalmente, por e para quem está dentro dos critérios que 

constituem as políticas de interação desses espaços virtuais. 

A modulação afunila, assim, o mundo do usuário conforme suas preferências. É uma 

forma de circunscrevê-lo numa bolha na qual ele se sinta confortável no ambiente digital. Dessa 

forma, se um usuário do FB curte, comenta, compartilha, ou cria algum conteúdo de afirmação 

contra discurso feminista, não aleatoriamente esse indivíduo vai ser direcionado para páginas 

cujos discursos se assemelhem aos seus. Assim, os indivíduos se agrupam em coletivos com 

valores e opiniões afins, onde suas opiniões passam a ser polarizadas com auxílio do mecanismo 

de modulação. Isso assegurará os interesses dele e, principalmente, do sistema capital vigente. 

Como consequência disso, se as feministas são vistas, por exemplo, como atores sociais 

pertencentes a grupos políticos cuja denominação social seja de esquerda, é de se esperar que 

uma sociedade pautada e hierarquizada em valores capitalistas não tenha, necessariamente, 

como prioridade combater essa representação que a elas é imputada, pois isso acarretaria um 

fortalecimento de interesses opostos ao sistema dominante. Como em uma sociedade governada 

por princípios autoritários, que monitora e censura formas de expressão democráticas, os 

mecanismos do digital controlam aquilo que melhor convém aos interesses socioeconômicos 

que os mantém. 

Se, para fins de compressão, traçarmos um paralelo entre duas formas de opressão, 

igualmente nocivas para o social, a saber, o sexismo e o racismo, veremos que a este é 

dispendido maior ênfase e rigor de combate, no meio digital, do que àquele. Isso porque já está 

legitimado conceitualmente – como de fato o é – que manifestações racistas constituem formas 

de violência contra os princípios basilares humanos. Em sociedades ocidentais, qualquer 

sujeito, grupo ou meio comunicativo que permita manifestações, explicitamente racistas em 

suas esferas, estarão sujeitos às penalidades de leis asseguradas constitucionalmente. Logo, um 
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sistema que não pune o corpo, mas visa controlar mentes não iria de encontro a isto, um conceito 

fundado e legitimado. Entretanto, tal entendimento não é estendido ao discurso sexista, pois a 

violência simbólica contra mulher ainda não é vista como prática de ódio, sobretudo, nas 

discursividades; ao contrário, ela é minimizada, aceita e tratada com naturalidade nos mais 

diversos meios de comunicação, os quais, em prol de interesses de classe, diluem e perpetuam 

essa prática de ódio. 

Nesta pesquisa, o campo de observação do qual extraímos a materialidade que aclara 

tais práticas está alicerçado nos comentários do FB. São neles que recaem a produção dos 

sujeitos, o que nos permitem traçar os níveis multimodais do discurso, bem como várias 

estratégias semânticas e descritivas que revelam os rastros de suas produções linguísticas. 

Decorrente disso, é possível depreender os valores, crenças e posições ideológicas que os 

habilitam como produtores e disseminadores do discurso sexista. É o que analisaremos, com 

base em nossa escolha corpora, no capítulo a seguir. 
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4 ASSUNÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS E ANÁLISE INVESTIGATIVA 

DOS DADOS 

 

Discutido como os novos meios de comunicação emergentes, como Facebook, têm se 

mostrado uma ponte promissora para os estudos dos percalços transformacionais da língua, 

sobretudo na construção de Modelos Mentais, nossas análises estarão voltadas para 

exemplificar como esses modelos se constituem com base em informações fornecidas pelo 

discurso, ao passo que este é assimilado mediante as formações esquemáticas dos modelos 

mentais que os atores sociais buscam para, assim, interpretá-lo. 

Isso posto, de um modo amplo, nossa categoria macro de análise consiste na cognição e 

no discurso, abstraídos por meio das elaborações linguísticas dos usuários, cuja a 

(re)significação discursiva constitui um aspecto observável. Pois, como já fundamentamos, na 

teoria dos Modelos Mentais, as escolhas individuais (linguísticas), em uma determinada 

comunidade, são influenciadas pelas generalizações (crenças) erigidas socialmente. Falcone 

(2008, p.53) endossa, ainda, que “a cognição tem a propriedade de operar na interface entre o 

que construímos socialmente e o que praticamos individualmente”. Desse modo, aspectos 

sociocognitivos, como compreensão, inferências, ideologia e contexto serão o fio condutor que 

recobre toda a análise dos dados – expostos através da produção linguística-discursiva dos atores 

sociais no Facebook – cuja materialidade, bem como nossa microesfera de investigação, recai 

sobre os processos de (re)categorização (CIULLA, 2014), elaborados pelos interactantes, por 

meio dos comentários da plataforma. Outros aspectos observáveis como ideologia, contexto e 

representações sociais (macro), já foram precedias nos capítulos anteriores. 

Dito isso, este capítulo se divide em quatro seções, nas quais trataremos de explicitar 

como se deu o nosso percurso de análise metodológica para obtenção dos resultados aqui 

obtidos. Inicialmente, partiremos da apresentação teórico-metodológica da categoria micro 

elencada, a qual nos permite vislumbrar aspectos sociocognitivos em funcionamento no 

discurso por meio do processo de (re)categorização. Posteriormente, mostraremos as 

especifidades dos locus no qual desenvolvemos a investigação, os comentários de Facebook. 

Por fim, antes de seguirmos para as discussões dos resultados que nossas análises contemplam, 

descreveremos o processo cronológico de seleção e recorte do corpus, tomando como corpus 

restrito/ampliado os comentários de quatro posts específicos, tratados aqui como posts 

motivadores, que remetem à macroesfera das análises que abarcam o contexto dos comentários. 
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4.1 Categorizar para (re)significar 

 

 

A língua não é reflexo da realidade, ela é a representação da realidade, e atentamos para 

essa representação transformando os objetos de mundo para objetos do discurso. Isso posto, é 

mister que a linguagem possui naturalmente uma função categorizadora. Portanto, consoante 

com as perspectivas teóricas previamente apresentadas nos capítulos precedentes, entendemos 

que a compreensão discursiva – aliançada a fenômenos sociocognitivos – se dá pela relação 

referencial que as palavras e expressões inserem ao evento comunicativo. 

Por meio das escolhas dos usuários, significados são tecidos e, mediante o contexto que 

eles são apresentados, um mesmo referente pode apresentar significações distintas. Essas pistas 

linguísticas, elaboradas pelos interactantes, nos fornecem as tessituras textuais, por meio das 

(re)categorizações, entrelaçadas no discurso, as quais remetem, pois, como certos referentes são 

ressignificados na construção das redes de interação, de acordo com as representações sociais 

que as sustentam. Para Ciulla (2014), a categorização é um processo intimamente ligado ao 

processo referencial. Por isso, em nossas análises, ora nos reportaremos a categorizar, ora a 

referenciar, pois, “referir também implica em categorizar” (CIULLA, 2014, p. 249). 

 Optamos pelos objetos do discurso, pois entendemos que eles constituem recursos de 

construção de sentido que incrementam/ diferenciam os sentidos (semântica) na interação. 

Longe de focarmo-nos apenas em materialidades lexicais, nossas análises do processo de 

(re)categorizar recobrem, antes de tudo, operações cognitivas, como inferências do interlocutor; 

o contexto que o evento comunicativo está inserido e as abstrações oriundas de um 

conhecimento socialmente compartilhado que impele às produções linguísticas diferentes 

formas de categorizar. Assim sendo, alçamo-nos em preceitos, sociocognitivamente, 

construídos na área da referenciação.34 Tecemos esse caminho em conformidade com os 

construtos teóricos que se enraízam, atualmente, na Linguística Textual (LT). Não, 

objetivamos, contudo, discorrer ad hoc sobre tais pressupostos, pois isso, certamente, 

demandaria um mergulho mais profundo nas águas da LT; mas buscamos, sim, vislumbres 

teórico-metodológicos para o processo de manifestações linguísticas na seara do discurso.  Tal  

 
34 Neste estudo, optamos pela demarcação do termo “referenciação” em detrimento do de “referência”, por assim 

explicitar a oposição entre a noção clássica dos estudos referenciais e as de cunho mais atuais. Segundo Mondada 

e Dubois ([1995] 2003), o termo referenciação consiste em um processo contínuo, pressupondo, assim, uma ação 

em rede. Cavalcante (2011, p.11) defende ser os objetos do discurso “uma construção cognitivo-discursivo que, 

mesmo quando não se explicita no cotexto por meio de uma expressão linguística, constitui ainda um dos processos 

referenciais”. 
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junção se faz pertinente, pois a LT agrega o discurso como plano interseccional de seus estudos 

nos permitindo, assim, entrever como os interactantes de um evento comunicativo constroem 

os sentidos das coisas, uma vez que esses não são dados, mas sim construtos da negociação entre 

os sujeitos. Assim, selecionamos (re)categorizações, nossos modos de dizer frente à finalidade 

discursiva a qual pretendemos alcançar; isso, estando envolto no contexto da interação, que, 

por sua vez, é o modelo que alicerça as considerações acerca do processo de (re)categorização, 

por nós, aqui, defendido, os quais remetem aos (re)significados do léxico feminista. 

Concebemos, pois, que os referentes não são objetos de mundo, mas sim objetos do 

discurso. Isto é, eles ocorrem – significam e ressignificam – dentro dos discursos, por meio de 

(re)categorizações que corroboram para a representação do real. Ciulla (2014, p. 247) diz que 

“a categorização é um processo cognitivo no qual os falantes percebem o mundo e ao fazê-lo, 

também distinguem, classificam e designam as coisas a sua volta”. Ela não nos remete a uma 

realidade dada a priori, mas sim a práticas simbólicas, situadas e culturalizadas (discursivas). 

Logo, os caminhos da referenciação passam a ser expandidos em detrimento de uma 

abordagem evolutiva que concatene os modos de dizer com o meio sociocognitivo que eles 

permeiam, permitindo, através dessa junção, identificar as formas como os falantes representam 

os objetos de mundo. É, por isso que, “o processo cognitivo da (re)categorização nunca se 

desassocia da referenciação; os dois estão intimamente ligados, que não se pode interpretar um 

sem, necessariamente, recorrer ao outro” (CAVALCANTE, 2011, p,127). 

Desse modo, interpor uma análise cognitiva nas formas de categorizar, ajuda-nos a 

entender o quanto está envolvido por trás de uma ressignificação/ categorização de referentes. 

Por isso, a averiguação dessas categorias se mostra fortuita ao estudo de Modelos Mentais, pois 

o sistema linguístico por si só não contempla a amplitude de um discurso, mas, quando 

aliançado à interface da sociocognição, ele nos revela incidências contextuais sobre a interação 

e produções, ideologicamente materializadas, nas quais as “escolhas lexicais são adaptas e 

reconstruídas de acordo com está sendo negociado e com as intenções dos interlocutores” 

(CIULLA, 2014, p.248). 

O processo de categorização constitui, assim, fonte expressiva para a construção das 

representações mentais na memória dos atores sociais. Elas nos dão pistas do que está 

estabilizado como conhecimento na sociedade. É, pois, um vislumbre da construção, 

disseminação e manutenção de estereotipias, bem como das variadas visões de mundo 

encontráveis num corpo social. E, assim como os Modelos Mentais possuem a característica de 
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reformulação e modificação frente ao conhecimento que se internaliza junto às subjetividades 

dos atores sociais, as categorizações também são frutos de negociações coletivas. 

Assumindo assim que as categorizações se elaboram no curso das atividades pelas quais 

os sujeitos enxergam o mundo e, dessa forma, se transformam a partir dos contextos 

(MONDADA E DUBOIS, 1995, p. 273 apud CALIXTO DE LIMA, 2007, p. 78), quando, no 

corpus, trazemos o recorte de um determinado léxico/sintagma para apreciação analítica, este 

será descrito com vistas as (re)formulações mentais que os usuários tem do contexto de 

interação. Assim, tomamos que a função categorizadora, disposta nos enunciados, obedece a 

perspectivas subjetivas dos interactantes que influenciam na construção discursiva. No caso dos 

dados aqui analisados, a produção dos referentes é condicionada pela representação social das 

feministas, inscrita nos modelos mentais dos atores. Esses aspectos serão melhor entendidos à 

medida que procedemos às análises. 

Levando em consideração que nosso locus de análises está pautado em um contexto 

virtual de interação, faz-se necessário pontuar que os léxicos analisados, bem com outras 

semioses, serão analisados com a junção do post motivador da discussão/interação e sua rede 

de respostas, os comentários. Nesses últimos, buscamos extrair as (re)categorizações oriundas 

do referente evocado no post inicial. Assim, nossa análise se foca no universo contextual-

discursivo de construções lexicais e, ainda, multissemiótico dessas (re)categorizações. 

Entendemos, consoante à Penhavel (2017, p. 20), que os “textos autênticos, cotidianos, não 

idealizado, inclusive incompleto e defeituoso” constituem uma rica fonte de novas formas de 

dizer, tendo em vista a forma espontânea como essas construções são materializadas. Portanto, 

ao focarmo-nos nos comentários do FB, entendemos que esses espaços constituem uma forma 

espontânea de produção discursiva e, por conseguinte, de modelos mentais, cuja informalidade 

e autenticidade discursiva nos permitem abstrair as representações sociais subjacente às 

formulações dos usuários. 

Dessa forma, a delimitação do corpus à esfera dos comentários deu-se aliançada à 

concepção de língua adotada nesta pesquisa: a noção sociointeracionista-cognitivista. Assim, 

entendemos que a principal característica das páginas de redes sociais é promover a interação 

entre os participantes, a qual recai, sobretudo, nos comentários e sua rede de respostas, cujo 

contexto comunicativo é definido pelo diálogo que se forma mediante os posts públicos. 

Diante disso, as ponderações do tópico seguinte mostram-se necessárias para especificar 

a investigação de recursos inerentes a esse gênero textual. 
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4.2 Compósito estrutural do gênero comentários de Facebook 

 

 

 

Imbuídos linguisticamente na tarefa de trabalhar com gêneros textuais que representem 

contextos de usos reais e autênticos da língua, a opção pelos comentários do FB nos remete a 

uma fonte legitimadora de discursos. Uma vez que a rede FB é amplamente difundida na 

sociedade contemporânea, seu alcance induz à formação de saberes e norteia a compreensão de 

mundo por parte de seus usuários. 

Assim, nesta dissertação, defendemos que os comentários do Facebook não só 

obedecem aos critérios linguísticos-textuais de gênero, possuindo “realizações linguísticas 

concretas definidas por propriedades sociocomunicativas” (MARCUSCHI, 2003, p. 22 ), como 

também ocupam um lugar privilegiado nas relações linguístico-discursivas atuais, pois, como 

pontua Marcuschi acerca da funcionalidade dos gêneros textuais (2003), estes suprem a 

necessidade de uma interação socioculturalizada e aliam-se às inovações tecnológicas, 

permitindo, assim, o movimentar da língua em uso. O linguista diz ainda: 

 

Partimos do pressuposto básico de que é impossível se comunicar verbalmente 

a não ser por algum gênero, assim como é impossível se comunicar verbalmente 

a não ser por algum texto. Em outros termos, partimos da ideia de que a 

comunicação verbal só é possível por algum gênero textual. Essa posição, 

defendida por Bakhtin [1997] e também por Bronckart (1999) é adotada pela 

maioria dos autores que tratam a língua em seus aspectos discursivos e 

enunciativos, e não em suas peculiaridades formais. Esta visão segue uma 

noção de língua como atividade social, histórica e cognitiva (MARCUSCHI, 

2003, p. 3). 

Embasados, pois, de concepções marcuschianas, entendemos que os comentários do 

Facebook são um compósito textual que operam como produções textuais independentes dentro 

de um processo interativo. Consistem na (re)elaboração argumentativa em defesa de um ponto 

de vista inerente a uma temática dada. Essa temática, ora se apresenta por meio de produções 

unicamente verbais, ora por meio de imagens agrupadas aos comentários, ou ambas usados 

simultaneamente. Isso implica que a compreensão discursiva de um tópico em torno dos 

comentários necessita, muitas vezes, do depreender cognitivo dos participantes para ativar a 

construção de significados que se forma concomitantemente na integração de aspectos 

multimodais aos signos verbais. Esses recursos são aqui abordados como constitutivos do 

compósito de texto que forma os comentários, o que, naturalmente, remete à evolução da prática 

sociointeracionista por acréscimo de novos dados entre os enunciatários da rede de comentários 
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do FB, em que os usuários, através do uso desses enunciados verbo-visuais, enfatizam seus 

modelos linguístico-discursivos de representações sociais. Logo, para esta pesquisa, tais 

elementos são tidos como parte da representatividade discursiva, típica desse gênero. É um 

aspecto pelo qual, também, é possível inferir uma potencialidade ao discurso. 

Outro ponto observável é o de que gênero comentários está se tornando uma fonte 

“rápida” de pesquisa para aqueles que deixam de ir diretamente à fonte e se guiam pelo que 

leem diretamente nessas produções textuais. Este tipo de comportamento, em adequação ao 

nosso estudo, reforça o que defendemos nesta pesquisa: de que a construção dos modelos 

mentais por meio do discurso sexista, dispostos nestes espaços de interação, é rapidamente 

absorvida e internalizada na memória episódica de atores que se baseiem unicamente nas 

construções discursivas produzidas nestes eventos. Ademais, uma vez que determinada 

produção linguística é naturalmente replicada através de gêneros que a põe em circulação 

massiva, seu alcance discursivo expande-se em diversos segmentos sociais, materializando, em 

rede, tais condutas linguageiras.  

Desse modo, seguindo as asserções de Marcuschi (2004, p. 4), que ponderam ser gênero 

um “instrumento comunicativo com propósitos específicos como forma de ação social”, 

compilamos, abaixo, algumas peculiaridades que tornam os comentários da rede social 

Facebook um gênero textual tipificável, e, portanto, apto a processos de análise funcionais dos 

estudos linguísticos: 

▪ Interatividade (servem à troca de mensagens entre os agentes participantes da 

situação comunicativa); 

▪ Possui heterogeneidade tipológica (notícias, artigos, etc.); 

▪ Apresenta hipertextualidade (presença de links que (re)direcionam o enunciatário); 

▪ Multimodalidade (apresenta imagens, vídeos e outras semioses); 

▪ Intertextualidade de intergêneros (os comentários, muitas vezes, incorporam a 

função de outros gêneros, por exemplo, ao vincular notícias, vídeos, memes etc.). 

 
Faz pertinente a esse estudo ressaltar, ainda, uma peculiaridade específica do gênero 

comentário de FB, o selo de “superfã” que um interactante recebe por ser um seguidor 

ativamente interativo em determinada página da rede. Em nossas análises, esse selo será 

destacado cada vez que um ator o apresentar. Entendemos que, se um seguidor manifesta uma 

determinada opinião em uma dada situação, assim o fará em outro momento, quando a mesma 

situação modelo ativar as representações que ele faz diante de tal contexto. Isso o torna 
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duplamente ativo como (re)produtor de modelos mentais. Na triagem do corpus, observamos 

que 121 usuários apresentam o selo de superfã em suas postagens. 

 

 

4.3 Triagem do Corpus 

 

Após investigação exploratória preliminar do universo digital midiático, como já fora 

pontuado na parte introdutória, capítulo um deste estudo, escolhemos a fanpage do Facebook 

– “Quebrando o Tabu” – para ser o campo de busca por posts relacionados ao tema feminismo. 

A seleção dos posts deu-se por meio de assuntos diretamente ligados ao universo 

feminista, em que averiguamos os modelos mentais que surgem quando o tema envolto na 

situação comunicativa refere-se à significação do termo feminismo, bem como à especificação 

identitária das feministas. Além da temática contextual como ponto de partida, tomamos, ainda, 

como fator determinante da escolha, a intensidade do feedback em relação às postagens 

(quantidade de curtidas, comentários, compartilhamentos etc.), pois, como debatemos no tópico 

3.4, quanto maior é o engajamento dessas publicações, mais elevada é a forma de disseminação 

discursiva feita através delas, impulsionados pelo processo de modulação digital. 

Em um primeiro momento, monitoramos as publicações da página espontaneamente, 

por meio de observação não controlada e não participante, isto é, sem interferência direta na 

situação estudada, apenas verificando e coletando os dados à medida que estes apareciam no 

feed de notícias. Para isso, um período mínimo de monitoramento foi estabelecido à priori: seis 

horas por dia ficávamos logados no FB, observando as publicações da página QT. Tal método 

nos permitiu verificar a frequência que assuntos relacionados ao tema feminismo eram expostos 

pela página durante o período de observação, que teve início em meados de 2019 e se estendeu 

até o final de 2020. Com isso, apuramos que, a cada 10 publicações, 04 eram relativas a um 

conteúdo sobre discussões de gênero na sociedade, o que enfatiza, em nível de importância, 

nossa escolha corpora. 

Em um segundo momento, em virtude dos diversos acontecimentos que incorreram no 

ano de 2020 – pandemia35 –, tivemos  que  usar  o  recurso  de  busca,  via  aba  “pesquisar”  no  

 
35 Em 2020, o mundo enfrentou uma pandemia infecciosa de proporções continentais, causada pelo vírus SARS-

CoV-2. Isso infligiu um momento atípico em todos os setores da sociedade, dentre esses os veículos de 

comunicação, que se detiveram, grande parte, a transmitir informações sobre os riscos e medidas de proteção 

contra doença. Inclusive a página Quebrando o Tabu. 
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Facebook, por temas relacionados às feministas. Isso porque, dada à importância dos fatos 

globais do corrente ano, houve uma queda considerável nos ambientes virtuais sobre postagens 

relativas à temática da nossa pesquisa. Assim, através do uso da hashtag36 seguido do item 

lexical ‘feminista’ (#feminista) passamos a selecionar as publicações. 

Após estarmos familiarizados com o lócus investigativo, delimitamos as opções de 

análises em torno dos comentários responsivos a posts da página Quebrando o Tabu, compondo, 

assim, o conjunto de corpus ampliado desta dissertação, o qual totaliza em 446 comentários 

coletados em quatro postagens (anexos A; B; C e D). Desse total, efetuamos a triagem de 25637 

sequências de comentários, cujo teor argumentativo remete a construções discursivas de cunho 

pejorativo em relação a feministas. 

Em relação ao corpus restrito, utilizados nas análises presentes, este contabiliza 44 SC´s, 

das quais extraímos as categorias de análises e discussão dos resultados consubstanciados. À 

guisa de ilustração, observemos o quadro abaixo: 

 

Tabela 1 - Quantitativo e seleção do Corpus 

 

Fonte: Corpus do estudo 

 

Optamos, como critério de exclusão, por não analisar comentários que não apresentaram 

formulações sexistas em seus discursos, pois entendemos que análise geral da interação 

discursiva de todos os comentários demandaria uma análise extenuante, já que, além de tecermos  

 
36 “As hashtags surgiram em 2007, no Twitter, como um recurso que permite o agrupamento de mensagens em 

torno de um mesmo tema [...]. Esse recurso se popularizou entre as comunidades virtuais e ultrapassou o ambiente 

da internet, sendo utilizada atualmente em outros ambientes e por diversos setores da sociedade, assumindo 

diferentes funções” (ALVES, 2017, p. 13). 
37 Para fins de consulta metodológica e diferenciação dos demais comentários, essas construções aparecem grifadas 

em vermelho nos respectivos anexos. 
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observações às SC’s responsivas aos posts motivadores, teríamos de analisar também as 

respostas em respostas aos referidos comentários. Não obstante, um dado específico se faz 

pertinente ressaltar em relação à totalidade corpora: a superioridade numérica de comentários 

pejorativos em relação àqueles a favor da causa feminista, eles excedem os “bons” comentários 

em cerca de 10,5 %. 

 Concernente à temporalidade dos comentários, cumpre ressaltar que estes não seguem 

uma ordem cronológica. Eles foram catalogados e organizados em correspondências à temática, 

bem como às categorias, analisadas nos posts; ou seja, os comentários permanecem fiéis 

às suas publicações de origem, todavia, foram aglutinados de acordo com o teor semântico 

comum de significações entre eles. Isso nos viabilizou um nível de observação mais rápido e, 

principalmente, mais amplo das ocorrências linguístico-discursivas em torno da temática 

abordada nas publicações. 

Devido à nossa pesquisa fincar-se em análises de cunho qualitativo/interpretativo, a 

verificação da construção do sentido na esfera investigada dar-se-á, primordialmente, pelas 

materializações linguístico-discursiva dos atores, pois, tal qual defendem Simon e Kaplan 

(1989, p.2), entendemos que, “apesar das dificuldades, a análise de protocolos, o uso de 

informações verbais do sujeito como fonte de dados tem sido, provavelmente, a técnica mais 

usada para investigar a cognição humana”. O que nos possibilitou captar a essência dessas 

representações foi justamente a informalidade dos comentários da rede social FB, motivo pelo 

qual os domínios do texto aqui investigados remetem a sequências de comentários (SC) dos 

posts originários selecionados. Desse modo, o método de coleta de comentários deu-se por meio 

da captura de tela (prints) das referidas construções. 

É válido ressaltar, ainda, que, apesar de algumas vezes recorrermos a transcrições de 

alguns comentários, as quais aparecem em itálico e entre aspas no corpo do texto, isso acontece 

apenas pra fins de clareza e objetividade textual na explicitação das análises, pois, nossa 

materialidade corpora caracteriza-se, exclusivamente, por meio dos prints. 

Em relação aos enunciatários, produtores dessas materializações, optamos por ocultar a 

imagem, juntamente com os respectivos sobrenomes, que eles utilizam em seus perfis sociais. 

Tal postura ampara-se na nossa ética profissional e consciência moral de que a atitude de expor 

a imagem desses usuários poderia causar-lhes transtornos futuros. Embora entendamos que as 

construções sexistas presentes na materialização discursiva de tais sujeitos constituam uma 

forma de opressão e violação dos direitos das mulheres nesses espaços, esperamos ainda por um 
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respaldo jurídico que nos permita a livre exposição desses perfis, bem como a devida sanção 

mediante tal violência manifesta. 

A sequência integral dos comentários encontra-se disponível ao fim desta dissertação, 

por meio dos anexos. 

Passemos, agora, às postagens e as suas respectivas discussões analíticas.  
 

 

4.4 Redes de significação discursiva: generalização e abstração na conceitualização do 

feminismo 

 

 

Figura 4 - Quebrando o Tabu, post 1 

 

 

Fonte: Facebook, maio de 2020 

 

O primeiro post em análise nos permite depreender as abstrações sobre o 

“conhecimento” compartilhado entre atores no FB acerca do feminismo. Com uma indagação 

inicial (figura 4), seguido de texto motivador, o conteúdo visa levantar a discussão sobre o fato 

de o movimento feminista ser prejulgado mais do que o assassinato de mulheres. As sequências 

de comentários (SC) que se formam em resposta ao questionamento da página, são baseadas 

nos modelos que os usuários têm do que eles acreditam ser o movimento feminista; decorrente 

disso, baseiam suas respostas não na reflexão, objetivo preliminar do post, mas, sim, no ataque 

direto ao que, segundo os comentários expostos, considera-se ser feminismo. 
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Vejamos:  

 

 

Figura 5 - sequência de comentários 1 

 

Fonte: Facebook, maio de 2020 

 

 

Inicialmente, apresenta-se um enunciado verbo-imagético que faz parte do processo de 

redes de significação de construções discursivas do gênero comentários. A construção “pq as 

mulheres não buscam homem de Deus” alude à representação de que as mulheres que integram 

o grupo social feminista não são religiosas e, portanto, passíveis de se relacionarem com 

feminicidas. Ideia reforçada na sequência seguinte: “vcs são contra igreja [...]” e “feminismo é 

coisa do diabo”, respectivamente. Ainda nesse viés, outro ponto de generalização, não marcado 

linguisticamente, porém inferível, é que “Homens de Deus” são homens para casar, em contra 

partida: feministas não se casam e não são religiosas, então não teriam como se relacionarem 

com pessoas “de bem”. O que é um pressuposto falso. 

Tais sequências demonstram que o discurso dos enunciantes são pautados em 

argumentos religiosos e representações dogmáticas. O pensamento religioso, no Brasil, faz parte 

de uma crença enraizada por preceitos bíblicos compartilhados entre sujeitos, adeptos da 

doutrina cristã cujos ensinamentos exigem um padrão comportamental da mulher em 

consonância às normas desse segmento. Parte dos modelos de gênero impostos na sociedade 

são pautados por vieses religiosos desde antiguidade até os dias atuais. É a recuperação de um 

velho modelo tradicionalista para, assim, justificar a continuação dele na sociedade. A religião 

é uma poderosa fonte ideológica de disseminação de crenças na sociedade; não só daqueles que 

a seguem, mas também dos demais sujeitos que foram submetidos a um corpo social cuja 
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presença da igreja constitui instância dominante de poder e controle. Segundo pesquisa 

levantada pelo Datafolha (2020)38, o cristianismo no Brasil corresponde a um percentual de 

81%, ou seja, apesar da laicidade do Estado Brasileiro, seu contexto sócio-histórico é permeado 

por orientações doutrinárias. Sendo assim, e admitindo que “o léxico não pode ser pensado à 

margem da cognição social” (MARCUSCHI, 2004, p, 5), os signos lexicais que aparecem nas 

formulações dos atores em análise como, igreja, Deus, diabo, são marcas de um discurso 

condicionado por modelos dualísticos pré-existentes de certo e errado, em que o conceito de 

feminismo, para esses atores, denota uma quebra da ordem “natural” da vida, portanto, 

condenável. 

Consequentemente, as atitudes que não se encaixam nos mesmos modelos passam a ser 

invalidadas seguindo as mesmas convicções. É o que percebemos na seguinte sequência: 

“porque confundem liberdade feminina com libertinagem” [...] é um fio muito fino entra as 

duas[...]. Como vimos, a liberdade sexual feminina foi pauta da segunda onda do feminismo, 

através do livro “O Segundo Sexo” (1981) da autora Simone de Beauvoir, – em que autonomia 

sobre os corpos foi tema central – impulsionou a mudança de comportamento sexual das 

mulheres que, até então era tida com tabu instransponível devido aos padrões da época. 

Entretanto, quando, no trecho em destaque, a seguidora coloca “liberdade” e “libertinagem” 

como símbolos passíveis de associação: 

– “é um fio muito fino entra as duas” – há uma equivalência entre os termos e, apesar 

da variação lexical, o sentido é de relação conceitual entre liberdade e libertinagem, inferindo-

se, pois, que a ótica da enunciante em torno das feministas reproduza o machismo, enraizado 

em décadas anteriores, de que mulheres pertencentes a tal grupo sejam depravadas por não se 

encaixarem no arquétipo de “decência”, que envolve castidade, pureza, feminilidade, 

submissão e obediência, segundo parâmetros patriarcais. 

Percebe-se, pois, que a tensão envolta sobre o movimento feminista recai, sobretudo, na 

negação que este apresenta em se assujeitar à ideologia dominante. Ainda na construção da SC 

1, na expressão discursiva – Se as feministas fossem mães de família que procurassem direitos 

em vez de culpar e odiar os homens [...]” – nota-se a presença categórica de uma Representação 

Social firmada em modelos antagônicos, em que a expressão sintagmática “em vez de” expressa 

ideia contrária à primeira oração do enunciado – “se fossem mães de famílias”. A partir  disso,  

 
38 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/01/13/50percent-dos-brasileiros-sao-catolicos- 

31percent-evangelicos-e-10percent-nao-tem-religiao-diz-datafolha.ghtml. Acesso em 11/11/2020, às 17h14min. 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/01/13/50percent-dos-brasileiros-sao-catolicos-31percent-evangelicos-e-10percent-nao-tem-religiao-diz-datafolha.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/01/13/50percent-dos-brasileiros-sao-catolicos-31percent-evangelicos-e-10percent-nao-tem-religiao-diz-datafolha.ghtml
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verifica-se a formação das seguintes dicotomias: feminista x mãe / feminista x mulher direita / feminista 

x gostar de homem. São, pois, recursos estratégico-discursivos nos quais averiguamos a intenção de 

construir uma representação do “outro” através da distinção do “Nós versus Eles”, em que o principal 

objetivo é legitimar que um grupo possui crenças e valores superiores a outro. No caso do exemplo 

acima, o que se pretende configurar é que mulheres feministas (Eles) são avessas a valores do conceito 

tradicional de família. Este que, por sua vez, é representado pelos cristãos, e regidos por valores 

heteronormativos (Nós). 

É válido salientar que essas dicotomias recobrem grande parte do corpus, como veremos 

no decorrer das próximas análises, e um resumo sobre tais associações será exposto no quadro 

2, deste capítulo, mais adiante. De antemão, ressaltamos que elas correspondem, como já fora 

pontuado neste estudo, ao elemento fundamental da análise cognitiva do discurso, a ideologia, 

já que ela “simplesmente cristaliza em “verdades” a visão invertida do real. Seu papel é fazer 

com que, no lugar dos dominantes, apareçam ideias “verdadeiras”. Seu papel também é o de 

fazer com que os homens creiam que tais ideias representam efetivamente a realidade.” 

(CHAUÍ, 1980. p. 34). 

Vejamos, abaixo, discursos que reforçam a polarização “Nós vs Eles”: 
 

 

Figura 6 - sequência de comentários 2 

 
 

 

 

 

 
Fonte: Facebook, maio de 2020 

 

 

Na figura 6, termos como “substrato ideológico” deixam implícito a redução 

maniqueísta do feminismo à disputa política de Direta versus Esquerda, uma vez que, com 

frequência, grupos conservadores atribuem o movimento a pautas “esquerdistas”. Tal 

pressuposição pode ser testificada logo nas sequências seguintes em que as expressões 

“marxismo cultural” e “manobra de esquerda” são associadas ao feminismo. Essa distorção, 
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e manipulação mental, do movimento feminista acarreta modelos mentais que condicionam 

representações negativas e, consequentemente, a invalidação social da causa. Observemos, por 

exemplo, a recorrência do verbo “odiar”, que aparece tanto nas construções da SC 1, figura 5, 

quanto na SC 2, figura 6; ele reforça a ideia semântica de que as feministas não são vítimas do 

machismo, mas sim fomentadoras do ódio entre os gêneros. É uma estratégia discursiva de 

inversão de “agentividade”, cuja “variação pode, além de inversão sintática, também ser 

detectada semanticamente, conforme representamos as ações na perspectiva do agente ou do 

paciente” (VAN DIJK, 2017, p. 250, grifo nosso). A agentividade e passividade, neste caso, está 

para além de simples inversões sintáticas, elas revelam uma inversão de sentido: não se atribui 

um modelo mental passivo para as feministas, pois elas são tomadas como as causadoras da 

segregação entre os sexos. Essa narrativa distorcida impede que as feministas sejam, de fato, 

reconhecidas como as maiores prejudicadas da opressão patriarcal. No tópico 4.5, 

observaremos como esse recurso fomenta, por exemplo, a ideia de que as mulheres e seus 

comportamentos são as verdadeiras culpadas pela opressão que sofrem, inclusive do 

feminicídio. 

É uma linha de representação que induz, fomenta modelos, à errônea analogia entre 

feminismo e machismo, tornando-os, no simbólico social, vocábulos opostos, porém 

semelhantes em sentido. 

Observemos: 

 

Figura 7 - sequência de comentários 3 

 

  
 

 

 

 

 

Fonte: Facebook, maio de 2020 

 

 

Nas sequências, os modelos que emergem são de aproximação conceitual entre 

feminismo e machismo. Os sujeitos em lide utilizam-se da retórica argumentativa de comparar 

ambos, no intuito de criar a significação de que tal qual é o machismo, em sua malevolência, 

assim também é o feminismo. “Cognitivamente, essa dimensão persuasiva da retórica pode ter 

função específica de conseguir uma atenção especial para significados específicos, realçando, 
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assim, a possibilidade de que esses significados sejam construídos como parte importante dos 

modelos de evento visados” (VAN DIJK, 2017, p. 265). Por exemplo, ao utilizarem a palavra 

“merda” e a expressão “querem poder”, os atores enfatizam dois supostos elementos negativos 

do movimento feminista; ao entenderem que o modelo de machismo é de conhecimento dos 

demais participantes da cena enunciativa, utilizam essas duas expressões como intensificadores 

discursivos que corroborarem com pensamento defendido e de que, se o machismo é uma forma 

autoritária de poder, o feminismo também o é. Já, a categorização do feminismo como “merda” 

remete ao asco que a figura das feministas causa no enunciante; seu desejo de relegar ao externo 

de si aquilo que não lhe serve, em nada acrescenta, e, portanto, deve ser descartado, excretado. 

É a imagem do outro forjada pelo nojo, pela rechaça, pelo sexismo cultural que inflige repulsa à 

mulher que não se molda ao patriarcado, tendo-a como abjeta no corpo social. 

Outro aspecto a ser observado na SC 3 é o uso do ponto de vista metafórico: “Feminismo 

e machismo: farinha de lotes de produção diferentes adequados em sacos diferentes, mas são 

farinha”. Nesse trecho, a construção discursiva condiciona e ratifica a ideia de que, apesar de 

serem compostos por sujeitos diferentes, machismo e feminismo pertencem aos mesmos 

seguimentos nocivos de dominação social. van Dijk (2017, p. 249) destaca, ainda, que 

“metáforas conceituais oferecem uma rica fonte para a construção discursiva do mundo”, por 

isso, nesse exemplo, seu uso constitui um recurso exemplificativo que visa reforçar o sentido 

implícito por trás da metáfora. 

Esses modelos de eventos – comparação de machismo e feminismo – além de serem 

semânticos, como exemplificamos, podem ser também pragmáticos, isto é, eles ficam de 

“prontidão para tornar o discurso mais ou menos à adequação social” (VAN DIJK, 2017, p. 

265). Assim, uma vez que eles sejam efetivados rotineiramente, quando o conceito de 

feminismo for evocado à cena comunicativa, espontaneamente, por meio de ativação 

contextual, eleva-se sua associação ao machismo, provocando, assim, uma camuflagem da 

realidade, pois o machismo consiste em um sistema de opressão que subjaz a existência 

feminina a um lugar de inferioridade em relação ao homem. O feminismo, por sua vez, não pode 

ser comparado com o machismo, pois, além de não possuir conjuntura social e política para 

ocupar o lugar de opressor, não é esse o seu objetivo. O feminismo, consiste, então, na busca 

por equidade de direitos, sejam estes sociais, culturais, políticos ou econômicos. 

A narrativa que coloca machismo e feminismo juntos no mesmo campo semântico é 

tática persuasiva de controle discursivo e, consequentemente, mental, servindo apenas para 

manter a estrutura dominante que está posta. Notemos que os atores que manifestam tais 
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similitudes em seus discursos são supostamente homens (considerando o nome do perfil); são, 

pois, justamente os sujeitos que estão sendo beneficiados pelo arranjo societal atual, e veem no 

movimento feminista uma “ameaça” ao seus status quo. “Assim, uma crucial condição 

cognitiva de manipulação é que os alvos (pessoas, grupos, etc.) da manipulação são persuadidos 

a acreditar que algumas ações ou políticas são para o seu próprio interesse, embora, na verdade, 

eles sirvam aos interesses dos manipuladores e seus associados” (VAN DIJK, 2015, p ,249). 

Vejamos, a seguir, como a constituição da manipulação por meio de processos categorizadores 

opera como deslegitimadora discursiva. 

 

 
4.5 Deslegitimacão discursiva como recurso de manipulação 

 

 

Em contínuo às ponderações da Representação Social de feminismo como oposto a 

machismo, a relativização do feminicídio, como recurso deslegitimador do discurso feminista, 

figura com uns dos pontos mais nocivos aos significados oriundos dessa comparação. Os atores 

passam, desde a simples analogia entre ambos até a imputação de agentividade da causa de 

violência como, por exemplo, a atribuição de culpa da morte de mulheres ser do próprio 

feminismo. Segundo Falcone (2008, p, 79-80), “o processo de (des)legitimação se dá a partir 

de elementos que compõe as nossas performances cognitivas: categorizar, atribuir valores, 

inferir, elaborar modelos mentais, entre outros”. Passemos à observação de alguns desses 

aspectos, nas SC’s, abaixo. 

 

 
Figura 8 - sequência de comentários 4 

 

  

  

 
 

Fonte: Facebook, maio de 2020 
 

 

 



86 

 

A lei nº 13.104, homologada em 9 de março de 2015, trata em seu artigo VI39, que seja 

considerado feminicídio todo crime praticado contra mulher em razão do gênero feminino; ou 

seja, pune as mortes praticadas pela inferiorização ou discriminação à simples condição de ser 

mulher. A criação dessa lei foi uma importante vitória política da luta feminista que, diante do 

posto de 5º lugar no ranking mundial de feminicídios que o país ocupa40, obteve resguardo na 

lei brasileira. 

Entretanto, nas SCs da figura 8, acima, ao colocarem o feminismo como agente do 

feminicídio, é atribuída, semanticamente, o sentido de que a causa mortis das mulheres estão 

diretamente relacionadas ao não “acatamento” dos modelos sociais tradicionais, causando, 

assim, enfrentamento do sexo oposto e, por conseguinte, provocando a própria morte como 

resultado dessa “insubordinação”. 

Vejamos um trecho da SC-4 que ilustra esse comportamento na esfera discursiva: 
 

“porque o feminismo é a culpa do feminicídio acontecer, FEMINISMO NÃO AJUDA 

EM NADA!” 

A grafia em caixa alta, na segunda oração do período, remete à marcação textual 

simbolizando a imposição de fala de Alessandro, de ser Ele, o enunciante homem, o legitimado 

para falar sobre o assunto e assegurar sobre a sua “incoerência”. Outras construções da mesma 

sequência discursiva também podem ser avaliadas como invalidade e nulidade do discurso 

feminista sobre o feminicídio, são elas: “invenção”; “não existe” e “frescura jurídica”. van 

Dijk (2015) assegura que a estratégia de desacreditar fontes é um recurso do texto persuasivo. 

No texto em lide, as formulações versam não somente em desmerecer o termo, mas, 

principalmente, em deslegitimar as conquistas e reivindicações atreladas ao movimento 

feminista, sobretudo a lei do feminicídio. Dessa forma, quando os atores se colocam contra a 

existência e os reais motivos do feminicídio, eles estão assumindo uma postura negacionista 

mantenedora, propulsora e legitimadora de novos modelos opressores. 

É a replicação de uma (des)informação com propósitos de atestar legitimidade à fala que 

a precede.    O  fato  de  o  interlocutor  não  precisar  suceder  sua  sequência  discursiva   com  

 
39 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13104.htm> Acesso em 

12/11/2020, às 17h19. 
40 Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas pra os Direitos Humanos (ACNUDH), atualmente o Brasil 

ocupa o 5º lugar no ranking mundial de Feminicídios. Dados retirados do site: 

https://vestibular.uol.com.br/resumo-das-disciplinas/atualidades/feminicidio-brasil-e-o-5-pais-em-morte-

violentas-de-mulheres-no-mundo.htm. Acesso em 12/11/2020, às 18h03min. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.104-2015?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13104.htm
https://vestibular.uol.com.br/resumo-das-disciplinas/atualidades/feminicidio-brasil-e-o-5-pais-em-morte-violentas-de-mulheres-no-mundo.htm
https://vestibular.uol.com.br/resumo-das-disciplinas/atualidades/feminicidio-brasil-e-o-5-pais-em-morte-violentas-de-mulheres-no-mundo.htm
https://vestibular.uol.com.br/resumo-das-disciplinas/atualidades/feminicidio-brasil-e-o-5-pais-em-morte-violentas-de-mulheres-no-mundo.htm
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feminismo mata mais que o machismo, por exemplo, atesta-nos como as crenças, tomadas como 

verdades, uma vez legitimadas no senso comum, são repassadas sem fontes lógicas de 

confirmação, movidas unicamente por vieses ideológicos, com intuito de persuadir/manipular 

a opinião do outro. A SC 4 nos mostra, também, a ponta do iceberg, que é falta de conhecimento 

sobre a real situação de mulheres vítimas de feminicídio no Brasil, e o quanto isso é refletivo 

nas esferas discursivas. 

 Todavia, esse discurso deslegitimador não pode ser imputado unicamente à falta de 

conhecimento. Há, por trás dele, o ódio gratuito destinado ao grupo feminista, e, por vezes, ele 

se mostra de tal forma que é explicitamente misógino, verbalizando, diretamente, que se a 

mulher não reconhece seu papel social, o devido lugar que lhe é atribuído pelo patriarcado, é 

preferível que a voz dela se “cale” do que continue questionando as estruturas que estão postas. 

 A exemplo, tomemos a SC a seguir, como resposta da indagação inicial do post 

motivador (figura 4): 

 

– Porque feminismo incomoda mais do que feminicídio? 

 

 

Figura 9 - sequência de comentários 5 

 

 

 

Fonte: Facebook, maio de 2020 

 

 

Quando não verbalizado de forma direta, encontra-se, ainda, no discurso, recursos 

categóricos de aglutinação lexical que unem não só palavras, mas representação de significados, 

os quais revelam a intenção depreciativa do emissor. A finalidade é de desqualificar, pejorar e, 

sobretudo, criar um novo modelo de associação entre os termos cruzados. 
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Vejamos os próximos comentários41: 

 

 

Figura 10 - sequência de comentários 6 
 

 

Fonte: Facebook, maio de 2020 

 

A expressão “mimimi” é um termo que ganhou difusão no meio virtual como forma de 

menosprezo a uma dada situação discursiva. Essa onomatopeia, figura de linguagem que simula 

o choro, tem a peculiaridade de ser atribuída, geralmente, a discursos cujas pautas 

argumentativas girem em torno dos questionamentos sociais voltados à minoria. É inferível que 

o enunciante, ao proferi-la, busque reduzir o discurso, ao qual se pretende atacar, à esfera do 

insignificante, tal qual uma “criança” que chora desprovida de motivações óbvias. 

Semanticamente, há uma noção de “superioridade intelectual”, a qual o enunciante julga ter 

em demasia, motivo que o impede de discutir pautas “irrelevantes”. Ou esconde o desejo de 

não querer debater tais assuntos, seja por motivos de antipatia ou simplesmente por imperícia 

argumentativa. No enunciado em lide, além de evocar a figura de linguagem como recurso 

deslegitimador, ela é usada como retomada recategorizadora que insere uma junção do radical 

da palavra feminismo ao termo em questão: femi + mimimi = “femimiminismo/femimiminista”. 

Dessa forma, o enunciante que faz uso do novo léxico, não precisa registrar, linguisticamente, 

nem mais um dado acerca da sua opinião, pois ele conta com a ativação cognitiva 

(conhecimento) de que os demais enunciatários abstraiam, através da recategorização do termo, 

o seu ponto de vista, dado o modelo estabilizado do que seja mimimi nas esferas comunicativas. 

É um modelo específico, cimentado por um léxico que, de tão enraizado que está na 

mentalidade social, não necessita de complementação discursiva. Ele, por si, traz a ênfase do 

estigma de ilegitimidade ao tema em debate. 

Na mesma linha dessas recorrências, a SC 7 (figura 11), abaixo, remete a outro exemplo 

desse processo de (re)categorização: 

 
41 Nesse exemplo, excepcionalmente, conglomeramos dados retirados de duas postagens: o post A, e o post B. 
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Figura 11 - sequência de comentários 7 

 

Fonte: Facebook, maio de 2020 

 

 

A recategorização referencial, em que o radical da palavra feminista – femi – integra o 

radical da palavra nazismo – nazi – dando origem a um novo léxico: “feminazi” é um objeto 

do discurso que engloba conceitos ativados para além do contexto de conversação que está 

dado. Exige, pois, que o enunciatário tenha um conhecimento prévio de que o nazismo, grosso 

modo, foi um sistema autoritarista de imposições, para, a partir disso, traçar uma falsa analogia 

com o feminismo, em que este seja representado como extremo e radical. Os discursos que levam 

o léxico “feminazi” acarretam a ideologia de que mulheres que lutam por igualdade de direito 

são, em sua maioria, agressivas, misândricas e ditadoras. 

Ambos processos, mimimi (femimiminismo) e feminazi, nos mostram que a 

“recategorização passa, pois, do conceito de ‘estratégia de denominações alternativas para 

um mesmo referente’ a uma ‘noção de contínuo processo cognitivo-discursivo de 

transformação dos referentes ao longo de um texto’”. (CAVALCANTE; CUSTÓDIO FILHO; 

BRITO, 2014, p.156 apud MATOS, 2018, p,83). Texto, aqui, visto como um evento 

comunicativo que abarca parâmetros cotextuais e contextuais de interação. 

As discussões levantadas até o momento aduzem às abstrações acerca do feminismo; 

daquilo que é depreendido e perpassado sobre as generalizações que incorrem sobre o 

movimento. Foram vistas construções discursivas que se fincam como senso comum no que 

tange à conceptualização da causa enquanto organização coletiva. Nos exemplos, as seguir, 

passemos a averiguar como tais abstrações são marcadas no discurso, incidindo, singularmente 

à mulher feminista, enquanto ator social. 

 

 

4.6 Uso referencial na categorização da Mulher Feminista 

 

A maneira de referir-se, especificamente, às mulheres militantes do movimento 

feminista revela a aversão social velada e a misoginia manifesta nos discursos inerente a elas. 

Cavalcante (2011, p. 126), nos diz que os nossos compartilhamentos sociais linguageiros 
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condicionam os modelos que convencionamos por meio deles, “à medida que se estabilizam 

certos modos de nomear as coisas”. Assim sendo, tomemos os exemplos, a seguir discutidos, 

como formas de criar/significar um tipo de representação do que se acredita ser uma mulher 

feminista e a noção prototípica que a elas é atribuída por meio da repetição desses modelos. 

Acompanhemos. 

 
Figura 12 - sequência de comentários 8 

 

 

 

Fonte: Facebook, maio de 2020 

 

No percurso analítico, acima, notamos as elaborações de características e/ou descrições, 

feitas pelos interactantes, como posicionamento valorativo de depreciação das 

feministas/feminismo. Ressaltamos que, no texto motivador (figura 4), o universo temático é 

em torno do feminismo/feminicídio. Não há menção a atributos físicos ou comportamentais das 

feministas. Mesmo assim, os comentários responsivos ao post em lide evocam as características 

físicas delas à cena discursiva como forma de justificar a “não identificação” do enunciante 

com o post e, por sua vez, ao feminismo. 

Tomando como exemplo inicial a sequência “o feminismo por sim é bom só não é bom 

ver mulheres com peitos murchos desrespeitando os outros invertendo os valores do feminismo” 

(sic), A princípio temos uma retomada direta do termo feminismo, o qual consiste na entidade 

referencial já pontuada no contexto comunicativo. Entretanto, em seguida, a expressão 

“mulheres com peitos murchos” introduz uma (re)categorização semântica do mesmo referente, 

porém com uma individualização discursiva específica que rotula mulheres feministas. Rótulo 

cujo modelo é inferível pela intersubjetividade do falante, que expõe a condição de ter “seios 

murchos” (sic), como precedente para ser feminista, além de expor que tal manifestação só seria 

válida se os atores que a compõe – as feministas – não praticassem atitudes que assim a 

desabonassem, as quais, na fala do seguidor, são referidas como “desrespeitando os outros” e 
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“invertendo os valores do feminismo”.  

Uma vez inserida a figura da “mulher feminista” no contexto conversacional, as 

categorizações que emergem são de predicações pejorativas, que expressam a intenção 

subjetiva do enunciante em estereotipar as feministas. Dessa maneira, os demais referentes da 

SC 8, como “chumaço de pelos em baixo do braço”; “feias” “mal vestidas”, tendem a criar uma 

progressão semântico-discursiva, em que, através desses objetos do discurso, constroem-se 

representações simbólicas das feministas como mulheres desleixadas com a aparência por não 

performarem o padrão de feminilidade imposto pela sociedade. São combinações valorativas 

que exercem sentidos instituídos cooperativamente em um agir linguístico-discursivo que atua 

na criação prototípica sobre os objetos de mundo, em que, conforme postula Cavalcante (2011), 

o referente expõe a construção do que se tem normatizado nas representações feitas através da 

língua. 

 A referência à aparência das feministas não tem a ver somente com categorizações 

depreciativas em relação a esse grupo de atores sociais, mas, antes de tudo, ela visa criar uma 

imagem de desumanização dessas mulheres. Aquilo que não é humano é mais fácil de ser 

rechaçado, invalidado e, consequentemente, marginalizado. A evocação de um modelo de 

“anormalidade” frente ao ator social feminista está condicionada com a representação social de 

feminilidade, discutido no capítulo três deste estudo. Tem-se normatizado, na sociedade, um 

fenótipo padronizado de mulher, em que magreza, ausência de pelos, uso de maquiagem, seios 

duros, tornam-se critérios elaborados pelo machismo cultural e social (indústria da beleza) 

como pré-definidores qualitativos. Aquilo que foge a esse padrão é assimilado ao “não mulher”. 

A partir dessas internalizações/abstrações, os modelos são atualizados e passam a operar 

cognitivamente nas avaliações e opiniões pessoais sobre essa padronização estética. 

 Em um segundo post da página Quebrando o Tabu, analisamos como a conotação 

deturpada das feministas opera linguisticamente na objetificação e inferiorização desses atores. 
 

Figura 13 - Quebrando o Tabu, post 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Facebook, maio de 2020 
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A publicação expõe como tema uma pichação com os seguintes dizeres: “feminismo é 

a ideia radical de que mulheres são gente”. Em resposta ao post motivador, os comentários 

introduzem uma retomada recategorizadora do léxico mulher, em que, aliado semanticamente 

à representação social do feminismo, exibem as inferências que emergem da interação entre os 

interactantes. 

 Observemos a SC 9: 

 
 

Figura 14 - sequência de comentários 9 
 

 

Fonte: Facebook, maio de 2020 

 

 

O primeiro enunciador deixa claro a misoginia empregada em seu comentário e a 

discordância com o conceito de feminismo apresentado pela página. Ele enuncia explicitamente 

que mulher, independentemente de ser feminista, não é ser humano. Os demais comentários, 

condicionados pela inferência contextual do post, aludem à imagem simbólica que imputam à 

mulher feminista, assim, construções do universo animalesco, como “porcas bastardas”, que 

circundam essas elaborações discursivas. 

 França (2019), na sua tese sobre discurso de ódio no Facebook, alega que o recurso de 

animalização aduz a uma violência justificada que produz efeitos de inferioridade e 

deslegitimação discursiva que, partindo do binarismo racional/irracional, delega a afirmação 

do sujeito animalizado à desqualificação e, por conseguinte, à desumanização, levando-o à 

representação de subalternidade, sob uma “ótica hierarquizante”. 

Os termos que seguem na SC-9, por meio de expressões lexicalizadas, como “nem é 

mulher” e “exu incorporado”, tem o propósito de ratificar a imagem inumana das feministas e 

compará-las a uma entidade religiosa a qual é, majoritariamente, demonizada em sua 

representação social no Brasil. Nisso, os valores, acrescidos de outros modelos, igualmente 
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estigmatizados, tornam-se mais desdenhosos, pois, quanto mais ultrajante é a forma de 

preconceito, mais bem-sucedida é a sua forma de persuasão (BASÍLIO,1987), o que leva à 

inferência, com base no conhecimento compartilhado, que essas afirmações tem o fito de 

atualizar o modelo de “feminista”, como sinônimo de mulher que não performa os padrões 

sociais, para “feminista”, como uma coisa, um ser abstrato que não pode se igualar ao humano. 

 
Acompanhemos outros exemplos: 

 

 

Figura 15 - sequência de comentários 10 

 

 

Fonte: Facebook, maio de 2020 

 

A atualização do Modelo Mental de “mulheres-feministas” para “feministas-não-

mulheres”, tratadas como “aberração”; “coisa”; “baranga” abre precedente perigoso para a 

integridade física desses atores. Dizemos física, porque esse discurso é semeado, organizado, 

em meios a associações que servem a uma representação ideológica de manutenção de poder. O 

poder que, incutido no simbólico social, se materializa em práticas, cuja legitimação suaviza as 

formas palpáveis em que ele se concretiza, servindo muitas vezes de justificativa para a 

violência impulsionada, e praticada, através dos modelos por ele alimentado. França (2019, 

p. 223) nos alerta, ainda, que “as imagens, entendidas como vinculadas a um movimento que 

tem como efeito desumanização do outro, preparam o terreno para que dê um passo adiante em 

relação ao que outro merece.” 

As sequências de comentários que seguem o post abaixo nos mostram o quão enraizado 

esses modelos mentais já estão no coletivo social, a ponto de categorizações como as que 

citamos acima sejam usadas para “justificar” ou atenuar, por exemplo, as reclamações acerca 

de um crime de estupro. 
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Vejamos: 

Fonte: Facebook, novembro de 2020 

 

O post da figura 16 expõe o caso do jogador de futebol Robinho, que foi condenado42 

por estupro no início desse ano pela justiça italiana. Nela, o layout inicial, que reproduz os 

dizeres analisados, não expõe tal fato, todavia, diante da enorme repercussão que o caso teve 

nas mídias tradicionais e virtuais, é de se esperar que os interactantes do post saibam do que se 

trata. O post começa com a reprodução de uma declaração que o jogador fez, ao falar do processo 

de divulgação e repercussão que o seu caso teve na mídia, processo este que o Robinho afirma 

ter sido “inflamado” pelo movimento feminista. Nos dizeres dele, “infelizmente existe esse 

movimento feminista. Muitas mulheres as vezes nem mulheres são, pra falar o português 

claro”. (sic). Robinho evoca a figura animalizada das mulheres feministas, compartilhada 

culturalmente, para mobilizar uma crença social a favor dele. Ele entende que, atacando o 

movimento que o repudia pelo crime cometido, ele estaria incidindo sobre o simbólico que aduz 

à criminalização de seus atos. O que, infelizmente, torna-se passível de concretização, vide os 

comentários que seguem em reposta: 

 
42 Dados retirados de https://brasil.elpais.com/esportes/2021-03-09/justica-italiana-confirma-sentenca-de-

robinho-e- fala-em-particular-desprezo-pela-vitima.html 06/06/2021. 

Figura 16 - Quebrando o Tabu, post 3 

https://brasil.elpais.com/esportes/2021-03-09/justica-italiana-confirma-sentenca-de-robinho-e-fala-em-particular-desprezo-pela-vitima.html
https://brasil.elpais.com/esportes/2021-03-09/justica-italiana-confirma-sentenca-de-robinho-e-fala-em-particular-desprezo-pela-vitima.html
https://brasil.elpais.com/esportes/2021-03-09/justica-italiana-confirma-sentenca-de-robinho-e-fala-em-particular-desprezo-pela-vitima.html
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Figura 17 - sequência de comentários 11 

Fonte: Facebook, novembro de 2020 

 

Na SC-11, em resposta ao post motivador, o enunciante Jacir lança o questionamento 

se “feministas são aquelas que fazem protesto peladas pelas ruas”. A indagação do usuário 

remete à concordância que ele possui em relação às palavras proferidas pelo acusado. Embora 

ela não tenha sido expressa explicitamente, infere-se tal anuência pelo fato de o enunciante 

sequer atentar para o propósito do post, que é repudiar veementemente a fala de Robinho.  

Em outro momento, Edson, em reposta a um comentário anterior do mesmo post, atesta 

que “quem protege as mulheres de estupradores não é o feminismo. Más sim pessoas de caráter 

(sic). Ao colocar o léxico caráter, em oposição ao sintagma as feministas, por meio da 

adversativa, “mas”, o usuário defende que uma mulher feminista é o oposto de mulher de caráter, 

logo, o enunciante também coaduna, indiretamente, com Robinho, pois infere-se, a partir das 

oposições verificadas no discurso do usuário, que tal qual o jogador, ele também acredita que 

mulheres feministas não tem legitimidade para atuar em prol de outras mulheres. 

O terceiro enunciante, Itachi, faz uso da recategorização militonta para evocar o 

referente feminista. A recategorizodora insere o duplo desprezo tanto pela noção de militância, 

expressa através do radical da palavra “milit”, quanto pelo o que eles acreditam se tratar as 

atitudes de mulheres feministas, tida por eles como “tontas”, e, na sua visão, as toma como 

sinônimo de ignorância. Infere-se desse discurso a prevalência ao modelo dualístico 

racional/irracional: homens, razão; mulheres, emoção. Logo, aos homens (Robinho) é atribuído 

a autorização de fala, enquanto as feministas são movidas pela emoção, desprovidas de razão 

e, portanto, de conhecimento sobre os fatos da vida. 

Dizemos que esses exemplos vistos até aqui funcionam como aglutinados de 

categorizações prototípicas, por eles estarem estabilizados enquanto modelos referentes de uma 

determinada “categoria”: a categoria das feministas. Ciulla (2014), levando em consideração as 
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proposições de Rosch, a respeito de protótipos, que diz serem estes “exemplares mais 

representativos e distintivos, os quais são mais facilmente reconhecidos, uma vez que possuem 

mais características compartilhadas por outros membros” (ROSCH, 1978, apud CIULLA, 

2014, p. 250), entende que esses processos atuam como um ponto de referência cognitiva, 

estimulada pelos usos contínuos compartilhados entre os sujeitos, que estabilizam significados 

e solidificam estereótipos. Como pontua Ciulla (2014, p, 251) “Tanto prototipia quanto a 

esteriotipia o processo é coletivo, no sentido de que nos dois processos está envolvida a 

negociação entre os falantes que permite uma certa estabilização (sujeita constantemente a 

renegociações) dos significados.” 

Tomando, pois, as assunções da autora acerca das (re)categorizações, bem como as de 

van Dijk (2015c) sobre os processos ideológicos de enfatizar as coisas boas do endogrupo (nós) 

e coisas más do exogrupro (Eles), como estratégia linguístico-discursiva de formalizar modelos 

de dominância, vejamos, abaixo, como a prototipia das categorizações, guiada pela 

representação social das feministas, insere-as em arquétipos estigmatizados que evoluem 

posteriormente para estereótipos consolidados no social. O quadro a seguir separa, com base 

neste estudo, as principais categorizações que induzem a estabilização de um MM da Mulher 

Feminista na sociedade: 

 
Tabela 2 - Nós” vs “Elas”: Representação Social das Mulheres Feministas 

 

Fonte: Corpus do estudo 
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 Essas categorizações impostas às mulheres feministas tornam-se “qualificadores” - 

representativos e reconhecedores desse grupo social. Postos como estão, eles estabilizam 

modelos inferiorizantes no intuito de sobrepujar o grupo. No ataque à individualidade, por meio 

de características, tornadas “típicas”, de mulheres feministas, busca-se atingir o todo. Ou seja, 

são elaborações realizadas com o fito de tecer representação estereotipada do ator social 

feminista, cujos modelos construídos operam para obter o controle cognitivo do indivíduo e, 

assim, ter controle sobre o coletivo. A preponderância desse modelo impede, por exemplo, que 

mulheres que não se reconhecem como feministas se sintam à vontade de se “aproximar” do 

feminismo, devido à estigma e às estereotipias em torno das integrantes do movimento. 

 O contexto de repulsa e estigmatização do movimento feminista no Brasil é muito forte. 

Atestamos isso não só pela observação sistemática do corpus que nossa pesquisa nos propõe, 

mas também pelos diversos crimes cometidos contra as mulheres cotidianamente. Por isso, além 

dos MM que já demonstramos, como construtos de uma representação vilipendiosa, é válido 

levantar um tipo específico de modelo mental, especialmente no contexto político brasileiro, que 

torna esse grupo de atores sociais suscetíveis aos mais abjetos discursos e práticas violentas, 

ideologicamente condicionados por polarizações políticas antagônicas. 

 

 
4.7 Contexto e a representação de um Modelo Mental específico: A feminista Marielle 

Franco 

 

Nesta parte das análises, tecemos considerações sobre um recorte que, em nossas 

observações preliminares, mostrou-se ser um tema em que a referência às feministas – 

categorizadas pelos modelos que aqui mostramos – aparece concomitante ligada à figura de 

uma mulher militante política da causa: a vereadora Marielle Franco, assassinada em março de 

2018, em meio à disputa eleitoral desse corrente ano. Mesmo três anos passados, a morte de 

Marielle Franco é simbolismo emblemático sobre as narrativas misóginas que sustentam um 

modelo de aversão a posturas de engajamento político do movimento feminista no Brasil. van 

Djik (2017) diz que um modelo situacional é responsável por atualizar constantemente um 

modelo mental. Por isso, a retomada nas mídias sociais, em especial na QT, cobrando 

esclarecimentos pelo assassinato de uma personalidade autodeclarada feminista, e igualmente 

engajada em outros movimentos sociais, tornou-se alvo de manifestações reacionárias de 

pessoas contrárias tanto ao feminismo, quanto à representação política que a memória de 

Marielle representa. 
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Antes de tudo, faz-se necessário salientar que o recorte exposto constitui apenas um dos 

vários reflexos contextuais que concorreram às narrativas do assassinato da vereadora. van Dijk 

(2017, p, 185) diz que “os contextos não são observáveis, portanto, o discurso pode ser tomado 

como um dos modos de torná-los visíveis, via expressa ou manifestação”. Nos termos deste 

estudo, e tomando contexto como um tipo específico de MM, como já debatemos, nos dispomos 

a aclarar falas sexistas, nos comentários, que se contrapõe ao post da QT, e vislumbrar que a 

categorização de Marielle como “a feminista” é uma das referências mais usadas para validar o 

“desprestígio social” partilhado em torno de sua morte. 

Vejamos, abaixo, o referido post e a SC que o sucede, respectivamente: 

 

Figura 18 - Quebrando o tabu, post 4 

 
 

 

Fonte: Facebook, março de 2020 

 

 

O texto do post motivador, figura 18, narra a trajetória de Marielle Franco no cenário 

político brasileiro. No texto, é pontuado o trabalho de Marielle com o levantamento de dados 

acerca da violência contra as mulheres e com as políticas públicas que asseguram direitos 

femininos. 
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Vejamos, pois, às reações inerentes à postagem. 
 

Figura 19 - sequência de comentários 12 
 

 

Fonte: Facebook, março de 2020 

 

As sequências selecionadas apresentam junção de textos verbais e imagéticos. Como já 

pontuamos, isso é um recurso peculiar dos comentários de FB, cujos usuários deles fazem uso 

para reforçar ou enfatizar o significado almejado no seu ato discursivo. Tomaremos, pois, essas 

adições, como decorrência da evolução natural de uma interação por acréscimo de dados em 

que essa multimodalidade opera tanto na defesa quanto na própria argumentação/exposição de 

um ponto de vista, validando as representações dos sujeitos, por meio de construtos culturais, e 

reforçados por essas respectivas atividades linguísticas. 

O texto motivador é claro ao pontuar todos os segmentos sociais contemplados por 

Marielle durante seu mandato na vida pública. Não se refere a ela ou suas ações como 

exclusivas da militância feminista, o termo, por sua vez, sequer é referenciado. Entretanto, nos 

comentários, a primeira categorização para referir-se à Marielle é “feminista”, seguida das 

expressões “contra a polícia”; “a favor do aborto”. No discurso do enunciante, Marcelo, não 
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há separação por conjunções aditivas para intercalar os termos; ele discorre como se eles fossem 

complementares e indissociáveis entre si, sendo que a hierarquia, em seu discurso, da primeira 

categorizadora evocada, evidencia que, para ele, o principal “defeito” de Marielle era ser 

feminista e, decorrente disso, contra a polícia e a favor do aborto. Antes de supor que esse 

exemplo se trate, unicamente, de desvios linguísticos na tessitura textual-discursiva do 

enunciante, é preciso atentar para as pistas a seguir: os léxicos “contra” e “favor” restringe os 

dois referentes que ele julga ser necessário pontuar no discurso - polícia e aborto - para, assim, 

especificar as atitudes de Marielle, enquanto feminista, o que está dado na subjetividade do 

enunciante, como referência a tais práticas. Infere-se isso pela inserção direta do referente sem 

prévia cotextual que o ancore. 

O usuário usa ainda um meme, que traz a junção imagética de mulheres despidas 

protestando, supostamente da “Marcha das Vadias” – manifestação de vertente feminista, 

mundialmente conhecida, que carrega essa nomenclatura em protesto às afirmações de um 

policial, o qual imputou a causa de violência contra às mulheres ao fato delas se vestirem como 

vadias –, agregado à figura de Margareth Tacher, política britânica neoliberalista que ficou 

conhecida por declarações contra o feminismo. O texto verbo-imagético usado pelo enunciante 

expõe as ilações ideológicas que sustentam o seu posicionamento, compartilhadas no atual 

cenário brasileiro: a de que mulheres feministas são pessoas políticas de Esquerda, e a esquerda 

se propõe a defender “o que não presta” (sic). 

No segundo texto, composto por signos verbais e imagéticos, postado por Giovani, esse 

viés ideológico é reforçado na rede de comentários com a exposição de quatro símbolos 

dispostos paralelemente de modo a criar uma linearidade associativa entre eles. O usuário diz, 

então, através de sua postagem, que nazismo, fascismo, comunismo e feminismo são “quatro 

ideologias irmãs, quatro ideologias assassinas.”. No enunciado principal, ele diz, ainda, que 

todas elas são ideologias de Esquerda. Os implícitos do discurso do enunciatário, além de 

referenciar Marielle como feminista, mais uma vez inserindo essa categorizadora sem a 

entidade referencial ter sido mencionada, também a associa a ideologias ditadoras. Igual ação 

é reproduzida por Luciano e Miguel, que fazem uso da replicação de uma notícia falsa contra 

Marielle, exibindo um falso relacionamento da vereadora com um então traficante de drogas. 

A replicação desse tipo de mecanismo de persuasão (fakenews) foi e é um recurso inerente, 

também, ao contexto sociocultural da política brasileira, majoritariamente, difundido nos meios 

digitais. 
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A repetição de um determinado termo figura como estratégia para fixar informações na 

memória, em que se vise fortalecer a informação enunciada no intuito de que essa se torne um 

determinado modelo específico e se sobressaia em detrimento de outros. No caso da SC acerca 

de Marielle Franco, essa reincidência discursiva é apresentada tanto no plano verbal como nas 

imagens apresentadas. Escolher referenciar Marielle como feminista, nesses casos, associando-

a a contextos depreciativos, apesar de ela ter sido símbolo de luta contra vários outros tipos de 

opressão (racismo, homofobia, direitos humanos, etc.), está diretamente relacionado à visão 

contextual que os sujeitos têm da polarização política brasileira entre a extrema-direita, que 

atualmente governa o país, e a representação social que se tem construída da Esquerda. 

van Dijk (2017, p, 169) diz que “os modelos de contexto explicam que o modo como 

falamos não é algum fato social objetivo, mas antes nosso modo subjetivo de compreender ou 

construir esse fato social”. Assim, se ser feminista é rechaçado no simbólico social, atacar uma 

memória que ainda vive – a de Marielle Franco – e ameaça o poder dominante, é estratégia para 

se usar um MM já estabilizado, alinhado a um modelo de contexto específico, para, assim, tecer 

novos modelos de dominação. Dessa forma, as discursividades apresentadas tendem a criar 

modelos que ratifiquem a RS Feminista + Esquerda = autoritarista/ameaça/oposição ideológica. 
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5 ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES 

 

 
Conforme nos propomos a discutir nesta dissertação, compreendemos que produzir o 

discurso sem refletir sobre ele é a maior forma de (re)produção dos Modelos Mentais. Os 

sujeitos atuantes configuram e constroem existências, baseados em modelos de eventos 

específicos que, ao se unirem ao senso comum e sistema de crenças culturalizadas, formam 

novas formas de depreender os objetos de mundo e o seu significar. “Os sentidos e as referências 

são assim negociados por sujeitos sociocognitivamente situados, que privilegiam, durante a 

interação, determinadas propriedades conceituais em detrimentos de outras” (CAVALCANTE, 

2011, p.132,), com isso, edificam-se estruturas simbólicas, mediante práticas sociocognitivas 

de comunicação. Desse modo, o que temos estabelecido na sociedade são referentes erigidos 

via contexto social. “Isto é, são entidades do discurso, representações alimentadas pela 

atividade linguística que sofrem transformação na memória discursiva dos interlocutores ao 

longo da enunciação” (CAVALCANTE, 2011, p. 25), sendo que essa transformação se dá pelo 

costume, naturalização ou não dentro das esferas discursivas. 

As assunções teóricas deste trabalho nos permitiram visualizar os Modelos Mentais, 

através de processos de (re)categorização semântica, que, lançados ao evento comunicativo, 

contribuem na construção do sentido da palavra feminista, mediante modelos de evento que 

cada participante constrói pra si. Podem, pois, serem negativos ou positivos, dependendo das 

crenças ideológicas que norteiam e categorizam seus usos nos processos de interação. Dessa 

forma, entendemos que esse construto não é só individual, mas, antes de tudo, social e que a 

interface cognitiva é ponto chave que articula objetividade e subjetividade na cristalização das 

Representações Sociais. Ressaltamos, ainda, nesse processo, o papel salutar dos modelos de 

contextos, que são internalizados mediante a imersão do sujeito nessas representações, em que 

quanto mais estivermos expostos às (re)significações categorizadoras do movimento feminista 

na sociedade, mais moldamos nossa cognição acerca dele. 

Vimos que os modelos de gêneros na sociedade estão sedimentados em tradicionalismos 

culturais, alimentados por antigos pilares estruturais do machismo como sistema dominante, o 

qual visa manter o controle ideológico sobre a mente e legitimidade discursiva das mulheres, 

com o fito de não permitir o rompimento do pré-estabelecido nos papeis societais. Todo 

comportamento, atitudes, produções discursivas, que fujam a esse controle e domesticação 

masculinista será visto e repassado como abjeto e amoral nas mais diversas instâncias 

interativas, para que, dessa forma, o indivíduo seja impedido de se (re)conhecer como coletivo. 
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O que interessa nessa forma de manipulação mental é fortalecer o senso comum com 

deturpações sobre como uma mulher deve se portar para que ela tenha legitimidade de ser 

reconhecida como tal. Assim, o objetivo é atacar a aparência física daquela que não reproduz 

atos performativos padrões sobre a imagem de feminilidade; a vida privada (relacionamento, 

sexualidade); a não opção pela maternidade; o não acatamento à imposição social da divisão 

sexual do trabalho. Dessa forma, ridicularizam-se tais comportamentos, no intuito de que 

discursos com inclinações feministas sejam rechaçados e invalidados. 

Nesse ponto, a observação seletiva do corpus, em conformidade com arcabouço teórico, 

nos possibilitou vislumbrar, em nossas análises, que as redes de significação discursivas, 

averiguada nos comentários do FB, irrompem relações esquemáticas que recuperam Modelos 

Mentais estabilizados, os quais testificam os padrões que reforçam a deslegitimação e 

invalidação do grupo social feminismo. A principal estratégia é atingir as feministas na 

dimensão moral e comportamental sob a égide dos “costumes”, referenciando-as sempre em 

contextos com carga semântica negativa na sociedade, como aborto, destruição da família 

tradicional, etc. Assim, ao serem relacionadas sempre a contextos depreciativos, busca-se 

mostrar que as atitudes delas serão igualmente negativas. Quanto mais categorias forem 

apresentadas, mais elas se solidificam como modelos de contexto e, consequentemente, mais 

rápido e fácil um Modelo Mental será recuperado, trazendo com ele as representações a respeito 

de um determinado evento. Ou seja, se frequentemente estivermos expostos a ambientes que 

naturalizem categorizações impostas às feministas, tais como: “depravadas”, “peludas” 

“macho-fêmea” “porcas”, etc., à medida que o referente feminista for evocado à cena 

enunciativa, nossa memória episódica irá recuperar essas categorias e esquematizá-las como 

modelos definidores de mulheres feministas, dando origem a representações sociais que 

legitimem esse senso comum compartilhado. 

Essas formas linguísticas, conceituais e referenciais, que aparecem nos recortes 

encontrados nos comentários são corriqueiramente difundidas no gênero em questão, dado o 

grau de informalidade e impolidez discursiva que os espaços de redes sociais toleram. Isso 

ocasiona um certo “conforto” em se posicionar nessa então “zona livre”, levando, assim, à 

naturalização de algumas expressões as quais, uma vez incorporadas ao discurso, polarizam e 

fomentam a criação de termos misóginos. Quanto mais essas formas discursivas se espalham na 

rede, mais elas causam danos fazendo com que o discurso de ódio se transforme em prática de 

ódio, pois “a possibilidade de replicar uma informação deve-se, principalmente, a sua 

permanência, ou seja ao fato de que aquilo que é publicado permanece no ciberespaço sendo 
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passível de ser visto e republicado e materializados em espaços não virtuais”. (RECUERO, 

2015, p. 31, grifo nosso). 

Outro ponto importante a se ponderar na construção desses modelos, via comentários 

do FB, é que questões abstratas se sobrepõem a questões concretas; isto é, algo que é 

potencialmente palatável através de dados, estatísticas ou qualquer meio que o comprove, é 

contestado pela crença que se tem em um determinado modelo de representação social tido 

como verdade. Importa-se menos sobre quem são essas mulheres feministas, enquanto atores 

sociais – membras de um movimento social legítimo, e mais sobre o que elas representam no 

simbólico social machista sobre o que este postula “ser feminista”. Destaca-se, ainda, que a 

maior parte dos atores sociais que perpetuam modelos de misoginia são homens que falam do 

lugar de opressor. 

Como formas de contrapoder, destacamos que algumas atitudes podem ser exercidas 

para minar as representações construídas nesses espaços. Inicialmente, é preciso tomar a 

violência de gênero, prática ou simbólica, como uma responsabilidade social e não individual, 

pois feminismo não é sobre liberdade individual, mas sim sobre a liberdade e emancipação 

coletiva. Logo, não só o enunciante de um discurso de ódio tem responsabilidade sobre ele, mas 

também toda a estrutura que o cerca e permite sua legitimação na esfera discursiva, inclusive 

os meios que o sustentam. É preciso, pois, marcar, assinalar na língua onde o sexismo acontece 

para que os sujeitos que propagam discursos sexistas se reconheçam como machistas e 

violentadores de mulheres. Isso não significa somente alterar a forma de falar/escrever, pois o 

discurso, politicamente correto, mas nulo de criticidade internalizada, em nada altera as formas 

de (re)pensar a realidade; de nada adiante polir a superfície se o núcleo continua corrompido à 

espera de legitimadores que lhe deem voz e permitam novamente emergir à esfera do “não 

dito”, porém pensado. É preciso agir nas esferas cognitivas que lancem o senso comum à 

reflexão do conhecimento, “pois a ocupação e reterritorialização de um termo usado para 

excluir parte da população pode se tornar o lugar de resistência, a possibilidade de uma 

ressignificação social e política capacitadora” (BUTLER, 2020, p. 383). 

Cumpre, também, compreender que a busca por informação não deve ser restrita a único 

meio comunicativo, principalmente no ciberespaço, pois, tal qual temos a manipulação de 

informação em mídias tradicionais, os mecanismos de modulação cerceiam e limitam a visão 

de mundo, criando bolhas que nos impedem de olhar além do que nossas redes de interação nos 

propiciam e, para rompê-las, é preciso sair da zona de conforto. A mediação algorítmica, bem 
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como os processos de modulação na rede Facebook, afetam a forma como os usuários percebem 

os valores e crenças, moldando assim as percepções dos usuários frente às questões sociais, 

culturais e ideológicas. 

Concluímos, por fim, que, da mesma forma que Beauvoir assevera que nós não 

nascemos mulher, tornamo-nos, afirmamos, aqui, que não nascemos feministas, nos tornamos 

feministas. O que queremos dizer é que, para alcançar essa categoria, que deveria ser 

naturalmente inata a todas as mulheres, principalmente nesse retrocesso de direitos que estamos 

vivenciando na contemporaneidade, é preciso acessar fontes de conhecimento que nos 

permitam ter a ciência da situação de subalternidade que nos foi, e continua sendo, imputada 

pelo patriarcado. Pois, do mesmo modo que não nascemos mulher e nem feminista, tampouco 

nascemos consciente das violências simbólicas de gênero que nos são impostas diariamente 

através do discurso. Por isso, quando refletimos sobre a representação social do feminismo, 

sobre os espaços de desprestígio que, estrategicamente, tentam ligar ao movimento, nós 

conseguimos (re)conhecer os modelos velados ou escancarados que simbolizam esse recurso 

de dominância. Questionar o processo cultural pelo qual transcorre o crivo da inteligibilidade 

social faz com que revejamos os valores reacionários e estigmatizados que assolam as mulheres 

na sociedade e, na qualidade de atores sociais, nos permite agir contra o discurso repressivo que 

cerceia liberdades individuais e coletivas. Retomando o que dissemos no início desse parágrafo 

e, parafraseando uma das mais influentes feministas da atualidade, Chimamanda Ngozi 

Adichie, não somente as mulheres; é preciso – para além do gênero – que todos sejamos 

feministas! 

Defendemos que muito ainda precisa ser estudado, sob a perspectiva da teoria dos 

Modelos Mentais de van Dijk, para que alcancemos respostas a todos os processos perpetrados 

pela interface cognitiva que orientam discursos e práticas sociais. Esperamos, com este 

trabalho, que uma pequena parcela seja acrescida a esse campo de estudo, no qual ainda há 

muito para ser dito.  
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ANEXO B – CONVERSAS EXTRAÍDAS DO FACEBOOK EM MAIO/2020: 

CONTINUAÇÃO 
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ANEXO C – CONVERSAS EXTRAÍDAS DO FACEBOOK EM NOVEMBRO/2020 
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ANEXO D – CONVERSAS EXTRAÍDAS DO FACEBOOK EM MARÇO/2020 
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